[image: image1.jpg]P RURq,

)

10 DEJ4y,
Q Q%O

UFRRJ

&
. =
Y3avgs?




UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA

ESTADO CAPITALISTA, DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO RURAL: A “LEI DO BOI” E A AÇÃO DA BURGUESIA BRASILEIRA (1968-1985)
WALLACE LUCAS MAGALHÃES

Linha de Pesquisa: Relações de Poder, Trabalho e Práticas Culturais

QUALIFICAÇÃO DE DOUTORADO

Professor Orientador: João Márcio Mendes Pereira

2018
SUMÁRIO
LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES
INTRODUÇÃO

CAPÍTULO I – O SISTEMA INTERNACIO0NAL APÓS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: BIPOLARIDADE E OS NOVOS ESPAÇOS DE DOMINAÇÃO

1.1 - O pós-guerra e o sistema internacional

1.2 - A “fábrica de ideologias” de Nelson Rockefeller: a ação da “filantropia” na expansão capitalista

1.3 - A América Latina no cenário internacional no pós-guerra 

1.4 - Educação rural para o novo mundo

1.5 - Ajudando “os homens a ajudarem a si mesmos”: a ação educativa e o desenvolvimento de comunidade

1.6 - Uma educação para (além do) o capital?

CAPÍTULO II – ESTADO CAPITALISTA, MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E EDUCAÇÃO (RURAL) NO BRASIL (1945-1968)

2.1 - Estruturas, luta de classes e centros de decisão: o Estado capitalista e sua relação com as classes sociais

2.2 - O papel estratégico da educação na (re)produção capitalista no Estado brasileiro
2.3 - A “batalha da produção” brasileira e a educação rural

2.4 - As bases da extensão rural no Brasil

2.5 - Educando os homens de “mãos desarmadas”: a ABCAR como aparelho ideológico do Estado

2.6 - “Mais agrônomos para o Brasil”: o ensino superior agrícola em tempos de modernização
CAPÍTULO III – A ECONOMIA POLÍTICA DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA E A ATUAÇÃO DAS CLASSES SOCIAIS JUNTO AO PODER LEGISLATIVO
CAPÍTULO IV – A “LEI DO BOI” NA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO: HISTÓRIA(S), DINÂMICA INSTITUCIONAL E BENEFICIÁRIOS NOS CURSOS DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA
4.1 - História(s) da UFRRJ: criação, as relações entre Ministério da Agricultura, Ministério da Educação e Cultura e a “lei do boi”
4.2 – Combatendo o “déficit de agrônomos”: a “lei do boi” na UFRRJ
4.3 - A relação entre atividades agronômicas e a “lei do boi”: o caso do curso de Medicina Veterinária da UFRRJ
CAPÍTULO V – A “LEI DO BOI” NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA: HISTÓRIA(S), DINÂMICA INSTITUCIONAL E BENEFICIÁRIOS NOS CURSOS DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA
CONSIDERAÇÕES FINAIS
LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES
Aliança Renovadora Nacional (ARENA)
American International Association for Economic and Social Development (AIA)

Arquivos da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (AUFRRJ)

Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR)
Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR)
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 

Campanha Nacional de Educação Rural (CNER)
Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC)
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas (CNEPA)
Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais (CBAR)

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 

Comissão de Educação e Cultura (CEC)
Conselho Universitário (CONSU)
Coordinator Of Inter-American Affairs (CIAA)

Escola Nacional de Agronomia (ENA)

Escola Nacional de Veterinária (ENV)

Escola Superior de Agronomia e Medicina Veterinária (ESAMV)

Escritório Técnico da Agricultura (ETA)
Food and Agriculture Organization (FAO)
Fundo Monetário Internacional (FMI) 

International Basic Economy Co. (IBEC)

National Planning Association (NPA)

Partido Social Democrata (PSD)

Planos de Desenvolvimento Econômico (PND)

Produto Interno Bruto (PIB)
Seção de Arquivo e Protocolo Geral (SAPG)

Serviço de Informação Agrícola (S.I.A)

United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO)

United States Agency for International Development (USAID)

Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ)
INTRODUÇÃO
As pesquisas sobre a Lei Federal nº 5.465, de 3 de julho de 1968, conhecida popularmente como “lei do boi”, são ainda incipientes. Criando um mecanismo de acesso diferenciado às instituições de ensino médio e superior, mantidas pela União, nos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária, a candidatos que comprovassem relação com a agropecuária, a referida lei é muitas vezes tratada de forma superficial. Revogada em 1985, a lei permanece no imaginário e nos debates acadêmicos (desprovidos de profundidade quanto às experiências materiais da lei) como uma lei de “cotas para ricos”. Por outro lado, remonta ideias que, sob a tutela do Estado militar instituído a partir de 1964, era uma medida válida e imprescindível para o desenvolvimento nacional, em especial o da agropecuária.  

Proposta e promulgada sob o argumento de levar o homem do campo às escolas agrícolas, a lei contemplou, durante seus 17 anos de vigência, debates jurídicos, ações judiciais, bem como a ascensão de movimentos contrários à lei. Sua efetividade, contudo, ainda padece de estudos concretos que tragam os aspectos vivenciados em cada instituição destinatária da lei, como as consequências de uma imposição legal frente à autonomia universitária, mesmo que mitigada no período de vigência da lei, a receptividade e a dinâmica de cada instituição no seu trato com a lei, e em destaque, quem seriam os maiores privilegiados pela “lei do boi”.

Uma afirmativa, porém, deve ser exposta. A promulgação da “lei do boi” se enquadra em um processo mais amplo, o do avanço do capitalismo sobre o campo brasileiro, ou que se denomina modernização da agricultura. Logo, compreender as vertentes que se colocaram a favor da lei nos remete à análise dos postulados da expansão capitalista durante os anos de 1950 e 1960, em que nesta época, de forma determinante a partir de 1964, o Estado assumiu um papel não de mediador do processo, mas de protagonista do mesmo. 

Quais os caminhos do processo de modernização da agricultura? Como se consolidou o avanço do capitalismo sobre o campo brasileiro? De que forma se deu esse processo? Quais os grupos que o conduziram? Quais classes sociais foram beneficiadas pela modernização da agropecuária brasileira? Qual o papel da educação rural na conjuntura do desenvolvimento da agricultura? A educação rural e seu aspecto central no processo de modernização do setor foram defendidos apenas pelos setores ligados ao campo? Caso contrário, por que a construção de alianças em defesa da educação rural e da “Lei do boi”? Tais questões são algumas das que orientarão esta pesquisa, buscando, ao seu término, responde-las. 

O movimento do capitalismo global após a Segunda Guerra Mundial redefiniu o papel de diversas instâncias da vida social, como o da educação, por exemplo. Elevada a elemento direto do aumento da produtividade, a educação, destacando-se para a presente pesquisa, a educação rural, recebeu especial tratamento de diversos organismos internacionais e agências privadas, além de setores do Estado nacional, como o Ministério da Agricultura, aqui analisado como aparelho de Estado.  

Compreender a dinâmica do Estado, de forma geral, bem como de seus aparelhos, nos remete à abordagem que, segundo a opção para esta pesquisa, concebe o Estado como uma relação social, pautado nas lutas de classes e na condensação das contradições de uma dada realidade concreta, possibilitando a compreensão de sua materialidade a partir das disputas e contradições presentes em uma determinada formação social, bem como o exercício da dominação de um grupo sobre os demais (inclusive, dentro da própria classe definida como dominante). 

Pelo exposto, a hipótese dessa pesquisa é que, com o avanço do capitalismo sobre a agropecuária nacional, a modernização do setor, como ideologia e política do Estado, foi determinante da ocultação de uma determinada realidade sobre o campo brasileiro, o da reforma agrária. Nesse sentido, a “reforma” defendida pelos setores dominantes da sociedade atribuía sua efetividade ao crédito rural, aos incentivos para o aumento da produção e à qualificação da força de trabalho pela educação. O lema do modernizar para conservar ganhou adeptos em diversas frações de classes, desde a autêntica classe latifundiária à industrial, dos empresários rurais aos profissionais liberais, tendo como elemento aglutinador de tais alianças a propriedade privada. 

O período que antecede ao golpe de 1964 foi marcado por um amplo debate sobre a reforma agrária, cuja base era a democratização da estrutura fundiária no Brasil. Nesse período, a contrarreforma agrária, ancorada no sagrado direito de propriedade, articulou seus interesses em diversos aparelhos de Estado, destacando-se, para esta pesquisa, a organização dos defensores da propriedade privada junto ao Poder Legislativo. Lócus da instituição de medidas gerais e abstratas, a organização da classe proprietária junto ao Poder Legislativo permitiria a implementação de políticas estatais sob o viés da universalidade, sendo tais medidas desprovidas de interesses de classe. 

O modelo de Estado implementado a partir de 1964, embora tenha engavetado a reforma agrária, representou um espaço de re(organização) dos grupos ligados à propriedade privada, de forma a renovar as alianças (o que não caracteriza ausência de conflitos) em defesa de interesses comuns, bem como sua constituição sobre pautas aparentemente neutras, como o valor da educação para o progresso nacional. 

Para o desenvolvimento das questões abordadas, a pesquisa compreendeu leitura bibliográfica, consulta ao acervo do Itamaraty, onde foram pesquisados documentos referentes à cooperação internacional direcionada para a América Latina em geral, e para o Brasil em particular, da Food and Agriculture Organization (FAO) e os acordos bilaterais, celebrados entre Brasil e Estados Unidos, sobre educação rural, além de pesquisas junto à Biblioteca Nacional, onde foram encontrados Boletins e Relatórios do Ministério da Agricultura, bem como os periódicos Informação Agrícola e Informativo da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). 

Para a reflexão sobre o Estado brasileiro e suas relações com as classes sociais, de forma a elaborar um referencial teórico sobre a tal dinâmica, utilizamos as obras de Nicos Poulantzas e de alguns de seus interpretes.  

Analisado o contexto global de elaboração da “lei do boi”, passaremos ao estudo de dois casos concretos, referentes a duas instituições destinatárias da lei. Embora a “lei do boi” contemplasse o acesso ao ensino médio, nosso foco será o acesso ao ensino superior, de forma que serão pesquisadas a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e a Universidade Federal de Viçosa (UFV). A proposta de uma análise comparada levará em consideração os currículos dos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária das duas instituições, além da documentação apresentada por cada candidato ingressante pela “lei do boi”. Isso nos permitirá analisar as experiências comuns, bem como as contradições de cada projeto vinculado às instituições pesquisadas, além de identificar um perfil dos ingressantes que fizeram uso da prerrogativa da “lei do boi” como forma de acesso ao ensino superior.

Como recurso metodológico para melhor compreensão de aspectos empíricos da “lei do boi”, a análise documental será cruzada com outros tipos de fontes, destacando-se as orais, mediante a realização de entrevistas com integrantes de vários setores da UFRRJ e da UFV no período, desde ex-alunos ingressantes ou não pela “lei do boi”, professores e mesmo membros dos órgãos superiores da instituição que trabalhavam diretamente com o ingresso via “lei do boi”.

O primeiro capítulo aborda o sistema internacional após a Segunda Guerra Mundial e como o desenvolvimento do capitalismo, sob liderança dos Estados Unidos, moldou novas formas de atuação no processo de consolidação da hegemonia norte-americana. Nesse sentido, será abordada a política externa dos EUA para a América Latina, que, inserida na disputa geopolítica da Guerra Fria, assume papel estratégico para o centro do capitalismo internacional. Será destacada uma nova forma de negociação entre o bloco hegemônico e as elites locais dos países da periferia do sistema capitalista, a cooperação técnica. Neste ponto, tanto as ações do Estado quanto de entidades privadas, destacando-se as iniciativas de Nelson Rockefeller, ganharão relevo dentro do cenário marcado pela redefinição da política externa norte-americana, assumindo como um de seus pilares a política cultural. Nesse contexto, ganham destaque os projetos educacionais liderados pelos organismos internacionais e pela própria iniciativa privada de Rockefeller, concluindo-se o capítulo com algumas experiências empíricas sobre as missões rurais no Brasil e seu viés político-ideológico, tendo como destinatária a população adulta das comunidades rurais. 

O segundo capítulo traz o referencial teórico para que possamos compreender as demais etapas da pesquisa. Serão apresentadas algumas reflexões sobre a natureza do Estado capitalista e, partindo de uma abordagem relacional, compreender a dinâmica e o papel de algumas estruturas do Estado (a jurídico-política, por exemplo), bem como a importância, em uma determinada conjuntura, deste ou daquele aparelho de Estado como importante centro de decisão e lócus da hegemonia de uma classe ou fração de classe dominante. Ultrapassado o referencial teórico, o capítulo abordará ainda o papel estratégico da educação para a reprodução do capitalismo nacional, mediado pelos planos institucionais de desenvolvimento e políticas de qualificação da força de trabalho para o espaço rural. O Ministério da Agricultura, aparelho legitimado para a condução da educação rural, ganhará destaque a partir da análise de alguns de seus agentes, mediante atuação em defesa da relação entre educação das populações rurais e aumento da produção agropecuária. Trataremos ainda de mais uma experiência empírica, o projeto extensionista no Brasil e sua vertente educativa, analisando-a como uma política de Estado que reflete as contradições e interesses materializados em seu interior, concluindo com as formulações, tanto a nível continental quanto nacional, das campanhas em defesa do aumento de técnicos agrícolas de nível superior, abraçadas do boi”. 
O capítulo três tratará, de forma complexa, da economia política do Estado brasileiro para a agropecuária. Nesse ponto, o capítulo abordará dois pontos de forma conexa, um acerca da ação do Estado para o desenvolvimento do setor e outro sobre a organização da classe proprietária junto ao Parlamento brasileiro na defesa de seus interesses, onde o tema da educação rural assume importante função de instrumento aglutinador de interesses. Quanto ao primeiro ponto, aspectos relacionados à questão agrária serão expostos de forma a compreender a disputa de projetos no interior do próprio Estado. Daremos ênfase, tendo em vista o recorte cronológico do objeto desta pesquisa, à instituição do Estado Militar após 1964 e seu papel de protagonista no desenvolvimento nacional e que, a partir dessa premissa, a reorganização das classes sociais interessadas em materializarem seus interesses via aparelhos de Estado. Serão utilizados para o desenvolvimento desse tópico leitura bibliográfica e consulta aos Planos Nacionais de Desenvolvimento elaborados pelos governos militares. Quanto ao segundo tópico do capítulo, o Poder Legislativo será analisado como um espaço político e, a partir dos discursos sobre o papel da educação rural, compreender quais classes ou frações atuaaram nesse espaço como força social, agindo no cenário político como agente social na defesa de interesses comuns (propriedade fundiária, por exemplo). Nesse sentido, serão analisados ações, discursos e trajetórias sociais de parlamentares defensores da educação rural como papel transformador do homem no cenário de modernização da agropecuária, identificando quais interesses comuns estavam em jogo e suas formas de organização política. Serão utilizados para a construção desse tópico os discursos de alguns parlamentares pesquisados nos Anais das Câmaras dos Deputados, além de consulta do acervo do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), em especial entrevistas de alguns desses parlamentares. Conciliando estas fontes, entendemos que é possível reconstruir parte de sua trajetória aliada à ação política, desvendando os interesses de classe envolvidos em cada postulação. 

Os dois últimos capítulos, quatro e cinco, tratarão da pesquisa empírica sobre a “lei do boi” na UFRRJ e na UFV. Será traçado um histórico destas instituições, a formação e instituição dos cursos a serem pesquisados, análise dos currículos, compreendendo as semelhanças e contradições entre os projetos de cada instituição de forma a verificar sua função nos estágios de desenvolvimento da agropecuária nacional. Quanto à utilização da “lei do boi” como meio de acesso aos cursos que serão analisados, tomaremos por base a consulta aos documentos de matrícula apresentados pelos alunos contemplados pela lei, além de entrevistas com ex-alunos, diretores e representantes das instituições durante o período de vigência da lei, trazendo para o trabalho posições que os documentos escritos não nos apresentam.

As considerações finais retomam algumas das principais idéias desenvolvidas ao longo do trabalho, trazendo para discussão novas possibilidades de inclusão da “lei do boi” no debate atual sobre vários temas, como o do sistema de cotas nas universidades.
CAPÍTULO I
O SISTEMA INTERNACIO0NAL APÓS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: BIPOLARIDADE E OS NOVOS ESPAÇOS DE DOMINAÇÃO
1.1 - O pós-guerra e o sistema internacional

Analisar e compreender o mundo no pós-guerra envolve uma complexidade, na tentativa de elaborar uma abordagem total e global. O período que então se inicia com o fim da segunda guerra mundial marca uma reconfiguração do sistema internacional e novas formas de atuação política dos Estados nacionais. 
A guerra fria e a ascensão da segurança internacional como pilar desse novo sistema marcam um conjunto de medidas que contemplam diversas dimensões das relações entre os diversos países, como a geopolítica, tecnologia, estratégia, reconstrução econômica e social, ideologia, comércio internacional, descolonização, nacionalismo, educação, etc. 
Tais processos, constitutivos do cenário moldado pelo conflito bipolar entre Estados Unidos (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), devem, contudo, ser compreendidos não apenas sob a influência e impacto das pressões internacionais, mais ainda como a guerra fria impulsionou mobilizações internas, tornando-se um instrumento de materialização dos interesses nacionais, ou seja, mesmo com todo o potencial geopolítico da guerra fria, ela não foi apenas imposta, mas acolhida, reconfigurada ou traduzida.
No cenário que, por um lado, visualizava-se uma preocupação com o suposto viés expansionista do comunismo e de outro a política externa dos EUA
, ganha destaque a ideia de segurança nacional, que para seus formuladores (os arquitetos da política externa dos EUA) dependia de um equilíbrio mundial, pautado em uma economia “aberta” e próspera, com estratégias de influência na demais regiões do globo, bem como o monopólio das armas atômicas.
Para Leffler (2005) um dos pontos-chave para se compreender o cenário internacional no imediato pós-guerra é elucidar a estratégia fundamental e as considerações econômicas que moldaram a definição de segurança nacional pelos EUA. Para o autor, seriam os principais obstáculos aos objetivos dos EUA, mais do que propriamente as ações da URSS, instituir, tendo em vista os interesses do pós-guerra, estabelecer as bases estratégicas de influência geopolítica, pautada em um equilíbrio econômico e de poder, em especial contra os projetos nacionalistas (ancorados na Guerra Fria),
Já para Wood (2005), compreender o sistema capitalista mundial seria a chave para desvendar as origens e a dinâmica da Guerra Fria. Tendo como proposta analisar a inter-relação entre desenvolvimento econômico e influência geopolítica, tendo como base o sistema internacional, o autor defende que tal processo teria a capacidade de moldar projetos e ações de organização política e econômica por parte dos governos locais. Através da expansão do sistema capitalista, o investimento em diversos países subdesenvolvidos desencadearia o crescimento econômico, em espacial com a aquisição e consumo de produtos americanos através de mercados “abertos”, e com isso a consolidação da hegemonia dos EUA. 

Para o autor, uma das formas de materialização da relação entre sistema internacional, desenvolvimento econômico e geopolítica se deu através do Plano Marshall, Segundo Wood (2005. p.240-241), o Programa Europeu de Recuperação (Plano Marshall) não era simplesmente sobre a reconstrução econômica da Europa; Era muito mais ambicioso do que isso. Na realidade, a singularidade do Plano era que ele abordava a ruptura da economia pré-guerra e a construção de uma nova ordem –  apoiada por uma ampla gama de programas em todo o mundo – reconstruindo e moldando um conjunto de relações político-econômicas vinculando Europa, EUA e os países subdesenvolvidos. Segundo o autor, a ousadia – e o sucesso real – do plano Marshall estava em sua contribuição para a redefinição do sistema internacional, não apenas pela quantidade de capital e matérias-primas que forneceu para o ocidente, mas pelas regulamentações econômicas, geopolíticas e ideológicas. 
Pelo exposto, a formação de uma economia “livre” moldava a política externa dos EUA. Para Wood (2005. p.242), desde o início da guerra, os formuladores da política externa norte-americana identificaram a necessidade de criação de uma nova ordem internacional para o pós-guerra. Sob a liderança de Cordell Hull
, o Departamento de Estado desenvolveu algumas interpretações acerca das causas da guerra. Tais interpretações tornaram-se a base da política econômica dos EUA, que deveria impulsionar a consolidação de uma economia mundial multilateral, baseada na desobstrução do movimento do capital e do trabalho, tornado-se o grande objetivo do pós-guerra.  

É sob o cenário da “agonia européia” durante a segunda guerra que, segundo Saraiva (2008), gesta-se a nova ordem internacional, entre 1939 e 1947. Para o autor, o período marca o fim do poder britânico e a emergência norte-americana, culminando em um novo conceito de superpotência. 
Ao analisar as premissas da política externa dos EUA que será efetiva no pós-guerra, Saraiva (2008) destaca o processo histórico de sua consolidação, afirmando que
Para os Estados Unidos, os experimentos da cooperação econômica com a Grã-Bretanha, às vésperas da mundialização da Segunda Guerra, serviram para o mundo do pós-guerra. As bases do Plano Marshall já estavam sendo plantadas antes mesmo da entrada efetiva dos norte-americanos no conflito mundial (...) A superioridade econômica, associada á capacidade e á vontade para sobrepujar as potências europeias tradicionais, elevava os Estados Unidos ao cerne das decisões internacionais de uma forma diferente da idéia de hegemonia coletiva que presidira ate então o ordenamento internacional. (p. 180 e 181)
E quanto à consolidação da hegemonia dos EUA, Saraiva (2008) destaca que

Em dezembro de 1941, os Estados Unidos uniram-se as duas guerras paralelas, a da Ásia e a da Europa, em uma só. Transformaram-se, assim, no centro do mundo. Assumiram os norte-americanos a responsabilidade internacional de administrar a agonia européia, a emergência do Japão na Ásia e a contenção do flanco oriental sob o controle da União Soviética. Nascia a política de superpotência: adequava-se, nos Estados Unidos, a supremacia econômica à vontade política de intervir de maneira planetária (p.182)
O imediato pós-guerra (1945-1947) marca, segundo Saraiva (2008), o sepultamento da hegemonia coletiva européia e a ascensão das superpotências mundiais (EUA e URSS), consolidando a nova ordem internacional. Todavia, afirma o autor, que tal processo foi desencadeado ainda no contexto do conflito mundial, destacando que:
A ordem internacional do pós-guerra foi, portanto, engendrada na dinâmica da Segunda Guerra Mundial. As duas, a nova ordem e a guerra, estiveram umbilicalmente vinculadas. O mais importante resultado dessa simbiose foi a emergência dos flancos da Europa. Os Estados Unidos reuniram todas as condições para impor sua multilateralidade econômica ao mundo, como também o seu projeto de poder ocidental. A União Soviética, embora tenha saído enfraquecida militarmente, reconstruiu, pedra por pedra e arma por arma, suas cidades e seu exército. A Guerra Fria seria o novo ambiente de convivência difícil das duas superpotências ao longo da segunda metade da década de 1940 e de grande parte da de 1950 (p.195)
No contexto pós-guerra, à ideia de superpotência vinculada aos EUA correspondiam diversas dimensões de um mesmo processo, que abordava desde a contenção do expansionismo soviético à capacidade de exercer forte influência na estruturação e efetivação de um multilateralismo econômico sob a influência do capitalismo (SARAIVA, 2008. p 199-200).
Esse jogo geopolítico define, segundo o autor

A formulação de doutrinas políticas para a contenção dos soviéticos na esfera global, os planos econômicos de reconstrução das áreas atingidas pela guerra mundial e consideradas vulneráveis à influência soviética, assim como a continuação de uma grande aliança militar ocidental, foram, assim, partes constitutivas de um único objetivo dos Estados Unidos. Liderando um dos lados do condomínio, a superpotência ocidental procurava assenhorear-se de mais espaços econômicos, políticos e ideológicos no cenário internacional do pós-guerra (p.200)
Analisar esse cenário do pós-segunda guerra é fundamental para compreender a dimensão da hegemonia dos EUA, ultrapassando a esfera do econômico para assumir aspectos mais totalizantes, inclusive em sua dimensão política. Sobre o desenvolvimento da hegemonia norte-americana, destaca Ayerbe (2002)

Após a Primeira Guerra Mundial, os Estados Unidos consolidam sua posição como primeira potência econômica, a Alemanha reconstrói sua capacidade industrial, a Inglaterra e a França procuram manter um lugar de destaque no cenário internacional contando com um vasto império como respaldo, e a União Soviética inicia um enorme esforço de industrialização. Apesar do declínio da hegemonia inglesa, o crescente poderio econômico dos Estados Unidos não se traduz numa presença política marcante no cenário mundial (p.63). 
Mas a partir de 1945, EUA e URSS passam a exercer a liderança na política internacional, pautando-se, além da economia, em seus respectivos sistemas políticos e também na ideologia. Segundo Ayerbe (2002, p.64) “o segundo pós-guerra coloca lado a lado dois sistemas políticos e econômicos, capitalismo e socialismo, numa rivalidade que acrescenta aos aspectos econômicos e militares a dimensão ideológica”.
As particularidades do conflito EUA/URSS marcam, além da amplitude de suas tradicionais dimensões (econômico-militar), novas formas de “intervenção” em seus espaços de influência geopolítica. Ayerbe (2002) descreve essa redefinição da política internacional das potências mundiais da seguinte forma
A possibilidade de utilização de armas atômicas, disponíveis em ambos os lados a partir de 1949, confere a esse cenário características inéditas: o confronto militar entre os dois sistemas pode levar à destruição do mundo. Isso elimina a perspectiva de guerra total como fator de resolução de disputas pela supremacia mundial, obrigando a uma convivência que descentraliza os conflitos para pontos estratégicos em diversas partes do planeta (p.64 e 65)
Esse período marca uma disputa entre as duas superpotências pela consolidação da hegemonia em seus respectivos blocos, privilegiando esta forma de ação frente o conflito militar direto. Os acordos de Yalta, que passaram a definir a ordem internacional no pós-guerra, em especial pela orientação dos respectivos espaços de influência de cada potência, deram início, pelos EUA, a construção de sua hegemonia hemisférica via instrumentos econômicos e militares (AYERBE, 2002. p.65)
Para Wallerstein (2009), as negociações de Yalta corroboram três posições referentes ao cenário internacional do pós-guerra, abrangendo aspetos políticos, econômicos e ideológicos. Para o autor, a pressão militar sobre os Estados Unidos decorrente da rápida redução de seu exército e da potência soviética no campo militar, amparada por um grande exército e a possibilidade de quebra do monopólio americano quanto à produção de armas nucleares, abriu à potência ocidental o espaço de negociação política como solução racional para um equilíbrio e estabilidade do sistema internacional, constituindo assim a Conferência de Yalta. O acordo dividia o mundo em esferas de influência, cabendo a cada potência o controle político e militar sobre suas respectivas fronteiras. A influência geopolítica desses Estados abrangeria diversos aspectos. Na área econômica o projeto americano estava direcionado a reconstrução da infra-estrutura dos seus aliados. O que lhe asseguraria influência política, além da gerar compradores para os produtos americanos (deixando de lado a reestruturação da União Soviética e de seu bloco de influência). Para a consolidação destes projetos, conclui o autor, instituiu-se um projeto ideológico que pregava as contradições entre o “mundo livre” e os “Estados totalitários” (o capitalismo) (p.55-56).
Fiori (2007) corrobora tal posição, elencando as diversas dimensões da consolidação da hegemonia americana. 

Nesse período, portanto, se pode dizer que os Estados Unidos expandiram seu poder política através da competição militar com a União Soviética (...) E ao mesmo tempo, os Estados Unidos expandiram sua riqueza através de relações econômicas complementares e dinâmicas, com competidores desarmados e incapazes de enfrentar militarmente os Estados Unidos (p.89)
Tais instrumentos (políticas, ações, instituições, planos econômicos) são planejados, e alguns consolidados, ainda no período da guerra. O período 1941/1945 foi, segundo Fiori (2007), “o tempo em que se negociaram as bases hierárquicas, funcionais e competitivas da nova ordem política mundial” (p.85), e que “no mesmo período, os aliados negociaram as bases da nova arquitetura monetário-financeira que deveria regular as relações dentro da economia capitalista mundial depois do fim da guerra”. (p.88)
O crescimento econômico e a ascensão política norte-americana no cenário internacional ganha relevo durante o conflito mundial, tendo como um dos fatos marcantes deste processo o encontro de Bretton Woods.

Sob a orientação e liderança dos EUA, e o reconhecimento, por parte dos países participantes do encontro, de seu fundamental papel na redefinição do ordenamento econômico e político no cenário internacional, o encontro de Bretton Woods marca a criação de duas instituições financeiras: o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial – Bird), que exercerão importante função na consolidação da hegemonia norte-americana. (AYERBE, 2002. P.67)

De forma a combater “destrutivos nacionalismos econômicos”, tais instituições legitimam, cada vez mais, a liderança hemisférica dos EUA. O processo de reconstrução e recuperação econômica após a guerra, sob a tutela norte-americana, define cada vez a atuação deste país fora de suas fronteiras. Mediante concessão de empréstimos para aquisição de produtos industriais e matérias-primas para a reconstrução dos países afetados pela guerra, e posteriormente para aqueles com baixo nível de desenvolvimento, é retomado o comércio internacional, fundamental para os interesses dos EUA. De forma a ultrapassar os limites do mercado interno, as referidas instituições exercem importante função na recuperação do poder de compra destes países (AYERBE, 2002. P.68).
Tavares (2007) ratifica tal análise. De forma a impulsionar a nova ordem internacional sob orientação dos EUA, a autora destaca a criação de um aparato institucional direcionado a legitimar tal processo. Segundo Tavares (2007)

Em sua essência, a criação das Nações Unidas, do Fundo Monetário, do Banco Mundial e do Gatt significou o reconhecimento do desmoronamento definitivo dos pilares da ordem liberal burguesa (...) Por isso, os princípios que informaram a construção da nova ordem estavam claramente dirigidos contra o que havia sobrado do velho império britânico (p.123)

Para Tavares (2007) os Estados Unidos emergiram no pós-guerra com um claro projeto de afirmação de seu papel hegemônico do mundo capitalista, tendo como particularidade desse projeto a subordinação da economia à política (p.123). Segundo a autora, de forma a assegurar a função de controle do sistema capitalista, coube aos EUA, dentre outras medidas, a instalação de bases militares nas fronteiras do sistema socialista rival e o apoio à recuperação econômica das ex-potências do Eixo derrotadas e desarmadas. (p.124).
O projeto de reestruturação e recuperação econômica exposto ganha importante papel na política externa norte-americana. De forma a impulsionar o fluxo de empréstimos, então insuficiente apenas pela ação Banco Mundial/Fundo Monetário Internacional, institui-se o Plano Marshall. Em sua origem, o plano era uma forma de conter a expansão soviética em regiões nas quais os Estados Unidos tinham interesses vitais. Nesse sentido, o presidente Harry S. Truman, juntamente com o secretário George C. Marshall (1947-1949) propôs um conjunto de medidas que seriam direcionadas ao combate ao totalitarismo, desencadeado pelas baixas condições de vida de determinadas populações. Elaborou-se um plano de assistência e recuperação econômica maciça às nações devastadas da Europa, destinado ao renascimento da economia de livre mercado e a estabilidade político-social (barreira contra os “Estados totalitários”). (US DEPARTMENT OF STATE, 1945-1961)
O processo histórico de definição do novo padrão de desenvolvimento capitalista no pós-guerra tem a indústria como carro-chefe, afirmando Ayerbe (2002, p.70) que “neste período de rápida expansão, o setor industrial não apenas se transforma internamente, ao mesmo tempo, arrasta e modifica o resto das atividades produtivas”. 
Essa reformulação de todo o sistema internacional em suas diversas instâncias (econômica, política e mesmo cultural) traz importantes conseqüências estratégicas para as superpotências. No caso dos EUA, o investimento na ajuda econômica e a consolidação de seu papel como “vigilante” do hemisfério gera uma importante contrapartida geopolítica. A segurança e defesa do “mundo livre” asseguram aos EUA importante função estratégica, que é a presença militar nas regiões consideradas de vital importância para seus interesses, (AYERBE. 2002. p.69).
Importante análise referente ao sistema internacional no pós-guerra deve se levar em consideração a atuação do Estado na economia. Os aspectos universalistas da Doutrina Truman e seu claro fundamento político necessitam conjugar o novo padrão de desenvolvimento econômico e estabilidade política e social. Como conciliar o modelo econômico liderado pelos EUA a níveis mundiais e as tensões sociais porventura contrárias a este processo? Como evitar tensões políticas que inviabilizem a estabilidade econômica e política nos países que possuem importante função estratégica para esse novo padrão de desenvolvimento?
Para Ayerbe, o papel do Estado ganha destaque no alinhamento entre estabilidade (econômica e política) e o modelo de desenvolvimento econômico do pós-guerra. Afirma o autor que o que favorecerá, no entanto, uma convivência mais duradoura entre o novo padrão de desenvolvimento e a estabilidade política e social “será a instituição de um conjunto de políticas públicas que redefinem a atuação do Estado na economia, conformando o chamado Estado de Bem-Estar Social ou Welfare State” 
(2002. p.73).
De forma a compreender a totalidade da incursão americana na consolidação de sua hegemonia, deve-se atentar não apenas para a atuação do Estado (governo, instituições públicas), mas para o conjunto de iniciativas integradas às instituições privadas. Nesse contexto, daremos ênfase à atuação de Nelson Rockefeller, tendo em vista o objeto deste trabalho. 
Todavia, para que a atuação de Nelson Rockefeller seja compreendida, importante analisar as transformações da diplomacia dos EUA, que passa a utilizar novos instrumentos em sua política externa, em especial para a América Latina.

Espinosa (1976) aborda as relações dos EUA que se desenvolvem a partir da década de 1930 sob uma nova perspectiva, afastando-se das tradicionais relações econômicas e militares, destacando o início do esforço do governo dos EUA para promover e fortalecer as relações de cooperação com a América Latina através de intercâmbios culturais.

Analisando o histórico das relações culturais entre EUA e países da América Latina, Espinosa destaca que sobressai, até os anos 1930, o financiamento privado dos acordos que tinham como base a cooperação cultural. Esse período marca o não envolvimento dos EUA com questões culturais externas. (p. 29).
Segundo Espinosa, o governo dos EUA, a partir da Conferência Pan-Americana para a Promoção da Paz, ocorrida em 1936 em Buenos Aires, redefiniu sua tradição de não intervenção/participação em questões culturais no cenário internacional, como estabeleceu as bases para o patrocínio oficial de um intercâmbio cultural e educacional a nível interamericano (p.1) 
Para o autor, esse encontro representou as bases para a abertura de novos canais de comunicação cultural (com grande destaque para as questões educacionais), como a Convenção para a Promoção das Relações Culturais Interamericanas, que estabelecia o intercâmbio cultural recíproco pelos países signatários (ESPINOSA, 1976. p.1).
Com base na “solidariedade educacional”, as bases expostas na Convenção definiam o objetivo de um conhecimento mútuo entre países e instituições, marcando uma nova dimensão das relações externas dos EUA via Departamento de Estado. (ESPINOSA, 1976. p.1)

Com a iminência da guerra e o impulso da propaganda nazista para os países latino-americanos, a dimensão cultural da política externa norte-americana reforçava a “política da boa vizinhança” de Roosevelt e a necessidade de fortalecer o hemisfério contra o ataque da propaganda nazista. (ESPINOSA, 1976. p.2)
Segundo Espinosa (1976. p.159-160), a partir de 1940, com a agressão do Eixo, a mobilização dos EUA sob o governo Roosevelt foi orientada por ações em diversas frentes, incluindo as relações culturais interamericanas, liderando uma gigantesca e emergencial guerra cultural. 
Tendo em vista o conflito militar, mais ainda o cultural com o Eixo, o período marcou a aceleração das relações de cooperação interamericanas, tendo o presidente Roosevelt estabelecido, em 16 de agosto de 1940, o Escritório para Coordenação de Relações Comerciais e Culturais entre as Republicas Americanas, subordinado ao Conselho de Defesa Nacional e sob a coordenação de Nelson Rockefeller. (ESPINOSA. 1976. p.159)

Espinosa (1976) destaca ainda que, embora o Escritório para Coordenação tenha transitado em importância e instabilidade quanto às suas atividades, programas de cooperação foram mantidos ao longo dos anos, desenvolvendo programas de saúde pública, agricultura e educação, que inclusive serviram como referências para programas de assistência desenvolvidos no pós-guerra, como os decorrentes do Ponto IV (p.161).

 Nesse contexto, a cooperação cultural ganhou grande destaque, afirmando Espinosa (1976) que a ação do Escritório, articulada à política de Estado dos EUA, não apenas consolidou como foi redirecionando a cooperação cultural como um dos instrumentos de uma organização transnacional durante e no pós-guerra, tornando-se os programas culturais instrumentos de fortalecimento das relações interamericanas. (p.162). 

A importância dos programas pode ser ratificada através dos sucessivos aumentos quantitativos de seus orçamentos. Durante os anos da guerra, os fundos direcionados pelo Congresso ao Escritório de Relações Culturais aumentaram de forma substancial, tanto do ponto de vista financeiro quanto de pessoal, destacando-se o aumento significativo do orçamento para as atividades do Coordenador, cujo orçamento inicial do programa, de aproximadamente cerca de US$ 3,5 milhões, foi elevado para mais de US$ 30 milhões em 1944 (ESPINOSA, 1976. p.162). 
Um dos pontos marcantes dos programas de cooperação cultural foi sua dinâmica, mutável ao longo dos anos de forma a atender os interesses em jogo. Nesse cenário, uma questão primordial era como os programas de relações culturais poderiam atingir uma grande dimensão, ou seja, ser levado ao máximo de pessoas em curto espaço de tempo?
Uma das remodelações dos programas foi direcionada nesse sentido, passando tais programas a serem difundidos via lideranças locais.

Espinosa (1976) afirma que os anos iniciais do programa tiveram como referência a difusão e cooperação através de lideranças nacionais ligadas a setores estratégicos da política cultural. Entre os anos de 1940 e 1941, mais de 30 intelectuais, educadores e profissionais de diversas áreas culturais, visitaram e conheceram o programa de cooperação.

Todavia, o então vice-presidente Henry Wallace, integrando o programa de cooperação à política de Estado, articulou a necessidade de alcançar as “massas” não através de lideranças nacionais, mas locais. Nesse sentido, em reunião ocorrida em 9 de Maio de 1941, o Comitê Consultivo decidiu que o programa de cooperação contemplasse a visita de administradores governamentais, líderes de grupos agrícolas e organizações rurais, jornalistas, inclusive atuantes na divulgação de atividades rurais, líderes sindicais, em educação física, educação, saúde e recreação, professores de ensino secundário de inglês e espanhol, dentre outros, ampliando tanto a relação de agentes destinatários quanto o tempo de permanência e conhecimento sobre o programa. (ESPINOSA, p.167). 
Quantitativamente, e com resultados qualitativos na consolidação dos programas, Espinosa destaca que durante a década de 1938 a 1948, o programa de relações educacionais e culturais movimentou cerca de 3.000 professores universitários, lideranças de influência e especialistas em vários campos, através de intercâmbios entre diversos países. (p.319).
1.2 - A “fábrica de ideologias” de Nelson Rockefeller: a ação da “filantropia” na expansão capitalista
Nelson Aldrich Rockefeller (1908-1979), filho de John D. Rockefeller, Jr., e Abby Aldrich Rockefeller, foi governador do Estado de Nova York (1959-1973) e vice-presidente dos Estados Unidos (1974-1977).  Trabalhou junto às administrações dos presidentes Roosevelt, Truman, Eisenhower e Nixon, ocupando diversas posições nos respectivos governos. Além das atividades junto ao Estado, contribuindo para ações dos EUA perante à América Latina, exercendo as funções de diretor do Escritório de Assuntos Interamericanos (1940-1944) e Secretário de Estado adjunto para Assuntos Latino-Americanos (1944-1945), Nelson Rockefeller possuía negócios relacionados aos setores de petróleo, imobiliário e bancário. Mas para o objeto desta pesquisa, a mais importante ação de Nelson Rockefeller se deu através de ações “filantrópicas”, em especial através da American International Association for Economic and Social Development (AIA) a partir de 1946 (ROCKEFELLER ARCHIVE CENTER e BIOGRAPHICAL DIRECTORY OF THE UNITED STATES CONGRESS).
Todavia, para se compreender a totalidade e dinâmica desse processo, deve-se destacar que as ações de Nelson Rockefeller são muito efetivas já ao longo da primeira metade do século XX. 

COLBY e DANNETT (1998) destacam a função “missionária” de Rockefeller, afastando-se das ações explicitamente econômicas e militares, já na década de 1930, como forma de expansão dos interesses dos EUA. Com a política de bons vizinhos e bons aliados, Rockefeller buscava diferentes formas de “intervenção” em diversos países, ganhando destaque a América Latina, através do modelo de políticas assistencialistas em diversas áreas. Um dos exemplos apresentados pelos autores acerca das ações de Rockefeller aborda a educação como mecanismo de conquista “pacífica” do mundo. Já em 1930, as missões “pacíficas” de conquistas passaram de um viés religioso para um mais secular, como destacou o Relatório Repensando as Missões, de 1932, divulgando problemas relacionados à pouca efetividade das missões cristãs no controle de distúrbios sociais no Japão, China e índia (p.66). Segundo os autores, o relatório “recomendava reformas que poucos fundamentalistas poderiam aceitar: fim da segregação das culturas asiáticas que tinham afinidade com a mensagem de Cristo, lições mais discretas, programas em educação, medicina e agricultura, e menos proselitismo evangélico”.  (COLBY e DANNETT, 1998. p.66).

Esses fatos apresentados destacam que a preocupação com missões de caráter assistencialista datam desde a década de 30, o que constituiu um caminho a ser seguido anos depois dentro de um cenário marcado por maior inserção das entidades filantrópicas de Rockfeller na geopolítica.
Para a América Latina, a década de 1930 também marca a inserção da cooperação cultural como mecanismo da política externa norte-americana, através da criação do Comitê de Cooperação na América Latina. Segundo COLBY e DANNETT (1998), em uma “época que parecia estar remando incontrolavelmente para o inacreditável – outra guerra mundial – o Comitê sobre Cooperação na América Latina se voltou desesperadamente para intercâmbios culturais como forma de angariar apoio público para tratados de paz” (p.119). 

A iminência da guerra deu início a um plano de solidariedade hemisférica desencadeado após 1930 pelos Estados Unidos. 

Em países da América Latina, a atuação do Eixo buscava suscitar o antagonismo dos EUA através da penetração econômica (bancos e empresas comerciais) interligada à atividades de caráter cultural, como escolas alemãs, propaganda, estações de rádio e agências de imprensa subsidiadas ou por ele controladas (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.3).

Tal cenário definiu um duplo sentido para a administração americana: a necessidade de se preparar fosse para a guerra ou mesmo para uma competição com as economias ancoradas no Eixo. A condição dos países da América Latina e sua demanda por desenvolvimento, concomitante à ascensão econômica e cultural do Eixo representaria um perigo à segurança hemisférica bem como do próprio EUA.
Durante o conflito, a América Latina era um importante mercado, em especial através da agricultura e da mineração. Nesse cenário, os EUA buscavam atuar na América Latina através da compra de matérias-primas, geração de divisas, venda de produtos industrializados, importação e exportação. 
Para os norte-americanos, a atuação no domínio econômico, além de aliviar as tensões financeiras, seria um importante instrumento de prevenção contra a influência da propaganda nazista. Por outro lado, através dessa política, os EUA garantiriam estoques de matérias-primas enquanto bloqueavam a aquisição dos mesmos produtos pelas potências do Eixo. 
Foi a partir da necessidade de criação de um Programa Econômico para o hemisfério que foi criado o Coordinator Of Inter-American Affairs (CIAA) em 1940 sob a direção de Nelson Rockefeller. Seus interesses em assuntos da América Latina vinham do decorrer da década de 1930, em especial pelas visitas realizadas ao continente por ocasião de problemas relacionados à  Standard Oil Company, empresa petrolífera da família, deparando-se com problemas sociais e econômicos que atingiam a região. Nesse período, deu início ao estabelecimento de uma empresa de desenvolvimento na Venezuela, cujo objetivo era promover atividades de desenvolvimento da agricultura e da indústria (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.6).

Com a Guerra, Rockefller abordou a necessidade de um programa interamericano de Política Econômica para o Hemisfério, apresentado em 1940, designando como objetivos a salvaguarda e o fortalecimento da economia no hemisfério via programas de cooperação que visassem o aprimoramento do intercâmbio entre os países americanos, integrando as diversas atividades em uma única agência sob um único coordenador. Caberia à agência a realização de estudos e a efetivação de programas que correlacionassem as dimensões comercial e cultural, interligadas aos programas de defesa nacional dos EUA (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.6-7).
Quanto às funções do coordenador, caberia a este manter as relações entre o Conselho Consultivo da agência e o Conselho de Defesa Nacional, entre os diversos departamentos do governo, agências públicas ou privadas, tendo como objetivo a defesa do hemisfério, articulando aspectos econômicos e culturais mediante programas relacionados às artes, ciências, educação, rádio, imprensa e cinema, participando ao Conselho de Defesa Nacional problemas encontrados nos países Latino Americanos e avaliados como de potencial ameaça à segurança hemisférica. (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.7-8).
As reorientações da política externa norte-maericana durante a Segunda Guerra Mundial também são analisadas por Tota (2000). Destaca o autor que com Rockefeller atuando nos bastidores da política externa americana, o combate ao crescimento da influência do Eixo no continente deveria se pautar em mecanismos pacíficos ao antiamericanismo, principalmente através de programas de cooperação econômica e cultural (p.49).

De acordo com o autor

Depois que o exército nazista invadiu a Dinamarca, em abril de 1940, a política externa americana precisava com urgência encontrar fórmulas que garantissem a segurança do continente. A miséria resultante do atraso econômico dos países latino-americanos poderia propiciar revoluções lideradas por nacionalistas, socialistas ou simpatizantes do nazi-fascismo, movimentos que punham em xeque os interesses dos Estados Unidos. Em meados desse ano, formou-se a Comissão Interamericana de Desenvolvimento, com o objetivo de promover as potencialidades econômicas das ‘outras Repúblicas americanas’. Aos olhos dos estrategos norte-americanos, a fraqueza – não só econômica e social, mas também militar – dos países da América Latina era uma ameaça direta aos Estados Unidos. (TOTA, 2000. p.47)
Foi através da materialização da CIAA que as ações de Rockefeller para o continente tomaram grande proporção para a política norte-americana. Tendo Rockefeller à frente da agência, os programas culturais ganhavam uma interface empresarial, moldando, através de programas aparentemente neutros, o projeto político-ideológico americano. Segundo Tota, Rockefeller “estava envolvido na luta contra a expansão do nazismo, mas acima de tudo prevalecia a visão política do empresário que queria afastar da América Latina os produtos alemães que concorriam com os americanos” (p.51), concluindo que “ao mesmo tempo, as propostas socialistas – que salientavam o antagonismo capital-trabalho – poderiam ser combatidas com a propaganda do modelo americano: consumo de produtos maravilhosos, progresso material e bons salários” (TOTA, 2000. p.52).
Para o autor, os projetos e consequentemente a atuação de Rockefeller ganharam destaque com os bloqueios econômicos ocorridos na Europa durante a Segunda Guerra. Segundo Tota (2000), com “a tomada da França pelos nazistas, os ingleses bloquearam o continente europeu. Desapareceria um importante mercado para o Brasil e outros países da Ibero-América. Os Estados Unidos não conseguiriam, inicialmente, absorver sozinhos a exportação brasileira”, concluindo que “Os homens do Office anteviam um colapso econômico que transformaria todo o subcontinente em campo fértil para o nazismo” (p.52).

Pelo exposto, verifica-se que a importância do CIAA não se limitava à arena econômica, mas possuía importante papel político-ideológico. Nesse contexto, o Office Of The Coordinator Of Inter-American Affairs atuava, segundo Tota (2000), como uma verdadeira “fábrica de ideologias”. 
De forma a materializar seus projetos, o escritório utilizava diversos aparatos culturais, relacionados à comunicação e informação. Como alerta Tota (2000. p.54-55), “A imprensa e a propaganda impressa eram meios importantes para a divulgação dos princípios do americanismo ‘fabricado’ pelo Office”, tendo no Departamento de Comunicações da CIAA (a espinha dorsal do escritório) um de seus principais setores, cujo objetivo era “difundir informações positivas sobre os Estados Unidos, por intermédio de uma rede de comunicações mantida pelo CIAA” (TOTA, 2000. p.55) além de contra-atacar a propaganda do Eixo.

Dessa forma, Tota expõe a importância estratégica do serviço de comunicação do CIAA, pautado na ideia de “relações culturais”, tendo como principais veículos de comunicação o cinema e o rádio.

À Motion Picture Division (Divisão de Cinema), com uma rede de filmes comerciais e não comerciais, sendo estes destinados a “instituições de ensino, clubes, igrejas, empresas, sindicatos e organizações rurais” (TOTA, 2000. P.63) como forma de propagar a “liberdade nas Américas” cabia a divulgação do americanismo.

À divisão de rádio, dada sua autonomia (assim como a divisão de cinema) dentro do CIAA, também cabia importante função estratégica no projeto político norte-americano. Durante a guerra, as rádios norte-americanas, que até então possuíam caráter comercial, assumisse importante papel ideológico no combate às rádios fomentadas pelo Eixo. Do mais, a propaganda norte-americana ganharia grande dimensão geográfica, expandindo de forma significativa a ideologia norte-americana. Tanto que, segundo Tota (2000, p.74), “A divisão de Rádio era a menina dos olhos de Rockefeller. Ele raciocinava, com razão, que o rádio poderia alcançar um público mais amplo, e de todas as classes sociais, e incumbiu Don Francisco a viajar pela América Latina para avaliar as condições de implantação de um programa de radiodifusão”. 
Embora o CIAA tenha começado as operações, no campo cultural em 1940, empreendendo uma série de projetos, depois de Pearl Harbor, muitos destes foram encerrados o mais rápido possível porque foram considerados menos essenciais do que as atividades em outros campos. Porém, manteve-se com a CIAA programas considerados emergenciais no campo cultural, como os voltados para a educação vocacional de adultos (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.9).

Importante ressaltar que mesmo o conflito interno entre agências norte-americanas cuja justificativa eram as prioridades da guerra não afastou, de forma definitiva, a importância dos programas culturais. 

Mesmo com o planejamento e a realização de determinados programas relacionados à educação, saúde e área econômica, o CIAA, tendo em vista a escassez de materiais causados pela guerra, problemas de jurisdição e a concomitância, no campo econômico, da ação de outras agências governamentais, não obteve a plenitude de suas ações, ainda mais quando analisada a ineficácia da realização de uma base comum dos programas realizados na América Latina (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.10).

As funções atribuídas à Junta Consultiva, integrando CIAA e Departamento de Estado, foram mantidas, devido a importância, no cenário da Segunda Guerra, de definir uma política básica de relações culturais a serem seguidas no hemisfério, determinando a divisão de funções e a alocação de projetos e subsídios provenientes dos fundos do CIAA, do Departamento de Estado e das demais agências governamentais e privadas (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.91).
A importância dos programas culturais dos EUA é representada pela aceleração e redefinição dos mesmos após o ingresso dos EUA na Guerra.

Quando os Estados Unidos entraram ativamente na Guerra Mundial após o ataque a Pearl Harbor, o Comitê de Política do CIAA imediatamente considerou a conveniência de reorientar o programa da Divisão de Relações Culturais com vista a “duplicar todos os esforços culturais e acelerar sua execução, mas com novo sotaque para um novo desenvolvimento” (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.92).
Tal reorientação dos projetos culturais levou em consideração sua importância estratégica no cenário da guerra, moldando e sistematizando estes projetos em categorias. Pelo exposto, os projetos foram definidos em classes A, B, C e D, sendo os três últimos determinantes no campo cultural.

Um estudo foi feito imediatamente acerca dos projetos em operação, e cada um foi considerado à luz da nova situação. Estes projetos foram classificados em quatro categorias, da seguinte forma: Classe A: aqueles que têm imediato significado para defesa nacional; Classe B: aqueles que têm sentido secundário para a defesa nacional, incluindo ai a propaganda; Classe C: aqueles que têm uma influência imediata em melhorar a imagem dos Estados Unidos perante a América Latina; Classe D: aqueles que têm uma influência de longo alcance na promoção e desenvolvimento do hemisfério. Reconheceu-se que poucos projetos da Divisão de Relações Culturais estavam em Classe A, e que os da Classe B foram as principais preocupações nesse contexto, incluindo atividades de saúde e segurança, treinamento médico e odontológico e habitação. Na classe C houve uma série de projetos preocupados em trazer pessoas de influência em todos os campos das outras repúblicas americanas para Estados Unidos, a fim de promover seu interesse e entusiasmo pela solidariedade hemisférica. Por fim, houve uma proporção de projetos definidos na Classe D, que deveriam ter caráter continuo, indicando a sinceridade do interesse dos Estados Unidos no hemisfério como um todo (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.92).
No contexto destas redefinições, para a área educacional, o CIAA criou uma subsidiária, a Inter-American Educational Foundation.

Ligada ao esforço da guerra, as atividades gerenciadas pela Inter-American Educational Foundation abrangiam o implemento de programas educacionais via cooperação com os países da América Latina, enfatizando a formação de profissionais de saúde, treinamento de professores, desenvolvimento de comunidade e escolas comunitárias, além de programas de educação rural destinados à melhoria da agricultura e dos padrões de vida das comunidades rurais. (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.100).
As operações da Inter-American Educational Foundation tinham quatro grandes categorias, que deveriam ser implementadas nos países da América Latina de diferentes formas, levando-se em consideração aspectos sócio-estruturais de cada país. De acordo com seus respectivos destinatários, foram assim efetivados os programas orientados pela agência: a) educação vocacional em países como República Dominicana, Panamá, Paraguai, Peru e Brasil (em menor número), b) formação de professores, nos países da América Central, Equador e Haiti; c) ensino secundário no Chile e d) Educação Rural, na Bolívia e no Brasil (HISTORY OF THE OFFICE OF THE COORDINATOR OF INTER-AMERICAN AFFAIRS. 1947. p.100 a 102).
Como visto, a iminência do fim da segunda guerra trazia a necessidade de redefinição dos instrumentos de ação político-ideológica, ganhando destaque novas formas de intervenção, e nesse sentido, a educação ganhou uma nova abordagem, ligada a todo um conjunto de perspectivas teóricas e ideológicas que se consolidavam na década de 1940. Mesmo com o encerramento das atividades do CIAA, a Inter-American Educational Foundation manteve seus projetos culturais, destacando-se, para esta pesquisa, aqueles ligados à educação rural no Brasil.  
Terminado o conflito mundial, as tradicionais formas de dominação seriam remodeladas, assumindo a benevolência uma forma de ocultar as práticas imperialistas.

A formação de um novo mundo manteria sistemas hegemônicos de poder, mediante novas e elaboradas categorias de dominação. 

Um destes exemplos é a teoria da modernização, que embora tenha se tornado um paradigma dominante do desenvolvimento econômico, social e político a partir da década de 1950, materializada como potencial instrumento da política externa norte-americana, seu processo de constituição e afirmação é mais amplo historicamente. 

Michael Adas (2003) afirma que a idéia de modernização já estava presente em tarefas realizadas por diversos agentes, como missionários, educadores e engenheiros que promoveram mudanças culturais, políticas e econômicas em diversos lugares do mundo antes do boom modernizante do pós-guerra. 

Neste cenário, são elucidativas as referências de COLBY e DANNETT (1998. P.70) sobre a atuação do missionário William Cameron Townsend e seu “evangelismo modernizante”, cujos pilares eram a lingüística, a educação, as reformas sanitária e econômica, mediados pela Fundação Rockefeller. O Surgimento do Instituto Summer de Lingüística (ISL) no México, ainda nos anos 30, e dirigido por Towsend, marca o importante papel da ação missionária na expansão dos interesses americanos, integrando diversas dimensões das práticas culturais (lingüística, educação) a grupos empresariais. 
O sistema internacional do pós-guerra, pautado na hegemonia dos Estados Unidos, é orientado a nível global por categorias que ultrapassam a dimensão ideológica que se estabelecerá durante a Guerra Fria. O entusiasmo que prolifera nas diversas regiões do mundo sob a tutela do aumento da produção e da elevação dos padrões de vida, culminando em um conjunto de ações e políticas de Estado (algumas relacionadas à educação) nos permite analisar e compreender as forças globais (não se limitando aos conflitos entre as principais potências) que definiram a geopolítica da Guerra Fria. 
Trata-se, portanto, como sugere Adas (2003) de analisar a totalidade das práticas que se respaldam nessa categoria, como um conjunto de planos e projetos culturais, econômicos e políticos destinados a legitimação de um projeto político, promovendo o crescimento do chamado Terceiro Mundo, enquanto dentro do sistema global de poder, concomitantemente combatiam o comunismo.
Dentro de novo sistema de poder que se inicia no pós-guerra, qual a importância política, econômica e estratégica da América Latina? E os novos mecanismos de intervenção, quais e como seriam efetivados? Tratam-se apenas de formas de intervenção nas Nações soberanas? Como se derem as ações dos grupos locais frente o novo cenário global e as categorias dele decorrentes? Coube apenas ao Estado a função de legitimar os interesses ligados à nova hegemonia global ou as instituições privadas também foram protagonistas deste processo? Tais questões passam a ser investigadas.

1.3 - A América Latina no cenário internacional no pós-guerra 

Definir o papel da América Latina no cenário pós-45 não é uma tarefa fácil. Prender-se a aspectos quantitativos e mesmo qualitativos de sua importância quando comparada ao período que marca a reconstrução do continente europeu pode levar a análises abstratas e superficiais acerca dos processos econômicos, políticos e sociais relacionados ao continente. O período que “foi ditado pela supremacia de dois gigantes sobre o mundo”, em que os “Estados Unidos e a União Soviética assenhorearam-se dos espaços e criaram um condomínio de poder que só foi abalado no final da década de 1960 e início da de 1970”. (SARAIVA, 2008. p.187) define particularidades para a América Latina que são fundamentais para a compreensão de nosso tema. 
Para se compreender a dimensão global do novo mundo, em que ganha destaque a natureza política da ajuda financeira, bem como as reorientações do aparato político-militar e do capitalismo de forma geral, não se pode desconsiderar os impactos de tais processos na América Latina, bem como os conflitos e contradições por eles desencadeados. 

Como recurso metodológico e de forma a evitar visões simplistas, o período que inicia no pós-guerra não pode ser visualizado como homogêneo e uniforme. As constantes rupturas e continuidades nele presentes marcam e definem um conjunto de alinhamentos internos e externos, conexões, conflitos e contradições que não podem ser relacionados a um legado que leve em consideração um único processo. Compreender, assim como nos demonstra Saraiva (2008) as particularidades do período, que transita desde a disputa dos dois gigantes e um condomínio à bipolaridade imperfeita, da flexibilização do poder a détente, nos dá a possibilidade de investigar as diversas transformações das relações entre o centro hegemônico de poder e a América Latina. 
Como afirma Saraiva (2008)

Na América Latina, que recebera os efeitos da expansão liberal e da sua crise no entreguerras e na Segunda Guerra Mundial, a guerra fria teve efeitos menos duros que aqueles vividos pela Europa. Não havia o drama da reconstrução econômica nem a iminência da influência soviética mais direta. Países que se engajaram ao lado dos Aliados e com expressão regional, como o Brasil, ocidentalizaram suas políticas exteriores, aceitaram o jogo da segurança patrulhada pelos Estados Unidos e esperaram prebendas econômicas para os processos incipientes de industrialização. Apesar da desilusão devida à ausência de financiamento para o desenvolvimento, os países latino-americanos participaram do ocidentalismo da guerra fria (p.207-208)

Deve-se destacar que mesmo a visão global da participação da América Latina no ocidentalismo não abrange uma dimensão única ou meramente estrutural. A autonomia nacional (ou soberania) exerce importante influência sobre os rumos da adesão latino-americana às lições do centro hegemônico de poder. Como conciliar a autonomia nacional e a necessidade de expansão (em especial sob a tutela da modernização) tendo em vista o alinhamento à economia mundial ditada pelos EUA?
Essa era (é) uma questão que não pode ser afastada para se compreender o impacto do novo sistema mundial na América Latina. Tal abordagem é compartilhada por Ayerbe (2002. p.77) que ao analisar as relações entre Estados Unidos e América Latina no imediato pós-guerra questiona “Como dar continuidade a uma política que preserva a autonomia nacional na definição de objetivos e de tomada de decisões, num contexto de extrema vulnerabilidade econômica no setor externo, contrariando os interesses do país que comanda a política internacional e a economia mundial?”.
Contudo, de forma a evitar uma análise unitária deste processo, o mesmo autor responde que “Diante desses dilemas, as respostas dos países latino-americanos serão variadas, num quadro em que as pressões, por parte dos Estados Unidos, em favor do alinhamento incondicional aos ditames da guerra fria, delimitam um campo de ação com poucas alternativas”. (AYERBE, 2002. p.77)
Nessa mesma direção, BETHELL e ROXBOROUGH (2005) destacam a confluência de fatores internos e externos sobre os desenvolvimentos sociais, econômicos e políticos do pós-guerra na América Latina. O fim da Segunda Guerra Mundial estimulou a mobilização para o crescimento econômico e político das sociedades latino-americanas. Por outro lado, a onda democrática e o fervor ideológico que inspirou a luta contra o fascismo politizou as massas, inspirou os desprotegidos e gerou um novo discurso democrático. As lutas internas pelo poder foram redefinidas diante do contexto pós-guerra. Buscou-se apoio, fora e dentro do país. Grupos de trabalhadores (rurais e urbanos), sindicatos, partidos de viés progressista, dentre outros movimentos, deram nova força e dimensão aos movimentos comunistas. Elites e autoridades tradicionais, incluindo a Igreja, sentiram-se ameaçadas. Nesse contexto, a busca por aliados (ou cúmplices) deságua na assistência externa para frustrar a esquerda, preservar a estabilidade e o crescimento econômico. A Guerra Fria assume papel fundamental como instrumento de luta/perpetuação do status quo. 

Importante ressaltar que, dada as proporções e dimensões nacionais do movimento pós-guerra na América Latina, é possível verificar uma similitude de processos presentes no continente e ancorados no conflito político-ideológico do pós-guerra. 
Para BETHELL e ROXBOROUGH (2005. p. 300-301), embora os diversos países latino-americanos tivessem sua própria história no imediato pós-guerra, existem semelhanças impressionantes na experiência da maioria das nações latino-americanas.

Apesar das diferenças de regime político, níveis de desenvolvimento econômico e social, na força e composição dos grupos dominantes e das forças populares, e das diferentes relações com os Estados Unidos, o pós-45 marcou a militância sem precedentes dentro do mundo do trabalho: o fim da Segunda Guerra Mundial culminou em ondas de greve em diversas nações do continente (por exemplo, México, Brasil, Peru, Colômbia, Argentina e Chile) e uma tentativa de maior independência sindical em países como México e Brasil, onde o movimento trabalhista foi controlado de perto pelo Estado, O avanço democrático foi, em sua maior parte, contido e, em alguns casos, os partidos comunistas foram reprimidos. O trabalho foi disciplinado e controlado pelo Estado. Em outras palavras, as forças populares, em particular a classe trabalhadora urbana organizada, sofreram uma derrota histórica na América Latina durante o imediato pós-guerra. Como resultado, a oportunidade, por mais ligeira que fosse, de mudança social e política, foi perdida. 
Segundo os autores, a guerra exerceu importante papel no fortalecimento das relações (militares, econômicas, políticas e ideológicas) entre América Latina e Estados Unidos. Com o fim da guerra e a consolidação da posição hegemônica dos EUA, os grupos dominantes na América Latina, incluindo os militares (e, nessa época, em alguns países, os industriais), reconheceram a necessidade de fazer alguns ajustes políticos necessários. Havia ao mesmo tempo uma pressão popular considerável, especialmente da classe média urbana, intelectuais e estudantes, mas também da classe trabalhadora urbana, para um futuro político mais aberto. (BETHELL e ROXBOROUGH, 2005. p. 302-303).

Tal reflexão nos ajuda a compreender a complexidade dos fenômenos que envolvem a América Latina no novo contexto internacional do pós-guerra. Como é que este resultado da conjunção do pós-guerra na América Latina pode ser explicado? Para uma análise mais ampla e complexa, é necessário examinar o equilíbrio de forças domésticas presentes naquele momento histórico, bem como explorar a interação entre a cena doméstica em rápida mudança em cada país da América Latina e o cenário internacional pautado na nova ordem político-econômica do pós-guerra.

O período marca a ascensão político-ideológica da expressão democracia, assumindo, de acordo com as contradições internas e suas relações externas, distintos contornos. Com ressonância quase universal, diversos atores sociais passaram a interpretar tal fenômeno, desde eleições formais e alinhamento com os Estados Unidos, ao compromisso com uma participação popular mais ampla e maior redistribuição de renda. (BETHELL e ROXBOROUGH, 2005. p. 306).

Nesse cenário, as ideias democráticas aliadas ao impulso dado ao trabalho no pós-guerra, levam o movimento trabalhista a assumir importante papel como ator social. A ascensão dos sindicatos, fortalecendo seu poder de barganha, e a maior organização da classe trabalhadora, ampararam não apenas novas aberturas políticas, mas um aumento acentuado no número de conflitos laborais em países como México, Brasil e Chile. (BETHELL e ROXBOROUGH, 2005. p. 305). 


Todavia, as contradições internas referentes a conjuntura pós-guerra na América Latina levaram a um quadro geral de resistência das elites rurais e urbanas, civis e militares, de forma a restaurar aspectos estruturais então vigentes. Sob a disputa político-ideológica que se materializa pela Guerra Fria, a idéia de “democracia” passa a ser vinculada como oposta ao comunismo
, em que a mobilização política popular seria decorrente do impulso comunista, ditado por Moscou, com caráter "subversivo" e potencialmente revolucionário (BETHELL e ROXBOROUGH, 2005. p. 309).
Analisar os movimentos internos na América Latina e sua integração ao sistema do pós-guerra nos permite compreender certas rupturas e continuidades do processo histórico que marcam as contradições nestes países, pois como ressaltam BETHELL e ROXBOROUGH (2005. p. 308-309) a Guerra Fria não introduziu o anticomunismo na América Latina, sendo aquele um elemento na cultura política das elites latino-americanas desde a Revolução Russa e a criação do Comintern, de forma que a Guerra Fria, através de diversos mecanismos, criou uma nova roupagem para o anticomunismo.

Pelo exposto, concluem os autores que ao mesmo tempo em que os conflitos de classe em cada nação latino-americana, diferentes em cada país, eram indubitavelmente influenciados pela Guerra Fria (e pelo fato de que a América Latina no fim da Segunda Guerra Mundial estava ainda mais firmemente situada dentro da esfera de influência dos Estados Unidos), num certo nível, esta reforçou e redefiniu atitudes e tendências domésticas presentes há anos, proporcionando uma justificativa ideológica para a contra-ofensiva ao trabalho e a esquerda política em ascensão (BETHELL e ROXBOROUGH, 2005. p. 308-309).
As contradições internas expostas definem aspectos históricos relacionados à importância estratégica da América Latina na consolidação dos interesses dos Estados Unidos. A instituição de um “inimigo comum” abre espaço para um acordo hemisférico, em que a resolução da crise imediata do pós-guerra também tomou a forma de uma vitória conservadora, pré-requisito necessário para a participação bem sucedida da região na expansão da economia internacional sob tutela dos Estados Unidos.  
O combate ao comunismo se torna a principal linha de ação da geopolítica norte-americana, tornando-se um dos motores de programas político-econômicos. Projetos de grande magnitude são inseridos nessa disputa por espaços de influência. Como ressalta Ayerbe (2002. p.77) o lançamento do Plano Marshall assume a perspectiva de que o combate à influência soviética passa principalmente pelo fortalecimento econômico dos países com dificuldades financeiras de forma a buscar certa estabilidade política. 
Ayerbe (2002. p.81) assim resume a agenda de segurança dos EUA para a América Latina

A preocupação dos Estados Unidos em relação à América Latina no início da guerra fria se concentra especialmente nas posturas nacionalistas de alguns governos e movimentos que visualizam uma perspectiva eqüidistante da influência do país como base para qualquer política de afirmação nacional. A maior preocupação é com a disponibilidade dos recursos naturais da região em caso de uma guerra com a União Soviética e a eventualidade de um boicote de governos, sindicatos e demais movimentos, em que a infiltração de idéias antiamericanas possa ser decisiva

Sob a presidência de Harry S. Truman (1945-1953), segundo Ayerbe (2002. p. 83), tanto no plano interno, como na política externa dos Estados Unidos, a luta contra o comunismo se torna peça-chave para definir aliados ou adversários da segurança nacional, continental e internacional.
 
O cenário marcado pela disputa geopolítica após a Segunda Guerra Mundial tem como uma de suas características a definição e consolidação de alianças via instrumentos de cooperação (técnica, financeira, educacional). Um desses mecanismos direcionados para a América Latina foi pronunciado em 1949, quando o presidente Harry. S. Truman, no discurso de inauguração de seu segundo mandato, fez referência a um novo programa para o desenvolvimento. Inicialmente direcionado para as áreas subdesenvolvidas da África e da Ásia, tal programa assumiu dimensões mais globais dentro do contexto da Guerra Fria. 
Como afirma Ayerbe (2002. p.78), eu seu discurso ao Congresso, Truman “destaca os quatro aspectos que considera prioritários na sua política externa: o apoio às Nações Unidas, a reconstrução da economia mundial, a luta contra o comunismo e a ajuda aos países em desenvolvimento. O ponto IV, nome que ficou como referência ao último aspecto”. 
A versão oficial acerca do Programa Ponto IV seria a de colaborar com o desenvolvimento das áreas economicamente subdesenvolvidas, investindo, de forma cooperativa, recursos técnicos e financeiros. Para ocultar a natureza político-ideológica da cooperação, vinculava-se a esta o incentivo ao aprimoramento das condições de vida dos habitantes dos países subdesenvolvidos, muito aquém de suas potencialidades e que, em muitos lugares, estariam no nível mais baixo de subsistência. Tais condições seriam decorrentes de técnicas agrícolas inadequadas, transporte limitado, falta de instalações básicas de saúde e a ausência de recursos modernos para a fabricação de equipamentos. Para os intelectuais do programa a “incapacidade de escapar da pobreza incansável impede os povos das áreas subdesenvolvidas de realizar até mesmo as mais modestas aspirações humanas. Conseqüentemente, eles são presas de qualquer ideologia, por mais enganosa, que mantém a promessa de alívio de sua miséria” (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.1).
Relacionando cooperação e democracia (já tendo identificado ao longo do trabalho as dimensões da expressão), o programa teria, sob a direção dos “Estados Unidos e outras nações livres” a preocupação clara e imediata no progresso material dos países subdesenvolvidos, sendo o progresso promotor da liberdade e da democracia no mundo, expandindo o comércio mutuamente benéfico e ajudar a desenvolver a compreensão e a boa vontade internas (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.1).
Porém, para a efetividade do programa em sua totalidade, muito mais que transferência de tecnologia e capital, o Ponto IV definia a atuação de cada povo/governo como fundamental para o sucesso do programa, sendo o “ímpeto para o desenvolvimento” amparado por uma substancial mudança social e cultural. 
As diretivas do programa enunciavam que embora os Estados Unidos e outras nações ecoonmicamente avançadas forneceriam ajuda valiosa, o principal ímpeto para o desenvolvimento deveria ser proveniente dos povos diretamente envolvidos, em que apenas a importação de maquinaria não seria suficiente para assegurar o progresso. 
Embora uma das principais orientações do programa fosse a relação entre melhoria da qualidade de vida e aumento da produtividade, importante ressltar suas formas de materialização. 

No campo econômico, os benefícios do programa seriam o desenvolvimento de tecnologias que elevariam os níveis de vida das populações subdesenvolvidas, diminuindo as taxas de natalidade, contribuindo para a elevação da produtividade. Mediante esse processo, o Ponto IV contribuiria com a integração dos países subdesenvolvidos à economia mundial, mediante a intensificação do movimento importação/exportação (produtos industrializados e matérias-primas). 
A abordagem global do programa definia que enquanto os habitantes das áreas subdesenvolvidas se beneficiariam mais diretamente do Ponto IV, seu progresso surtiria efeitos benéficos sobre o resto do mundo. O aumento na produtividade ampliaria a participação das áreas subdesenvolvidas no comércio internacional, ajudando assim a proporcionar maior equilíbrio e maior atividade na economia mundial. Além disso, ao fazer uso mais efetivo de seus recursos agrícolas e naturais, as áreas subdesenvolvidas poderiam utilizar suas divisas disponíveis para a compra de tipos de produtos produzidos de forma mais eficiente no exterior (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.3).
Mas para que a efetividade do programa fosse alinhada aos interesses norte-americanos, seria necessária a construção do consenso acerca dos valores democráticos por trás do programa mediante alterações não apenas no campo econômico, mas principalmente, na arena cultural. 

Assumindo o viés político-ideológico, caberia ao programa, além de compartilhar diretamente os benefícios para a economia mundial que o Ponto IV poderia produzir, familiarizar outras nacionalidades com o modo de vida americano e a maneira democrática de fazer as coisas. Além disso, a demonstração da disposição do país em ajudar, juntamente com a evidência visível de seu progresso, deveria aumentar a boa vontade dos povos receptores em direção aos Estados Unidos e sua prontidão para apoiar políticas e ideais americanos. Em suma, os vários benefícios do Ponto IV convergiriam para os objetivos da política dos Estados Unidos de construir uma "estrutura mais forte da ordem e da justiça internacionais”. (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.3-4).
Nesse mesmo sentido, o programa elencava uma série de limites a sua implantação e efetividade. De acordo com as diretivas do programa, a condição interna de alguns países subdesenvolvidos, marcados por conflitos civis, afetaria negativamente a eficácia da cooperação internacional. Marcando cada vez mais a tentativa de influenciar a ordem econômica, social e política no hemisfério, bem como a disputa político-ideológica do pós-guerra, enunciava o programa que certos tipos de "nacionalismo" extremo, como a da União Soviética, reduziriam as potencialidades da cooperação (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.8).

Para a presente pesquisa, é fundamental analisar as diretivas do programa que definiam as áreas estratégicas para seu desenvolvimento. Nesse sentido, destacam-se na execução do programa as atividades nas áreas de saúde, agricultura e educação, sendo inclusive implementadas ações em todos os setores de forma concomitante. 
Definindo os pilares de sua atuação, o Ponto IV tinha como objetivo o desenvolvimento básico e a melhoria, entre os habitantes das áreas menos desenvolvidas, da educação, saúde e agricultura, como sendo elementos essenciais para o aumento na produção e no padrão de vida. Segundo o programa, como um grupo expressivo de pessoas viviam muito próximas à terra, deveriam ser efetivados projetos que elevassem os aspectos técnicos na agricultura. Quanto à educação, especialistas seriam disponibilizados para treinamento de professores locais e estabeleceriam sistemas de treinamento adequados. Outros projetos que enfatizassem as técnicas de ensino básico de alfabetização, saneamento e agricultura também seriam incluídos no programa (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.5).
No sentido das mudanças econômicas e culturais, a modernização da agricultura, processo que envolve não apenas alterações nos aspectos produtivos, mas no conjunto de relações sociais (base técnica, relações laborais, força de trabalho, relações entre setores ligados à agricultura e o Estado) seria conduzida de forma a elevar seus níveis de produtividade, produzindo alimentos para as populações rurais, melhorando sua energia produtiva, gerando abastecimento para as próprias populações rurais e grandes centros urbanos industrilzados ou em processo de industrialização. A transição de práticas agrícolas primitivas para uma economia industrial mais produtiva seria facilitada através do estabelecimento de empresas amplamente diversificadas que utilizassem matéria-prima local, bem como o desenvolvimento de indústrias rurais apropriadas. Dessa forma, o Programa Ponto IV buscava integrar a agricultura ao setor industrial (e todo o conjunto de práticas a ele pertinentes) (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.5).
Todavia, o programa indicava que não apenas o desenvolvimento do setor industrial levaria a sua plena efetividade. Ao se sustentar sobre os pilares da agricultura, saúde e educação, o programa Ponto IV pregava que o avanço nos países subdesenvolvidos seria orientado pelo desenvolvimento de recursos humanos, através da qualificação da força de trabalho pela educação. Não por acaso que, segundo as diretivas do Ponto IV, organismos internacionais ligados às áreas estratégicas do programa poderiam contribuir para sua efetividade, dentre elas a Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), International Monetary Fund/Fundo Monetário Internacional (FMI), International Bank for Reconstruction and Development/Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.9).
Além dos organismos internacionais e dos próprios Estados nacionais, o programa contemplava o incentivo a atuação de entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, no desenvolvimento de atividades relacionadas à modernização da agricultura, em especial através da extensão agrícola, o que implementaria maior integração ao mercado global, mediante a importação e exportação de matérias-primas e produtos industrializados; intercâmbio de estudantes e professores, ensino fundamental e vocacional; serviço de saúde pública e desenvolvimento de serviços públicos de saúde (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.11).
É a partir dessas premissas que se passará a analisar de forma ampla, envolvendo aspectos estruturais, econômicos e políticos os projetos de educação rural que são estabelecidos no pós-guerra, partindo de uma visão global para compreender o conjunto de ações, práticas, alianças e contradições que se inserem no Brasil nos anos 1940 em diante quanto à educação rural. 

Como elemento da política externa dos Estados Unidos, o Ponto IV estava vinculado ao Departamento de Estado norte-americano, a quem cabia estabelecer políticas e procedimento gerais quanto ao programa. (POINT FOUR: BACKGROUND AND PROGRAM, 1949. p.15).
Por outro lado, vimos a possibilidade de investimento, via instituições privadas, na internacionalização dos pilares do programa – agricultura, saúde e educação – de forma que se venha a compreender a importância dos modelos assistencialistas financiados pela iniciativa privada no Brasil. A partir da análise de alguns destes casos, podemos analisar a educação rural sob um prisma mais amplo, em que a ação do Estado não se afasta das contradições de classe inseridas em seu interior, mas pelo contrário, com elas se relaciona a todo instante de forma complexa e dinâmica. 

1.4 - Educação rural para o novo mundo
Exposto, mesmo de forma sucinta, o processo histórico que marca o fim da Segunda Guerra Mundial, trataremos agora do papel da educação de uma forma geral, e da educação rural, em particular, neste contexto. Como ressaltado, o sistema de cooperação instaurado no período e orientado para a construção de alianças geopolíticas para a Guerra Fria buscava, para além da dimensão econômica, avançar sobre modelos e práticas culturais que estivessem alinhadas à nova potência hegemônica. Atuando como elementos da política externa dos Estados Unidos, os programas de cooperação, destacando-se para a América Latina o Ponto IV, passaram a orientar suas ações de acordo com determinadas bases, ou áreas, que integrassem desenvolvimento e segurança (nacional/hemisférica).
O sistema hegemônico do pós-guerra moldou divisões econômicas, políticas e sociais, de forma a legitimar o centro do capitalismo mundial. Inventa-se o Terceiro Mundo como estratégia de definir novas hierarquias e impulsionar ações intervencionistas.
Para VIGEVANI (1990, p.13), “Pode-se certamente dizer que na base de idéia de Terceiro Mundo está a da transformação do sistema internacional”. Esse processo de modificação, reestruturação e consolidação de um novo sistema internacional passa pela instituição de novas categorias teóricas, econômicas e políticas.

Identificado como categoria política pautada num suposto neutralismo, o autor concebe o Terceiro Mundo como objeto altamente complexo e dinâmico, que envolve desde a formação e consolidação do sistema internacional (sua base) no pós-guerra às lutas anticoloniais pela autonomia e independência nacionais, bem como as tentativas e projetos de desenvolvimento e emergência econômica dos países subdesenvolvidos, tendo na cooperação (esta por sua vez, pensada em sua dimensão político-ideológica) um importante instrumento. 
Nesse sentido, o Terceiro Mundo é instituído como objeto de análise científica e técnicas profissionais, em que o desenvolvimento emerge como categoria apolítica e ahistórica, de forma a neutralizar, sob o discurso da ciência, os problemas políticos e sociais das nações subdesenvolvidas (ESCOBAR, 2007. p.22). 

Incorporada ao sistema de conhecimento e poder estabelecido, a ciência do desenvolvimento
 definia os problemas de subdesenvolvimento como questões meramente técnicas, em que, no cenário marcado pelo conflito entre dois blocos econômicos e a luta pela conquista de novos mercados, desenvolvimento e modernização se tornaram o mecanismo de mudança no Terceiro Mundo sob autoridade e gerenciamento norte-americano. A conseqüência desse arcabouço teórico-político foi a efetivação do desenvolvimento como mecanismo de dominação, tanto do pensamento quanto da ação, tornando-se um importante instrumento ideológico e orientador de políticas de Estado. 
Esse duplo movimento do desenvolvimento é analisado por Escobar (2007. p.22), que reconstrói seu processo histórico até sua afirmação como um modelo a ser seguido, criando uma concepção de realidade e sobre ela atuando. Para o antropólogo colombiano, o desenvolvimento forjava um modelo de representação da realidade (concepções), fomentando tanto na política externa quanto interna a percepção de determinada(s) nação(es) como desenvolvida(s) ou subdesenvolvida(s). O autor define esse processo como “colonização da realidade”, fenômeno pelo qual certas representações (o desenvolvimento) se tornam dominantes e definem as formas de imaginar a realidade e com ela interagir. A realidade havia sido colonizada pelo discurso do desenvolvimento, e seus opositores deveriam lutar dentro do mesmo espaço discursivo por outras posições. 
Quanto ao seu importante papel como orientador de políticas do Estado, o desenvolvimento é institucionalizado sob a forma de um complexo aparato de organização, produção e implantação das formas de conhecimento e poder, expandindo-se como objeto a partir de sua difusão através de várias instituições (internacionais, nacionais, regionais e entidades não governamentais), impulsionando o desenvolvimento em diversas regiões subdesenvolvidas (ESCOBAR, 2007. p.22),
No processo de institucionalização do desenvolvimento para o Terceiro Mundo, o já analisado Programa Ponto IV ganha destaque. Como afirma Pereira (2010. p.136)

o programa se baseava na assistência técnica e financeira a países então considerados subdesenvolvidos em diversas áreas da atividade econômica, político-administrativa, educacional, cultural e científica, com vista a aumentar a taxa de crescimento econômico, elevar os padrões de vida da população e massificar a ideologia do “mundo livre”. Enfatizando a ligação entre os interesses de segurança dos EUA e o desenvolvimento-econômico do que se desenhava, então, como Terceiro Mundo, o programa marcou uma virada histórica nas relações dos EUA com países da periferia e o começo de compromissos norte-americanos substanciais no campo da ajuda externa a países não-europeus

O desenvolvimento como ideologia e política de Estado não foi um fenômeno estático, mas reformulado de acordo com as variantes sociopolíticas da década de 1950 e seguintes. As lutas por independência intensificadas na Ásia e na África, a consolidação de políticas nacionalistas no imediato pós-independência de algumas nações e a Revolução Cubana (1959) foram fatores que, inseridos no contexto global da Guerra Fria, determinaram a reorientação da política externa norte-americana no sentido de sua ampliação institucional e consolidação de sua posição como autoridade dos processos de desenvolvimento. A reorientação política dos EUA para os países subdesenvolvidos no fim da década de 1950 e seguinte, instituída pela ONU como a “década do desenvolvimento”, define que:
a política externa não podia mais se pautar, preferencialmente, pela dissuasão militar. Segundo o novo enfoque, era preciso modernizar os países da periferia, estimulando o crescimento econômico, a realização de reformas sociais e a constituição de regimes liberal-democráticos, a fim de impedir a gravitação soviética e evitar a emergência de regimes políticos que, mesmo não alinhados à URSS, pudessem de algum modo descambar para uma posição hostil aos EUA (PEREIRA, 2010. p.150)
A institucionalização do projeto modernizador conduzido nos países subdesenvolvidos deve ser analisada tanto ao nível da administração pública quanto em instituições privadas, sendo a participação destas últimas, em especial a American International Association for Economic and Social Development (AIA), fundamental para o estudo da modernização do setor agrícola no Brasil e a função da educação rural nesse processo.  Fundada em 1946 por Nelson Rockefeller, a atuação da AIA na construção ideológica do desenvolvimento é fundamental para compreendê-lo como ação política prevista no Ponto IV. Em estudo sobre a atuação da AIA e seus programas de modernização no Brasil, Silva (2009) ressalta que, embora o desenvolvimento como projeto e ideologia seja atribuído ao discurso de Harry S. Truman, a AIA já atuava nessa direção. Nas palavras do autor: 
se este momento do discurso de Truman é considerado um marco fundante na difusão dos ideais de modernização, agências como a AIA já desenvolviam estas premissas desde 1946 e, na realidade, tiveram um papel direto na própria elaboração do programa do presidente. Esta influência se deu na inclusão do programa de assistência técnico-financeira aos países considerados subdesenvolvidos e passou a ser conhecido como Ponto Quatro (Point Four) (SILVA, 2009. p.25)

Os programas de desenvolvimento articulados em torno da AIA iniciados no cenário da guerra fria foram legitimados, por um lado, como doutrina totalizante, capaz de atuar em várias dimensões da vida social, tornando-se um grande modelo de análise capaz de compreender toda a realidade social (sua representação); por outro, como programas explicitamente benevolentes
, uma vez que modernização e desenvolvimento eram os objetivos a serem conquistados, caracterizando-se como discurso aparentemente neutro, desvinculado de conotações autoritárias. A modernização, sob um tom neutro, empreenderia alterações nas sociedades “atrasadas” tanto no campo econômico (ajuda e tecnologia), social (através do desenvolvimento social) e político (a democracia liberal). Em tal contexto a forma de intervenção nos países “subdesenvolvidos” foi remodelada, caracterizando-se pela via da assistência técnica. Nesse ponto, atuando como entidade filantrópica, a AIA legitimou-se como instituição propulsora dos programas de desenvolvimento na América Latina. Embora tais programas fossem direcionados a diversos espaços da vida social, importa para este estudo sua atuação nas áreas da educação e agricultura. Nesse sentido, Silva (2009) destaca a importância da agricultura nesse processo modernizante levado aos países subdesenvolvidos, tornando-se um espaço privilegiado para sua efetivação
Se a Teoria da Modernização emergente após a Segunda Guerra Mundial procurou difundir determinadas experiências para outros países, a agricultura tornou-se um dos elementos mais importantes neste processo. A agricultura, nesta perspectiva, constitui-se num dos instrumentos privilegiados, que melhor se adequou às características destes novos tempos. Constituiu-se cada vez mais como um campo de aplicação de conhecimentos científicos. Carregando aspectos iluministas – progresso e domínio sobre a natureza – tornara-se, neste sentido, cada vez mais o reino da técnica e da racionalidade. Em segundo lugar, desde que proveniente de experiência norte-americana, era considerada “moderna” e capaz de “desenvolver”, “modernizar”. Por último, a modernização da agricultura carregava consigo um caráter civilizador e, por onde passasse, poderia aplicar conhecimentos considerados úteis não somente ao aumento da produtividade, mas também na civilização dos espaços e dos comportamentos.
Integrando contenção ideológica e ajuda externa para a promoção do capitalismo nos países em desenvolvimento à visão filantrópica, COLBY e DANNETT (1998. p.225) destacam que “a preocupação de Nelson de que a política externa dos EUA não fosse vista como um patrocinador rude e de mão pesada de interesses empresariais egoístas”, de forma que uma “nova teoria de democracia teria que ser desenvolvida, uma que verdadeiramente correspondesse à nova responsabilidade dos EUA como líderes do ‘mundo livre’”. 
A América Latina assume importante papel na consolidação dos interesses ligados à AIA, em especial o Brasil e sua estratégica posição geopolítica. Como afirmam COLBY e DANNETT (1998. p.248)
Em 1946, Nelson convencera os irmãos a patrocinar uma série de estudos para detectar com precisão quais países da América Latina, Sudeste Asiático, Oriente Médio e África poderiam se tornar brandos em relação ao comunismo ou se tornar alvos de subversão da suposta conspiração internacional comunista. Dois países latino-americanos foram selecionados para receber tratamento especial: Brasil, por causa do tamanho e influência sobre todo o continente americano e sua enorme riqueza potencial, e a Venezuela, que “particularmente interessava aos Rockfeller por sua experiência prévia e propriedades petrolíferas no país”.
Essa posição é corroborada por Silva (2013. p.1698), que afirma que “A principal área territorial de atuação da AIA foi a América Latina, especialmente Brasil e Venezuela, países em que Nelson Rockefeller tivera experiências anteriores como representante do governo norte-americano”, sendo marcante “No Brasil, a atuação da AIA em programas de assistência técnica em agricultura entre 1946 e 1961”. 
Importante atentar para o processo histórico que envolve tais experiências anteriores e estas se tornam dinâmicas nas negociações e implementação dos programas internacionais de cooperação. 

Silva (2013. p.1696), ao analisar as relações entre as missões de cooperação empreendidas pela AIA e imperialismo, contorna aspectos que marcam redefinições de determinados programas tendo em vista a relação com grupos de interesses nacionais. Nesse sentido, o autor demonstra que as ações individuais de Rockefeller ou da agência em questão estavam sempre em relação direta com as elites locais, conformando-se em diferentes contextos, “proporcionando muito mais um remodelamento durante a operacionalização dos projetos de cooperação técnica do que simples aceitação das propostas originais”.
Pelo exposto e à luz da proposta deste trabalho, as próprias contradições internas do processo modernizador do pós-guerra devem ser compreendidas a partir da dinâmica dos conflitos entre diversos grupos sociais inseridos na pauta da educação (rural) e agricultura no cenário nacional, bem como suas relações (alianças, contradições) com as diversas instituições internacionais (públicas e privadas), permitindo analisar a complexidade das relações sociais não sob um prisma impositivo por parte das agências internacionais, mas como resultado de contradições internas e externas no cenário que se instaura com o fim da Segunda Guerra Mundial. 
Estabelecida a agricultura como espaço privilegiado para a atuação dos programas de assistência técnica, a AIA se tornou uma entidade fundamental nos países da América Latina. Dentre os programas desenvolvidos no Brasil pela agência norte-americana, integrando educação e agricultura, destaca-se o Desenvolvimento de Comunidade.

1.5 - Ajudando “os homens a ajudarem a si mesmos”: a ação educativa e o desenvolvimento de comunidade
Alguns aspectos relacionados aos projetos de educação rural que passarão a ser analisados a partir de agora são fundamentais para a reconstrução histórica do objeto desta pesquisa. De forma a compreender melhor tal processo, buscaremos conciliar aspectos teóricos e experiências nacionais de alguns projetos de educação rural no Brasil. Tendo em vista a opção por uma exposição cronológica, daremos início ao tema destacando a educação comunitária no meio rural. 

Segundo LEET (1966. p.257), amparando-se na definição da Organização das Nações Unidas:
A expressão desenvolvimento comunitário passou a ser usada internacionalmente para designar o processo em que os esforços do próprio povo se conjugam aos das autoridades governamentais para melhorar as condições econômicas, sociais e culturais das comunidades, procurando integrar essas comunidades na vida da nação e capacitá-las a contribuir plenamente para o progresso nacional. Esse complexo de processos é, pois, formado de dois elementos: a participação do próprio povo nos esforços de melhorar o seu nível de vida, com o máximo possível de confiança na sua iniciativa; e a dispensação de serviços técnicos e outros, de forma que encorajem a iniciativa, a auto-ajuda e a ajuda mútua, tornando-se mais eficazes.
A idéia de desenvolvimento de comunidade se institui, a princípio, sob uma abordagem impulsionada pela participação mútua, afastada de aspectos políticos. Todavia, inserido no contexto de cooperação acima observado, o desenvolvimento de comunidade passa a expor sua dimensão político-ideológica. 
Referência para o tema que então se desenvolvia no Brasil, Educação comunitária: princípios e práticas colhidos na experiência ao redor do mundo, organizado e distribuído no Brasil pela United States Agency for International Development (USAID)
, o material destacava  aspectos relacionados à natureza e finalidade da educação comunitária, compreendida como uma forma de combater o “ciclo vicioso da pobreza”, relacionado diretamente ao subdesenvolvimento. Afirmando o protagonismo norte-americano na formulação de uma política internacional direcionada não apenas para o desenvolvimento econômico, mas para uma reorientação cultural dos países pobres, afirma Beatt (1966. p.4) que: “como o país mais rico do mundo que são, os Estados Unidos vêm aceitando já há muitos anos a responsabilidade de contribuírem não só com dinheiro mas com os serviços pessoais de muitos cidadãos seus, no empenho de inverter esse processo de deteriorização”. 
Sob os fundamentos da finalidade filantrópica e humanitária, como “despertar e orientar o espírito comunitário de iniciativa”, estimulando “um desenvolvimento econômico e cultural cada vez mais amplo”, ajudando “os homens a alcançarem o progresso social e econômico que lhes permitirá ocupar o seu lugar no mundo moderno”. (BEATT. 1966. p.11-12) à educação comunitária caberia um espaço de disputas entre o atraso e o moderno, contradições que, segundo exposição dos próprios agentes da USAID, marcam não apenas um embate econômico ou sobre etapas desenvolvimentistas, mas uma disputa política de contenção ao comunismo. 
Como afirma Beatt (1966. p.10):

 O beneficiário é muitas vezes obrigado pela força a aceitar o novo sistema de vida. Que essa imposição violenta de transformações não desapareceu da face da Terra, mostra-o a reprodução, de muitos de seus aspectos nas mudanças culturais introduzidas pelas ditaduras comunistas (...) O Mundo Livre, pelo contrário, está desenvolvendo uma nova atitude face à educação comunitária, colocando-a na dependência da compreensão e da aceitação da mudança como coisa desejável, por parte daqueles a quem ela irá afetar, de forma a garantir a sua participação consciente e entusiástica na efetivação da mudança (sem grifos no original)
A educação comunitária e o desenvolvimento de comunidade marcam uma dimensão fundamental do sistema internacional do pós-guerra e as redefinições do capitalismo. De forma a impulsionar tal processo, e relacionando o objetivo final do projeto com “o desenvolvimento de uma comunidade organizada e democrática” e “que se tenha libertado de muitas restrições e costumes tradicionais” (BEATT. 1966. p.18), ao moderno trabalho de educação comunitária deveria ser atribuído caráter universal, não somente mediante a “criação de escolas universais gratuitas e obrigatórias onde elas não existem”, mas principalmente sob a justificativa de que esta deveria “estender-se a todos os setores da comunidade, aos adultos como às crianças e às mulheres como aos homens” (BEATT. 1966. p.11). 
No Brasil, um dos grandes intelectuais do desenvolvimento e educação comunitárias foi o sociólogo José Arthur Rios. Importante referência teórica para os projetos ligados às missões rurais, Rios definia a comunidade como:
uma forma social de inscrição do homem na paisagem e um tipo de convivência, na qual, o fator econômico aparece apenas como um de seus elementos formadores. Sua motivação, portanto, é mais rica. Não é uma empresa como o latifúndio, mas uma forma de sociabilidade tão antiga quanto à espécie humana. Por isso mesmo, as personalidades que nela se formam revestem maior complexidade e riqueza. Além disso, a mola da comunidade é a participação, e esta inexiste quando há relações estritas e categorizadas de dependência como as que se constituem entre o patrão, ou seu proposto, e os empregados (RIOS, 1987. p.65). 
Partindo de uma abordagem ampla sobre educação social, como a “ação educativa que se processa através do grupo e da comunidade, encontrando nos seus processos e instituições um meio privilegiado de atuação” (RIOS, 1987. p.4), Arthur Rios buscava integrar os diversos projetos educativos, ligados desde a educação de base e de adultos aos projetos de educação informal, ao desenvolvimento de comunidade. Esta, por sua vez, teria importante papel “na formação da personalidade humana”, constituindo “sua matriz natural, o meio em que o individuo se forma, sofre influências decisivas no seu comportamento e no seu caráter” e que “recebe marcas sociais que o identificam perante os outros e perante si mesmo”, desempenhando “os papéis fundamentais do drama social” tornando-se “enfim, pessoa”. (RIOS, 1987. p.1). 
As idéias elaboradas por Rios se pautavam na justificativa de, integrando educação e comunidade, deveriam ser desenvolvidas uma ampla rede de processos que unissem esforços do povo e das autoridades governamentais, de forma a contribuir para a melhoria das condições econômicas, sociais e culturais das comunidades, cujo objetivo seria inseri-las na sociedade nacional e capacitá-las a contribuir para o progresso do país (RIOS, 1987. p.7). 
A idéia de progresso seria, além de importante fato gerador das missões pautadas no desenvolvimento de comunidade, grande instrumental político-ideológico. Sob um aspecto aparentemente neutro, o fio condutor do processo educativo nas comunidades refletia o caráter ahistórico e apolítico das missões rurais. Partindo de referencias da escola sociológica norte-americana
, Rios destacava que o desenvolvimento de comunidade apresentava “uma recusa sistemática da ideologia, uma identificação com o povo, espantosa disponibilidade para o trabalho e total empirismo na ação”. (RIOS, 1987. P.14). 
O caráter democrático do desenvolvimento de comunidade era relacionado a um equilíbrio entre os diversos grupos sociais integrantes do processo. Como afirma Rios “nas localidades pobres (...), em que o primeiro problema é levantar o nível de vida” a preocupação elementar das missões rurais seria “criar formas de associação e solidariedade, abrangendo as diversas categorias de idade e sexo, cuja composição inicial inclui todas as classes sociais”. (RIOS, 1987. p.17. Sem grifos no original).
A operacionalização dos programas educativos de desenvolvimento de comunidade também ganha destaque nas exposições do intelectual brasileiro. Ao expressar as formas de transição do atrasado para o moderno, Rios ressaltava a necessidade de que os destinatários do desenvolvimento de comunidade deveriam se identificar com os projetos, de forma a participarem diretamente do processo comunitário, tendo como importante elemento mediador dessa transição os líderes locais. 
Nesse sentido, Rios (1987. p.38) afirma que:

o grupo define seus próprios padrões de comportamento e rejeita a melhoria, por mais evidente, quando oferecida ou simplesmente sugerida por estranhos. Se pretendermos, portanto, introduzir uma modificação qualquer no comportamento do grupo, se queremos que se torne o veiculo de novo hábito ou de novo traço cultural, isso se fará mais depressa e profundidade quanto mais espontaneamente o próprio grupo se convencer da sua utilidade e se decidir a adotá-lo

Mediante treinamento de lideranças locais, teriam estas, segundo Rios (1987. p.22) “a oportunidade de agir, de modelar a opinião da comunidade, de interferir nos assuntos públicos”, contribuindo, de forma geral, para a formação da consciência do grupo, acreditando “na educação e nas potencialidades do processo educativo para a promoção do bem comum”. 
Por fim, merece destaque o posicionamento crítico de Ammann (2003) sobre o desenvolvimento de comunidade no Brasil, que ao apresentar suas transformações ao longo do século XX, denuncia seu caráter político-ideológico.
A reflexão da autora integra aspectos do desenvolvimento de comunidade provenientes do contexto global dos anos 1940 e a orientação dos organismos internacionais, e suas interpretações junto aos grupos locais, destacando a ação dos intelectuais do desenvolvimento de comunidade. A partir de uma interpretação do processo de desenvolvimento de comunidade no Brasil, a autora analisa como a comunidade e a participação assumiram tanta importância nas políticas de desenvolvimento nacional, bem como a relação de classes inseridas no processo de operacionalização do programa. 

O processo histórico do programa remonta, segundo a autora, ao empenho da ONU “em sistematizar e divulgar o Desenvolvimento de Comunidade, como uma medida para solucionar o complexo problema de integrar os esforços da população aos planos regionais e nacionais de desenvolvimento econômico e social”. (AMMANN, 2003. p.32), moldando um aparato ideológico de base acrítica e aclassista. Inserido no Brasil pelo movimento orientado por organizações internacionais e por uma política nacional integrados à expansão do sistema capitalista, tendo na modernização do meio rural um importante instrumento, o desenvolvimento de comunidade assume importância estratégica neste processo, utilizando como principal plataforma a educação de adultos (AMMANN, 2003. p.47).

Para a autora, o desenvolvimento de comunidade, pautado:

em orientações da sociedade política e reproduzindo no coração do senso comum a ideologia das classes dominantes, provome a modernização do meio rural, sem questionar a estrutura agrária brasileira, camufla as relações de dominação vigentes no campo – e pretende que autoridades, fazendeiros, colonos e assalariados ‘se sintam reunidos em igualdade de condições’ – e encontrem a solução para os problemas locais (...) sem estabelecer qualquer articulação com a problemática estrutural brasileira (AMMANN, 2003. p.45)
Para melhor compreender as críticas de Ammann sobre a conotação acrítica, apolítica e aclassista do desenvolvimento de comunidade pautado na idéia de participação, apresentamos dois casos de implementação destes programas no Brasil. 
O primeiro caso é a Missão Rural de Itaperuna. Instituída em 1950, no município de Itaperuna, estado do Rio de Janeiro, a missão teria como objetivo “realizar, no meio rural, uma séria experiência de educação de base que, pelos seus resultados”, pudesse “servir de diretriz para a organização de unidades semelhantes noutros pontos do território nacional. O programa visava “promover, através da educação, a melhoria das condições de vida das populações rurais, em todos os seus aspectos” (BRASIL, 1952. p.17)
O planejamento para implantação da 1ª missão rural concluiu que o município de Itaperuna “foi considerado o mais indicado para ponto de partida da experiência, não só pelos seus índices demográficos, extensão territorial ou importância econômica”, mas pela “variedade de situações econômico-sociais em que vivem as populações dos seus distritos onde, não distante de comunidades prósperas e evoluídas, encontram-se outras decadentes e subdesenvolvidas”, devendo der efetivado um projeto de “educação de base” via “organização social de comunidade (BRASIL, 1952. p.19-20).
O avanço das técnicas agrícolas e a integração das comunidades rurais ao sistema capitalista era uma preocupação central da missão, cujos objetivos eram: 

a) – Valorização do homem e do meio rural, pelo melhor aproveitamento do seu potencial de energias e pela sua integração na comunidade nacional, seja do ponto de vista econômico, cultural e político; b) – desenvolvimento da vida social em seus vários aspectos, por um trabalho intenso de educação, de maneira a elevar o nível de vida rural em todas as esferas: médico-sanitária, econômica, intelectual, moral e cívica; c) – formação de um espírito comunitário, chamando a atenção para os laços materiais e espirituais existentes e como, pelo esforço conjunto, é possível resolver problemas comuns e realizar com mais eficiência o bem-estar da comunidade; d) – consolidação de uma estrutura social tendo como fundamentos: 1 – a família como unidade social por excelência, restabelecendo o prestígio do grupo familiar e o seu papel na vida da comunidade; 2 – o regime de propriedade privada e a exploração dos recursos naturais, através de uma agricultura permanente, estável, necessários a segurança econômica da família; 3 – o associativismo, sob suas diversas formas, como sistema mais apropriado de organização econômico-social; 4 – as pequenas indústrias domésticas, como meio de aumentar o bem-estar da família e valorizar o trabalho humano; e) – criação de um clima propício ao funcionamento de uma autentica democracia social, baseada na participação de todos, sem distinção de qualquer ordem, no acatamento às opiniões e pontos e vista diversos, na distribuição das responsabilidades, na primazia do bem comum sobre os interesses particulares e no respeito aos direitos da pessoa humana (BRASIL, 1952. p.158-159).
A disparidade entre a exploração agrícola precária e aquela realizada por “lavradores esclarecidos e progressistas” era concomitante à dinâmica do projeto em que a atuação de cada indivíduo se fazia em “perfeita igualdade de condições” e “independentemente de idade, sexo, condição social, como meio de mobilização geral da comunidade a favor das iniciativas ou projetos em curso” (BRASIL, 1952. p.44-46).
De acordo com relatório A experiência de Itaperuna. Uma tentativa de organização da comunidade. Contribuição para o Serviço Social Rural, do Ministério da Agricultura, o baixo nível educacional das populações rurais, cujas comunidades, não dispondo “de elementos que promovem seu desenvolvimento e progresso, distantes umas das outras e sem meios fáceis de intercomunicação, permanecem num estado de atraso e ignorância acentuados que se refletem em todos os aspectos da vida” (BRASIL, 1952. p.152).
A partir de uma análise de todo o relatório, para os intelectuais do desenvolvimento de comunidade, aspectos históricos e estruturais da sociedade brasileira, como a concentração fundiária, não constituíam um dos problemas relacionados ao atraso de tais comunidades. Quando expostos os principais problemas e dificuldades relacionados ao setor agropecuário, bem como suas conseqüências, ganhavam destaques a escassez de braços para a lavoura, o elevado custo do material agrícola, bem como a ausência de crédito agrícola (BRASIL, 1952. p.54), além da baixo nível de conhecimento das populações rurais. 

Como alternativas ao problema, a progressiva mecanização da agricultura ganhava destaque nas orientações do relatório, bem como a elevação do nível de escolarização
 das populações rurais. Relacionando os dois processos, o relatório destaca que:
sem serem dos mais baixos, os rendimentos médios das culturas principais são inferiores aos que seria possível obter, desde que melhores práticas fossem adotadas; tanto na lavoura como na criação, usa-se ainda processos empíricos e rotineiros, sendo quase totalmente desconhecidas as práticas de conservação do solo, adubação (...) que caracterizam a evolução da agricultura (...) a evolução agrária de uma região está intimamente ligada ao grau de preparo de sua população rural. Não pode haver progresso significativo na técnica agronômica, sem a base para a aquisição de conhecimentos que ela exige. Por isso, é indispensável que, a par do incremento da alfabetização pelo aumento do número de escolas, sejam ministradas sistematicamente noções de agricultura no curso primário (...) é conveniente que seja fomentada junto às escolas agrícolas e grupos escolares rurais, a criação de Clubes Agrícolas. Por outro lado, deve ser estimulada a organização de Clubes entre jovens, filhos de agricultores, que não pertençam às escolas (BRASIL, 1952. p.54-56)
Pelo exposto, recomendava-se o “aproveitamento de todos os recursos existentes ou em potencial – compreendida ai toda a riqueza natural, as instituições e o elemento humano”, mediante “articulação dos órgãos oficiais e instituições privadas para um trabalho de conjunto que elimine a duplicidade de ação, a dispersão de esforços e de recursos, a oposição ou desencontro de objetivos” (BRASIL, 1952. p.159).

Com o objetivo de consolidar o entusiasmo pelo trabalho agrícola desde as fases iniciais da formação humana, os clubes agrícolas eram permanentemente incentivados pelo Ministério da Agricultura. Anexos às escolas e direcionados para o público infantil, a atuação junto aos clubes se fazia “por meio de visitas amiudadas durante as quais se realizavam reuniões dos sócios, seguidas de aulas teóricas e execução de trabalhos práticos”, observando-se que “o entusiasmo pelo trabalho, e, por conseguinte, o progresso do Clube e aproveitamento por parte dos sócios, dependem do interesse a ele dedicado pelos seus representantes, especialmente pela professora”, e que “na execução dos trabalhos de campo, não eram exigidos das crianças esforços físicos acima da sua capacidade, nem tampouco interferiam essas atividades com o horário normal das aulas” (BRASIL, 1952. p.50-51).
Por fim, a versão oficial da missão pregava sua total neutralidade política frente os interesses de classe, afirmando que o projeto: 
Colocou-se acima e fora das correntes político-partidárias, mantendo absoluta independência em face dos membros dos partidos locais, voltando-se para todos, indistintamente, sempre em função dos problemas da comunidade. Produziu excelente efeito o fato da equipe, desde os seus primeiros contatos com as autoridades e com o público, esclarecer e firmar a posição em face  da política e manter essa atitude de rigorosa isenção partidária (...) Colocou-se em absoluta situação de igualdade, para com todos: autoridades, pessoas influentes nas localidades, simples lavradores, colonos etc. (BRASIL, 1952. p.137).
Outra iniciativa pautada no modelo de missões rurais e desenvolvimento de comunidade foi a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), implementada em 1952 e extinta em 1961. 
Tendo sido apresentada à III Conferência Geral da UNESCO (Beirute – 1949) a campanha brasileira de educação de adultos, organizou-se em seguida, o Seminário Interamericano de Educação de Adultos, realizado no Brasil, em que se reuniram profissionais em educação de diversos países, que também desenvolviam projetos de educação de adultos, cuja proposta foi um programa, conduzido conjuntamente entre Ministério da Educação e Ministério da Agricultura, voltado para a educação de adultos em comunidades rurais (BRASIL, 1959. p.14).
A partir da referência a outros países participantes do Seminário, destacavam os intelectuais da CNER que a educação de base “estava sendo utilizada em outros países para recuperar, em larga escala, populações de áreas subdesenvolvidas”, “cujos problemas de carência, desnutrição, baixos níveis de vida, baixa produtividade, rotina de trabalho, alta mortalidade infantil” constituem “peso morto na organização social e econômica de vastas regiões do globo”. Desta forma já não se trataria “mais de alfabetizar em massa, construir escolas, escolher postos de saúde, e sim substituir uma cultura por outra mais adequada às condições atuais do mundo. Nesse processo, somente a educação de base seria “capaz de preparar o caminho à reforma de estrutura de que o nosso meio rural tanto necessita” (BRASIL, 1959. p.17).
Reafirmando os valores presentes na Missão Rural de Itaperuna, o coordenador da CNER, Colombo Etienne Arreguy, afirmou que:
os problemas a que a CAMPANHA NACIONAL DE EDUCAÇÃO RURAL se decidiu, por sua finalidade, a estudar e atacar são complexos, porque representam, em todo o seu conjunto, o drama perene em que vive uma infinidade de cidades e povoados da zona rural brasileira. Forma eles toda uma paisagem em que dois terços dos 56.000.000 da população do Brasil vivem em tristes, primitivas e penosas condições, presas do analfabetismo, das endemias, da má alimentação, da ignorância que gera ou acolhe a superstição, da ausência de processos racionais de trabalho e de produção (...) São problemas com base, portanto, na ‘cultura’ em que se acham mergulhados as populações rurais. De nada adianta levar a essas populações bens materiais, sem que haja a competente compreensão e aceitação pelo ‘querer’ da vontade e da sua mentalidade avberta e predisposta às iniciativas próprias e à melhoria que tais benefícios lhes atribuiriam (...) A principal premissa que vem justificando a razão de ser desta Campanha resume-se, portanto, na reforma da mentalidade do homem, valorizando suas possibilidades e as do meio ambiente para a elevação do nível e do padrão das comunidades rurais (...) Não se reajustam indivíduos, em relação a ambientes subdesenvolvidos (...) foi o que observou a CNER, no período preliminar de sua organização, observação que a transformou em trampolim de salvação, dirigido corajosamente ao homem e ao meio, com simultaneidade (...) É por isso que a CNER – obra essencialmente educativa das comunidades rurais brasileiras” (...), trabalho de continuidade longa e paciente, de uma tarefa pedagógica renovadora e civilizatória das populações rurais (BRASIL, 1959. p.11-13). 
 
Dentre os principais objetivos da CNER, destacam-se a investigação das condições econômicas, sociais e culturais da vida rural brasileira; o treinamento de técnicos para atender às necessidades da Educação de Base, contribuindo para o aperfeiçoamento dos padrões educativos das populações do campo; promoção e estimulo a cooperação das instituições e dos serviços educativos existentes no meio rural e que visam ao bem comum; colaborar, mediante introdução de técnicas avançadas de organização e de trabalho, com a elevação dos níveis econômicos da população rural (BRASIL, 1959. p.21-22). 
Barreiro (2002. p.55-56), ao analisar a estrutura da CNER, afirma que a Educação de Base era considerada como um modelo adequado a ensinar aos indivíduos do meio rural, mediante mudanças culturais, métodos de elevação do padrão de vida. Nesse sentido, afirma a autora, eram incentivados projetos que para o fortalecimento do vigor moral, religioso, cívico e profissional, assumindo a educação um papel fundamental no processo de capacitação do indivíduo para o trabalho e para a produção, reformando suas condições de vida, prevenindo o parasitismo e a revolta social. 
Quanto ao conjunto das missões rurais e do desenvolvimento de comunidade, Ammann expõe criticamente o caráter civilizatório da educação. Afirmando que “nascidas em um momento histórico brasileiro de otimismo pedagógico, as Missões Rurais partiam da convicção de que na educação de base concentrava-se a solução para o problema da marginalização social e para o ‘atraso cultural’ de nossas populações”, consideradas “como o setor ‘disfuncional’ do sistema e que necessitavam ser a ele integradas para salvaguardar a harmonia e o equilíbrio da sociedade” (AMMANN. 2003. p.53)
Analisando as contradições e relações de classe no Brasil, Ammann relaciona os dois projetos com a o processo de modernização da agricultura ligado aos interesses dos grupos dominantes. A definição apolítica e aclassista das missões rurais, que ocultam o desenvolvimento histórico das condições sociais das populações rurais no Brasil, é retomada pela autora, que apresenta a educação como um útil e sutil instrumento desse processo ahistórico.
Quanto à Missão Rural de Itaperuna, afirma a autora que:
Trata-se, pois, de uma experiência modelo que se insere na política desenvolvimentista da década e que responde aos interesses das classes dominantes no sentido de modernização do meio rural, mediante a educação de adultos. Essa passara a ser considerada como um requisito indispensável a uma melhor organização e reorganização social com sentido democrático e como recurso social de maior importância para desenvolver entre as populações adultas ‘marginalizadas’ o sentido de ajustamento social (AMMANN. p.38)
Quanto à análise da CNER, partindo dos objetivos e práticas desencadeadas pela campanha, a autora destaca que:

A CNER escamoteia, assim, a questão rural, deslocando-a para o nível dos indivíduos e da comunidade local, ao invés de abordá-la no contexto estrutural societário, onde residem as verdadeiras raízes da problemática. Deixa propositalmente intocável o problema da exploração da força de trabalho agrícola, fato plenamente explicável, pois na qualidade de instrumento do Estado, comprometido com a ideologia da classe fundamental dominante, cabe à CNER a tarefa de preservar as estruturas e favorecer a consolidação do capitalismo no Brasil, pela via da modernização do meio rural (AMMANN. p.49). 

O exposto pelos dois programas deixa claro como educação e desenvolvimento para o meio rural, integrados pela assistência técnica, ganham destaque no período que se inicia com o fim da Segunda Guerra Mundial. Diversos organismos e instituições acolheram a relação entre educação e desenvolvimento como um de seus instrumentos de planejamento e ação, moldando projetos e campanhas direcionadas ao desenvolvimento do mundo rural, incorporando-o ao sistema capitalista. 
A importância da educação como capital, núcleo de diversos projetos implementados no período, ganhou importante dimensão a partir de todo um aparato, intelectual e institucional, que a impulsionou na geopolítica do pós-guerra. 

1.6 - Uma educação para (além do) o capital?
O pós-guerra marca um momento de construção e reorientações de modelos e práticas econômicas, políticas e culturais. A Ciência do desenvolvimento ascende como novo campo de produção intelectual, destacando-se nos Estados Unidos, dentre outras, o surgimento da disciplina Economia da Educação. Theodore W. Schultz, professor do Departamento de Economia da Universidade de Chicago, é considerado o principal formulador dessa disciplina; pautando seus estudos nos ganhos de produtividade gerados pelo “fator humano” na produção, o que denomina de capital humano. 

Aliando aspectos práticos à teoria do capital humano, uma das medidas de sua institucionalização a nível internacional foi a criação da National Planning Association – Associação de Planejamento Nacional (NPA) – órgão responsável pela realização de estudos sobre os limites e potencialidades dos programas de cooperação técnica na América Latina, cujo diretor era Theodore Schultz. 

Durante os anos 50 e sob a responsabilidade do economista americano, a NPA elaborou um relatório das atividades de Cooperação Técnica na América Latina, analisando os programas de cooperação em execução em diversos países, bem como para estabelecer diretrizes para os futuros programas, avaliando os efeitos da cooperação técnica (entendemos aqui como efeitos econômicos, políticos e sociais). 

O relatório unia diversos trabalhos sobre análise, efeitos e projeções da cooperação técnica em diversas áreas da América Latina, em especial sobre as áreas estratégicas do Programa Ponto IV, saúde, agricultura e educação (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION, 1956).

O relatório apresentava que, dentre os fatores que impediam a expansão dos níveis de vida das populações dos países da América Latina, destacam-se a dependência dessas populações a uma agricultura primitiva, incompatível com o crescimento populacional em alguns países da América Latina, bem como vários aspectos ligados à educação, como o analfabetismo e a inapropriada formação profissional dos professores (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.4). 

Segundo o relatório, transformações direcionadas ao desenvolvimento deveriam ser orientadas por programas de educação, agricultura e saúde que pudessem potencializar a riqueza não apenas de recursos naturais, mas ainda de recursos humanos na América Latina (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.4). 

Relacionando desenvolvimento econômico a uma mudança cultural nos países da América Latina, o relatório apresentava alguns fatores que retardariam o desenvolvimento nestes países, dentre eles o modelo de educação, passando dos níveis básico ao superior (este com pouco investimento em áreas estratégicas para o desenvolvimento). Pelo exposto, os enfoques educativos do relatório definiam que três problemas seriam fundamentais para o baixo índice de desenvolvimento da América Latina: orientação/reorientação do ensino superior, em especial para o investimento nas áreas estratégicas (do investimento do conhecimento clássico ao experimental); analfabetismo, ampliação dos índices do ensino fundamental e expansão do ensino secundário, em especial intensificando o “treinamento em habilidades”, tendo em vista o baixo número de trabalhadores qualificados (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.14-15). 

Importante analisar o quanto ss formulações teóricas sobre o capital humano passam a integrar os horizontes dos programas de cooperação sugeridos pela NPA. Para seus técnicos, a ênfase em programas de cooperação em setores como indústria, transportes, mineração, energia, habitação e desenvolvimento comunitário, destinados à ampliação do desenvolvimento nos países subdesenvolvidos, embora possuíssem impacto imediato, programas de médio prazo também deveriam ser incentivados. A intenção de uma industrialização rápida e os processos voltados para a aceleração do desenvolvimento industrial atribuiria a outros programas caráter subsidiário. Embora a industrialização fosse um projeto central, caberia, segundo os intelectuais do NPA, aumentar consideravelmente o número de crianças nas escolas, expandir as instalações de saúde, “educar” os agricultores no sentido de mudança de seus padrões de subsistência (aqui, tanto a aquisição e cultivo de novos produtos, quanto a expansão a nível comercial), além da expansão dos programas através de treinamento de pessoal (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.87).

Desta forma, a NPA aconselhava projetos urgentes destinados à expansão e melhoria das escolas primárias, secundárias e profissionais, programas direcionados à educação de adultos, treinamento e aumento do número de professores, bem como redefinição dos métodos educacionais, sem, todavia, impor mudanças radicais aos valores culturais presentes nos países latino-americanos, mas criando uma atmosfera favorável às mudanças, incutindo a necessidade do progresso como instrumento da melhoria dos padrões de vida das pessoas (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.92).

De forma a articular os pilares da cooperação técnica, em especial agricultura e educação, via Ponto IV/NPA, seus técnicos destacavam que:

Os professores qualificados são um elemento-chave na melhoria da educação. Na maioria dos países da América Latina, poucos professores tiveram treinamento adequado, especialmente nas escolas rurais. Enquanto o aumento do número de escolas e o treinamento para os futuros professores são urgentes, há uma necessidade imediata de melhorar a eficácia dos professores que atuam nas áreas rurais e que tiveram pouco ou nenhum treinamento. Isso pode ser feito, como está sendo feito agora, através de workshops, cursos de verão, seminários e treinamento de supervisores e criação de um sistema de supervisão adequado a cada país (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.93)

Concluíam seus intelectuais que “todos os programas de formação de professores devem ser acelerados, com maior ênfase na formação de professores das áreas rurais” (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.93).

Sobre os programas relacionados aos níveis educacionais, a NPA orientava, quanto à escola primária, ênfase nos programas de natureza quantitativa, mediante aumento do número de escolas primárias, definindo que “A prioridade em programas de cooperação técnica, em áreas onde a maioria das crianças não recebe escolaridade, deve ser dada a aumentar o número de escolas” e conseqüente investimento na qualificação, em áreas “onde a maioria das crianças já estão na escola, a maior ênfase deve ser a melhoria a qualidade do ensino” (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.94).

No nível secundário, as escolas deveriam reformular seu currículo, de forma a instituir e ampliar assuntos vocacionais, relacionados à carpintaria, agricultura e economia doméstica, dentre outros, concluindo quanto à ênfase em programas extra-escolares de educação de adultos (NATIONAL PLANNING ASSOCIATION. 1956. p.94).
A relação entre educação e Teoria do Capital Humano também pode ser identificada através da atuação da USAID e os acordos firmados com o governo brasileiro via Ministério da Educação. Nesse sentido, destaca-se a obra de Arapiraca (1979), que ao realizar uma abordagem crítica sobre a relação educação e capital humano via organismos estadunidenses, destaca que:

o conceito de capital humano foi explicitamente desenvolvido a partir da década de 1960, quando alguns economistas, notadamente os norte-americanos e ingleses, se preocuparam em encontrar fórmulas que compatibilizassem o crescimento econômico com a distribuição das rendas nacionais, uma vez que antes de 1960, a maior preocupação dos economistas se concentrava prioritariamente no alcance do pleno emprego do capital, na produção de bens e na eliminação das crises cíclicas da economia capitalista. Um dos pontos centrais da teoria é o de que o capital humano é algo deliberadamente produzido pelo investimento que se faz no indivíduo a partir da educação formal e do treinamento; que a produtividade do indivíduo resulta na maior ou menor quantidade de capital humano que venha este a possuir. Sustenta ainda a teoria que um indivíduo em relação a outro, na medida em que o seu nível de educação cresce, cresce também sua renda, no pressuposto de que é pela educação e pelo treinamento que a produtividade do indivíduo aumenta, tudo dentro do suposto neoclássico da teoria econômica de que os fatores de produção são remunerados de acordo com a sua produtividade marginal (ARAPIRACA, 1979. p. 33)

A relação entre educação e capital humano também é analisada por Frigotto, que ao abordar as mutações históricas do capitalismo, como a que decorre do fim da Segunda Guerra Mundial, reflete sobre os novos mecanismos de hegemonia e dominação imperialista, dentre eles o desenvolvimento e um de seus corolários, o capital humano. Para o autor: 
O desenvolvimento passa a se constituir na ideia motriz, encabeçada pelos EUA, como mecanismo de recompor e rearticular a hegemonia imperialista (...) As teses desenvolvimentistas, especialmente a ideia da modernização não só coincidem como reforçam o intervencionismo do Estado, no interior de diversas formações sociais latino-americanas, como legitimam a ação imperialista. Nesse sentido as teorias desenvolvimentistas vão ensejar nos EUA não só um intervencionismo econômico e militar, mas igualmente político, social e educacional (FRIGOTTO, 2006. p.123) 

A partir de uma abordagem ahistórica e desprovida de conflitos de classes, bem como das relações de dominação entre os Estados-Nação, a intensa relação entre educação e desenvolvimento passa, necessariamente, pela redefinição das relações entre educação e trabalho diante do sistema capitalista do pós-guerra. Nesse cenário, essa relação seria naturalizada a partir de atributos técnicos, em que o real conteúdo das relações sociais de produção seria mascarado por uma concepção positivista e ahistórica, assumindo a teoria do capital humano a base desse arcabouço. A teoria do capital humano atende, a partir desse processo de ocultação, a acumulação e concentração, lógicas do sistema capitalista, pautando sua dinâmica em hipóteses técnicas para a superação do subdesenvolvimento, em especial no período do avanço da mecanização decorrente da expansão capitalista. Da crescente mecanização e a abertura dos mercados nacionais para o capital estadunidense decorrem transformações na relação capital/trabalho, em que a teoria do capital humano:

tem como função produtiva específica a de evadir, no plano internacional, o novo imperialismo, passando a idéia de que o subdesenvolvimento nada tem a ver com relações de poder e dominação, sendo apenas uma questão de modernização de alguns fatores, onde os ‘recursos humanos’ qualificados – capital humano – se constituem um elemento fundamental. No plano interno dos países passa-se a idéia de que o conflito de classes, o antagonismo capital-trabalho pode ser superado mediante um processo meritocrático – pelo trabalho, especialmente pelo trabalho potenciado como educação (FRIGOTTO, 2006. p.22) 
O conceito de capital humano fornece, segundo Frigotto, um importante referencial para a montagem de uma política gradualista, em que educação e treinamento assumem importante papel, em que o subdesenvolvimento está aquém das relações de poder, tratando-se fundamentalmente da modernização de alguns setores da sociedade, espaço em que os recursos humanos qualificados com base na teoria do capital humano constituiriam elemento fundamental (FRIGOTTO, 2006. p.125-126). 
As análises sobre a intensificação das políticas educacionais, estas pensadas a partir da definição de Cunha (1982. p.101) como o “conjunto de medidas tomadas (ou apenas formuladas) pelo Estado e que dizem respeito ao aparelho de ensino (propriamente escolar ou não)” e ancoradas na teoria do capital humano devem ser compreendidas no bojo das transformações estruturais do Estado capitalista, cujas políticas econômicas sejam instituídas a partir de um modelo de desenvolvimento dependente. É nesse sentido que, ao analisar a configuração do Estado brasileiro após 1964, Frigotto (2006) conclui que o desenvolvimento da teoria do capital humano no Brasil impulsionou as políticas estatais no período em que o capital monopolista internacional avançava de forma mais intensa em solo nacional, em virtude do modelo de desenvolvimento dependente adotado pelo Estado Brasileiro. Para o autor, no Brasil:

É exatamente na fase mais aguda da internacionalização da economia brasileira – quando se radicaliza um modelo de desenvolvimento amplamente concentrador associado de forma exacerbada ao movimento do capital internacional, que a tese do capital humano passa a ser utilizada de forma insistente. A utilização da teoria, aqui também assume uma dupla dimensão. A educação passa a ser evocada como um instrumento de modernização – o fator preponderante, para a diminuição das ‘disparidades’ regionais. O equilíbrio, entre as regiões – subdesenvolvidas, não-desenvilvidas, em desenvolvimento e desenvolvidas – se daria mediante a modernização dos fatores de produção, especialmente a qualificação da mão-de-obra (FRIGOTTO, 2006. p.128 e 129)
A partir da análise dessas premissas sobre a teoria do capital humano e a dinâmica do capitalismo internacional e, identificados alguns programas e projetos direcionados para a agricultura brasileira e sua relação com a educação rural, torna-se imperativo compreender como tal dinâmica se consolida, interpretando o processo histórico à luz das contradições entre os diversos atores e instituições nacionais e internacionais. Nesse diapasão, importante compreender o papel do Estado no processo de organização de políticas educacionais, bem como de investimento na modernização agrícola tendo em vista o desenvolvimento capitalista. Analisar como o Estado se constitui em uma relação com os diversos grupos sociais, bem como seus respectivos interesses, nos permite compreender os percursos traçados pelo processo até aqui exposto. 
Como se organizam os diversos grupos sociais frente ao Estado? Quais aparelhos de Estado são determinantes no planejamento de uma determinada política em um período histórico específico? Os grupos sociais que defendem a modernização da agricultura e a importância da educação rural nesse processo constituem um grupo homogêneo? O objeto deste trabalho, o conjunto de relações sociais, econômicas e políticas que culminam em uma medida específica voltada para a modernização da agricultura, deve ser analisado a partir de um referencial que afaste o caráter meramente economicista de tal política, compreendendo-a não apenas como um instrumento de qualificação da força de trabalho para a agricultura, mas como essa própria justificativa se entrelaça aos interesses de classes. Nesse sentido, estas e outras questões podem ser avaliadas a partir da compreensão do papel do Estado, suas relações e aparelhos, grupos beneficiados de forma prioritária pela política estatal, as contradições em seu interior (modernização da agricultura versus reforma agrária, por exemplo) proposta que agora será desenvolvida para melhor compreensão da promulgação e efetividade da “lei do boi”. 
CAPÍTULO II
ESTADO CAPITALISTA, MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E EDUCAÇÃO (RURAL) NO BRASIL (1945-1968)
Este capítulo buscará analisar o papel do Estado brasileiro no desenvolvimento e implementação de políticas educacionais a partir do fim da Segunda Guerra Mundial.

Essa visão geral tem como objetivo desvendar as iniciativas do Estado organizadas e direcionadas para a educação rural. 

Nesse contexto, daremos ênfase, porém não omitindo as demais possibilidades, a atuação do Ministério da Agricultura e seus agentes na configuração de um modelo de educação rural no Brasil. Tal escolha não é aleatória, mas leva em consideração, junto às políticas estatais, a importância central deste aparelho de Estado na organização da educação para o universo rural. 
A partir da abordagem materialista, serão analisadas as diversas atuações do Ministério não apenas em sua dimensão formal, pautando-se em sua legitimidade para a celebração de acordos nacionais e internacionais ligados à cooperação e modernização da agricultura, mas como aparelho de Estado que reflete suas relações e contradições internas. 

Pelo exposto, cabe uma reflexão sobre o Estado e sua função central na formulação da educação rural no Brasil. 

De forma a compreender a função do Estado para o universo rural, deve-se avançar sobre a visão geral do Estado como fator de coesão/integração social e mesmo sua função de dominação de classe, buscando analisar como se organiza e se materializa tal dominação. Dessa forma, as análises acerca do projeto global de educação rural no Brasil (educação formal e informal) poderão ser compreendidas além de uma visão economicista, identificadas apenas como instrumentos de qualificação da força de trabalho para a agricultura. 
Compreender o conjunto de relações sociais que se entrelaçam ao Estado, influenciando as decisões de seus diversos órgãos e setores, nos permite analisar os diversos projetos de educação rural a partir dos interesses de classes que ultrapassam a abordagem economicista.

Essa ampla visão do Estado e dos interesses de classe em jogo também permitirá relacionar a atuação de outros aparelhos de Estado na formação dos projetos de educação rural, ganhando destaque, além do Ministério da Agricultura, o Poder Legislativo, lócus da organização estrutural de tais iniciativas. 

Um passo importante para avançar na análise do Estado e suas relações com os diversos setores é identificar sua complexa dinâmica que, entre os anos de 1945 e 1968, reorienta suas ações, bem como suas diferentes formas de dominação, como a que decorre via aparelho de Estado repressivo (Exército) a partir de 1964. 
Para melhor compreender este processo, deve-se atentar que as conjunturas referentes ao recorte histórico mencionado se apresentam de forma heterogênea, marcadas por diferentes formas de estruturação do Estado, relações de forças entre os diferentes grupos sociais e pelas transmutações dos mecanismos de organização e representação política dos interesses de classe. 
Essa abordagem, identificando o Estado como um complexo conjunto de relações sociais nos fornece um importante instrumento metodológico para compreender sua totalidade altamente dinâmica, analisando, a partir das contradições de classe em seu interior, a política educacional para o meio rural. Integrando as instâncias econômica, política e ideológica, será possível compreender a relação entre Estado e capital, Estado e classes sociais e a capacidade destas em converter suas aspirações em determinados privilégios junto aquele, e de uma forma geral, identificar a dimensão política das decisões e propostas elaboradas dentro do aparelho de Estado.
A partir dessas premissas, podermos analisar quais grupos sociais, bem como suas lideranças políticas (o que será analisado no capítulo III), estavam diretamente ligados à construção de alianças e de pautas políticas ligadas á educação rural, em especial à “lei do boi”. 
2.1 - Estruturas, luta de classes e centros de decisão: o Estado capitalista e sua relação com as classes sociais
O caminho traçado por esta pesquisa e a reflexão sobre a organização e a efetivação de interesses materializados na “lei do boi” nos remete à construção de um referencial teórico que nos permita compreender o conjunto de relações que, em vista ao contexto histórico que se apresenta no Brasil nos anos do pós-segunda guerra, colocam a importância da educação rural como fenômeno aparentemente neutro, porém, repleto de conotações políticas e ideológicas. 
De forma a construir um raciocínio quanto à questão, nos apropriamos do conceito de Estado, mas especificamente de Estado capitalista, desenvolvido pelo pensador grego Nicos Poulantzas. 

Partindo de uma premissa da dominação de uma classe por outra amparada no conjunto de instituições/aparelhos que constituem o Estado, deve-se atentar que, tendo em vista o movimento histórico e as contradições inerentes aos grupos sociais que compõem uma formação social, a função de dominação estatal não se desenvolve de maneira uniforme, seja pelas variantes relações de produção que se apresentam historicamente, como o modelo escravista, o feudal e o capitalista, seja no movimento de um modo de produção específico, o capitalista, por exemplo. 
Nesse cenário, as formas de dominação ancoradas no Estado, a função de cada aparelho, as formas de organização de classe, a hegemonia de uma classe ou fração, as contradições no interior do Estado, suas fissuras, crises, são processos heterogêneos, mesmo no interior do modo de produção capitalista. 
Os estudos de Poulantzas sobre o Estado nos fornecem um importante instrumental para analisar não somente a concepção de Estado, mas nos ajuda a compreender as disputas, alianças e organizações de classe, bem como as direções do Estado quanto à efetivação de políticas para os diversos setores da sociedade, como a educação, por exemplo. 
Mas como compreender a dinâmica dessas relações a partir do Estado como referencial teórico? Para compor tal questão, deve-se avançar sobre a compreensão do autor sobre a natureza do Estado, entendido e consolidado, ao longo do seu trabalho, como uma relação social, que se constitui a partir da luta de classes e contradições de uma dada realidade.  
Importante ressaltar os avanços da abordagem de Poulantzas sobre a teoria do Estado que, passando de uma análise estrutural, chega-se a uma concepção relacional do Estado, entendendo as possibilidades de complementaridade de tais propostas. 

Primeiro ponto para análise e reflexão acerca do papel do Estado (nos diversos modos de produção) é sua função de manutenção da coesão de uma formação social, mantendo o equilíbrio desta a partir do conjunto de dimensões da vida social, o econômico, o político, o ideológico. 
A função organizativa do Estado foi bem abordada por Friedrich Engels, uma das referências de Poulantzas quanto à função estatal de coesão de uma formação social.
Nesse ponto, além da manutenção de uma formação social, o Estado organiza a dominação de classe, de um grupo social sobre outro. Vejamos a passagem de Engels sobre a função do Estado:

O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora para dentro; tampouco é "a realidade da idéia moral", nem "a imagem e a realidade da razão", como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da "ordem". Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado (...) Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida (ENGELS, 1984. p.191-193)
A partir dessa premissa, Poulantzas desenvolve a idéia de coesão como papel do Estado a partir da totalidade das práticas sociais, destacando que “este equilíbrio jamais é realizado enquanto tal pelo econômico, antes é mantido pelo Estado” (POULANTZAS, 1977. p.43), enquanto agente sobre uma formação social, sendo esta uma unidade complexa de instâncias (econômico, político e ideológico). 

Pelo exposto, para Poulantzas, o Estado teria uma função global de organização e coesão de uma formação social (POULANTZAS, 1977. p.49), em que “O papel global do Estado como fator de coesão de uma formação social pode enquanto tal diferenciar-se em modalidades particulares com respeito aos diversos níveis de formação, quer dizer em funções econômica, ideológica e política no sentido estrito do termo” (POULANTZAS, 1977. p.51),
Embora à análise das diversas instâncias sociais possam ser atribuídos importantes objetos de reflexão, Poulantzas expõe como central a função global de organização do Estado, destacando que a compreensão dessas “diversas funções particulares do Estado, mesmo as que não concernem diretamente ao nível político em sentido estrito - o conflito de classes -, não podem ser teoricamente apreendidas. senão na sua relação, quer dizer, inseridas no papel político global do Estado” (POULANTZAS, 1977. p.51). 
A partir do exposto sobre a função global de coesão nas diversas formações sociais, cabe agora identificar, de acordo com as exposições de Poulantzas, o que configura o Estado capitalista, suas particularidades e formas de organização de classe. Deve-se ressaltar, porém, que na configuração do Estado capitalista, aspectos estruturais ganham destaque, o que manteria sua essência ou natureza capitalista mesmo diante dos constantes movimentos históricos e fissuras no interior do próprio Estado. Logo, as transformações observadas ao longo do século XX quanto aos diversos regimes estatais, democracia, Estado de exceção, ditaduras e mesmo os regimes fascistas, embora organizassem de forma distinta e variável suas formas de dominação política, cimentariam seus processos sobre estruturas do modelo capitalista de Estado. 
Ao definir o Estado capitalista, Poulantzas ressalta que:
O traço distintivo fundamental, a este respeito, parece consistir, com efeito, no fato de estar ausente a determinação de sujeitos (fixados, neste Estado, como "indivíduos", "cidadãos", "pessoas políticas") enquanto agentes da produção, o que não acontecia com os outros tipos de Estados. Este Estado de classe apresenta de específico o fato da dominação política de classe estar constantemente ausente das instituições. Este Estado apresenta-se como um Estado-popular-de-classe. As suas instituições estão organizadas em torno dos princípios da liberdade e da igualdade dos "indivíduos" ou "pessoas políticas". A legitimidade deste Estado está agora baseada, não na vontade divina implicada no princípio monárquico, mas no conjunto dos indivíduos-cidadãos formalmente livres e iguais, na soberania popular e na responsabilidade laica do Estado para com o povo. O próprio "povo" é erigido em princípio de determinação do Estado, não enquanto composto por agentes da produção distribuídos em classes sociais, mas enquanto massa de indivíduos-cidadãos, cujo modo de participação em uma comunidade política nacional se manifesta no sufrágio universal, expressão da "vontade geral". O sistema jurídico moderno, distinto da regulamentação feudal baseada nos privilégios, reveste um caráter "normativo", expresso em um conjunto de leis sistematizadas a partir dos princípios de liberdade e igualdade: é o reino da "lei". A igualdade e a liberdade dos indivíduos-cidadãos residem na sua relação com as leis abstratas e formais, as quais são tidas como enunciando essa vontade geral no interior de um "Estado de direito". O Estado capitalista moderno apresenta-se, assim, como encarnando o interesse geral de toda sociedade como substancializando a vontade desse "corpo político" que seria a "nação” (POULANTZAS, 1977. p.119).
Pelo exposto, para Poulantzas, é a estrutura jurídico-política que fundamenta o Estado capitalista, pois, ao produzir efeitos ideológicos, tornando neutras categorias como vontade coletiva, sufrágio universal, representação política, igualdade formal, etc, as contradições presentes no interior de uma sociedade de classes não são vividas como luta de classes. As conseqüências desse processo são os efeitos de isolamento e representação de unidade, efeitos do jurídico e do ideológico sobre as relações sociais. 
Sobre o efeito do isolamento, descreve Poulantzas que este “Consiste no fato de que as estruturas jurídicas e ideológicas, as quais, determinadas em última instância pela estrutura do processo de trabalho, instauram, ao nível dos agentes de produção distribuídos em classes sociais (...) a ocultação, de forma particular, aos agentes, das suas relações de classe”, constituindo o efeito do jurídico, do ideológico-político e do ideológico em geral sobre as relações sociais econômicas (POULANTZAS, 1977. p.126).
Quanto à representação de unidade, a estrutura jurídico-política, no interior do Estado capitalista, produz (efeito ideológico) a percepção de que todos os indivíduos fazem parte de um todo homogêneo, igual, sem distinção de classes, criando, a partir da idéia de povo-nação, uma massa individualizada. Nesse sentido, Poulantzas destaca que o Estado capitalista:
apresenta-se constantemente como a unidade propriamente política de uma luta econômica, a qual manifesta, na sua natureza, esse isolamento. Apresenta-se como representativo do “interesse geral” de interesses econômicos concorrenciais e divergentes que ocultam aos agentes, tal como por eles são vividos, o seu caráter de classe. Por via de conseqüência direta, e por intermédio de todo o funcionamento complexo do ideológico, o Estado capitalista oculta sistematicamente, ao nível das suas instituições políticas, o seu caráter político de classe (...) Este Estado, apresenta-se como a encarnação da vontade popular do povo-nação, sendo o povo-nação institucionalmente fixado como conjunto de “cidadãos”, “indivíduos”, cuja unidade o Estado capitalista representa, e que tem precisamente como substrato real esse feito de isolamento que as relações sociais econômicas do modo de produção capitalista manifestam (POULANTZAS, 1977. p.129).

Analisada a função estatal de coesão de uma formação social, deve-se avançar, ainda de acordo com as abordagens de Poulantzas, de forma a não compreender o Estado sob uma perspectiva meramente funcional, possibilitando interpretações que tenham como referência as contradições, fissuras, disputas e alianças, bem como suas reconfigurações em seu interior. Nesse sentido, em O Estado, o poder, o socialismo, Poulantzas aborda o Estado capitalista a partir de uma perspectiva relacional, concebendo-o não como uma instituição acima e afastada das relações de classe, mas constantemente influenciado e (re) organizado a partir do conjunto de relações sociais presentes no modo de produção capitalista. 
Avançar sobre o arcabouço teórico que atribui ao Estado uma natureza classista do ponto de vista meramente instrumental também é a preocupação de Codato e Perissinotto (2011), que, partindo de reflexões sobre Marx e Poulantzas, destacam a insuficiência de tal abordagem, atribuindo ao Estado uma natureza muito mais complexa. Para os autores:

se a determinação do caráter de classe é uma condição necessária para a análise do sistema estatal, quando se trata de compreender sua configuração interna, seus níveis decisórios e as funções que os diversos centros de poder cumprem, seja como produtores de decisões, seja como organizadores políticos dos interesses das classes e frações dominantes, ela é amplamente insuficiente (p.36) 

A partir dessas considerações iniciais sobre o caráter relacional do Estado. Poulantzas afirma que (o Estado) “no caso capitalista, não deve ser considerado como uma entidade intrínseca mas, como alias é o caso do ‘capital’, como uma relação”, mais “exatamente como a condensação material de uma relação de forças entre classes e frações de classe, tal como ele expressa, de maneira sempre específica, no seio do Estado” (POULANTZAS, 1980. p.147).
Seguindo a interpretação poulantziana, Codato e Perissinotto (2011) buscam relacionar aspectos ligados ao poder e as relações de classes como elemento do Estado capitalista sob a abordagem relacional, destacando que o poder “é sempre um poder de classe” que “atua no e através do Estado”, de forma que “o (poder de) Estado deveria ser visto como uma forma política determinada (e condensada) pelas relações de força – instáveis, cambiáveis, provisórias – entre as classes implicadas nas lutas políticas de classe”. (p.117-119).

Caracterizar o Estado capitalista como uma “condensação material da relação de forças entre as classes e frações numa dada sociedade”. (CODATO e PERISSINOTTO, 2011. p.116) possibilita a investigação das diversas dinâmicas presentes em seu interior, como a reorganização das classes dominantes, a ascensão de classes populares, o favorecimento de qual ou tal grupo pelo planejamento e políticas do Estado, evitando abordagens instrumentalistas sobre o monopólio do Estado pelos grupos dominantes, ou mesmo sobre seu caráter extrínseco quanto à luta de classes. Nesse sentido, aborda Poulantzas que:

o Estado apresenta uma ossatura material própria que não pode de maneira alguma ser reduzida à simples dominação política. O aparelho de Estado, essa coisa de especial e por conseqüência temível, não se esgota no poder do Estado. Mas a dominação política está ela própria inscrita na materialidade institucional do Estado. Se o Estado não é integralmente produzido pelas classes dominantes, não o é também por elas monopolizado: o poder do Estado (o da burguesia no caso do Estado capitalista) está inscrito nesta materialidade. Nem todas as ações do Estado se reduzem à dominação política, mas nem por isso são constitutivamente menos marcada (POULANTZAS, 1980. p.17).
Entendido como relação social que se funda na luta de classes, a materialidade do Estado é resultado da condensação das contradições presentes em cada momento histórico e nas diversas configurações sociais. 

Mesmo assumindo o Estado capitalista, como afirma Poulantzas, “um papel orgânico na luta e na dominação políticas” e constituindo “a burguesia como classe politicamente dominante”, analisá-lo como relação social nos permite “compreender a inscrição da luta de classes, muito particularmente da luta e da dominação política, na ossatura institucional do Estado de maneira tal que ela consiga explicar as formas diferenciais e as transformações históricas desse Estado” (POULANTZAS, 1980. p.144).
Para melhor compreender a dinâmica do Estado como instituto relacional, torna-se fundamental apresentar, de acordo com a abordagem poulantziana, o que se entende por classes sociais e as respectivas frações, em especial, tendo em vista o objeto que se apresenta nesta pesquisa, da classe dominante.

Partindo de uma abordagem estruturalista sobre as classes sociais, Poulantzas destaca que tal conceito “recobre a produção das relações sociais
como efeito das estruturas” (1977. p.83), levando-nos à reflexão de que as classes sociais, em um primeiro momento, devem ser pensadas como um efeito do conjunto das estruturas (econômica, juriídico-política) sobre os agentes. 

Uma das particularidades dessa abordagem sobre as classes sociais é o avanço de uma reflexão que contemple não apenas a dimensão econômica em sua definição, mas ainda as dimensões política e ideológica como instrumentais de tal categoria.

Pautando-se nos escritos políticos de Marx, Poulantzas assim procura definir classes sociais:
De fato, podemos constatar que as análises de Marx relativas às classes sociais reportam-se sempre não apenas à estrutura econômica - relações de produção -, mas ao conjunto das estruturas de um modo de produção e de uma formação social, e às relações que neles mantêm os diversos níveis. Digamos, antecipadamente, que tudo se passa como se as classes sociais fossem o efeito de um conjunto de estruturas e das suas relações, no caso concreto, 1º) do nível econômico, 2º) do nível político, e 3º) do nível ideológico. Uma classe social pode ser identificada quer ao nível econômico, quer ao nível político, quer ao nível ideológico, e pode pois ser localizada em relação a uma instância particular. No entanto, a definição de uma classe enquanto tal e a sua conceitualização reporta-se ao conjunto dos níveis dos quais ela constitui o efeito (POULANTZAS, 1977. p.61)
 
Todavia, as classes sociais, e no presente caso, a classe dominante, não podem ser analisadas e interpretadas à luz de abordagem que a contemple como homogênea e desprovida de contradições. 
A partir de uma reflexão teórica sobre a classe dominante no modo de produção capitalista, Saes (2014) destaca que a abordagem de Poulantzas sobre o estatuto das classes sociais nos permite compreender a diferenciação interna da classe capitalista produzida pelo sistema econômico, possibilitando, de acordo com os estágios de uma formação social, bem como determinadas conjunturas. Afirma o autor, quanto à mobilização de determinados grupos, que “no plano político, os distintos interesses econômicos dos diferentes agentes do capital se convertem na aspiração de que a política do Estado os favoreça no processo de repartição do mais-valor total”.  (SAES, 2014. p.108. Sem grifos no original).

Esses agentes do capital, bem como sua organização direcionada à política do Estado, podem ser compreendidos a partir do fracionamento da classe dominante, em especial pelas funções desenvolvidas pelo capital. 
Como alerta Poulantzas, o lugar ocupado pelos diversos grupos no processo de produção determina o fracionamento da classe dominante, destacando que “a classe burguesa apresenta-se, no modo de produção capitalista, essencialmente dividida em frações de classe”, concluindo que “as frações comercial, industrial e financeira estão relacionadas, contudo, com a própria constituição do capital, no processo de reprodução alargada, enquanto relação de produção” (POULANTZAS, 1977. p.227 e 228).
Ou seja, de acordo com o exposto e interpretado por Saes, o ciclo do capital em sua plenitude abrange o exercício de três funções, a monetária, a produtiva e a mercantil, em que:
No início do ciclo, um agente detentor de um montante de moeda financia a produção (compra de máquinas e matéria-prima); a seguir, um segundo agente social organiza a produção, combinando meios de produção e força de trabalho; finalmente, um terceiro agente social converte concretamente o produto final em mercadoria, destinando-o à venda (SAES, 2014. p.108)
A diferenciação das funções do capital implica a existência de interesses econômicos específicos, orientados para o favorecimento por parte do Estado capitalista, marcando a atuação política de suas respectivas frações representantes. Como atesta Saes:

No plano político, os distintos interesses econômicos dos diferentes agentes sociais do capital se convertem na aspiração de que a política de Estado os favoreça no processo de repartição do mais-valor total. Esses interesses têm um caráter permanentemente relacional: cada fração quer aumentar seu percentual às custas das demais (...) Não há possibilidade de conquista de um equilíbrio entre as frações (...) Dado o caráter relacional dos interesses de fração, a política do Estado capitalista dificilmente é capaz de produzir efeitos sobre os interesses econômicos de uma única fração capitalista; a operação de qualquer instrumento de política econômica produz efeitos simultaneamente sobre os interesses econômicos de todas as frações capitalistas, favorecendo mais os interesses de uma fração que os de outras (2014. p.108 e 109)
A dinâmica do capitalismo, em especial a partir de sua fase imperialista, permite a fusão das funções do capital em um mesmo grupo ou conglomerados, como o caso do capital financeiro, formado pelas funções bancária e industrial. Todavia, a impossibilidade do Estado de privilegiar de forma concomitante a todas as funções do capital, faz de seus representantes agentes sociais que atuam de forma determinante nesta ou naquela função. Nesse sentido, os grupos multifuncionais, caracterizados pela atuação conjunta (embora com uma função do capital determinante em sua política econômica) no plano econômico, constituem grupos contraditórios em seu interior, tendo em vista o alcance da política do Estado para cada setor. 
Bom exemplo nos fornece Poulantzas acerca do capital financeiro, alertando que este “não é uma fração do capital da mesma ordem que o capital industrial e bancário”, “mas a figura de suas relações no próprio seio do processo de sua reunião, na sua reprodução”. (POULANTZAS, 1978. p.117).
Para Poulantzas, as diferenciações entre o capital produtivo e o capital-dinheiro são marcadas por um ciclo contraditório em que uma dessas funções mantém a primazia da organização econômica e política, concluindo que “no caso do capitalismo competitivo, esse processo de fusão não possa ser feito sob a égide econômica e sob a hegemonia política seja do capital bancário, seja do próprio capital industrial” (POULANTZAS, 1978. p.118).
A partir desses referenciais teóricos sobre o estatuto das classes sociais e suas frações, ganha destaque uma questão para esta pesquisa. Como ressalta Saes:

A classe dominante, numa formação social capitalista concreta, não se reduz à classe capitalista. Esta deve conviver e se relacionar, nesse espaço, com uma classe proprietária ligada por modos de produção historicamente anteriores ao capitalismo: a propriedade fundiária. Essa classe dominante rural, cuja prática econômica central é a extração da renda da terra, também disputa um quinhão do mais-valor total gerado na economia capitalista, através da fixação dos preços dos produtos que cede à economia urbano-industrial: alimentos (destinados especialmente à massa dos trabalhadores) e matérias-primas (destinadas á indústria) (2014. p.111. Sem grifos no original)

Em virtude dos mecanismos de exploração no modo de produção antecessor ao capitalismo, bem como o movimento histórico de sua transição e consolidação e a conseqüente capitalização da renda fundiária, onde se enquadra a classe proprietária, em especial os latifundiários? Dentro do modo de produção capitalista, o latifúndio seria uma fração autônoma ou se tornaria um grupo multifuncional ao aderir o discurso da modernização/industrialização do campo brasileiro? Estas questões, que serão novamente apresentadas e concluídas quando trataremos da ação política dos diversos grupos integrados ao discurso da educação rural, permitirá construir um arcabouço sobre as alianças entre classes e frações no sistema capitalista. 
O fracionamento, fissuras e contradições no quadro da classe dominante e seus reflexos no interior do Estado, nos permite analisar outro importante referencial de Poulantzas, fundamental para a compreensão do caráter relacional do Estado, bem como do seu afastamento em relação aos interesses de determinados classes ou de suas frações, o conceito de bloco no poder. 

Poulantzas ressalta que o Estado capitalista, tendo em vista sua estrutura, bem como as relações e respostas aos interesses políticos de determinadas classes ou frações, institui, no campo da luta de classe, uma disputa entre diversas classes ou frações, inclusive na interior da própria classe dominante. Segundo Poulantzas: 

Podemos estabelecer, nestas formações, a relação entre, por um lado, um jogo institucional particular inscrito na estrutura do Estado capitalista, jogo que funciona no sentido de uma unidade especificamente política do poder de Estado, e, por outro lado, uma configuração particular das relações entre as classes dominantes: essas relações, na sua relação com o Estado, funcionam no seio de uma unidade política específica recoberta pelo conceito do bloco no poder (POULANTZAS, 1977. p.224).
Pelo exposto, a idéia de bloco no poder marca a coexistência de classes ou frações de classe, no interior da classe dominante, em constante disputa pelo exercício da dominação política.  O conceito de bloco no poder remete a uma unidade em que os interesses contraditórios se fazem presentes, mantendo seu caráter conflituoso em uma determinada conjuntura histórica de uma formação social. 

Todavia, a partir do caráter contraditório e dos interesses antagônicos no interior do bloco no poder, devemos identificá-lo como um espaço heterogêneo e plural, marcado por uma disputa entre as diversas classes e frações, pela capacidade de liderança, garantia e consolidação dos interesses econômicos, políticos e ideológicos sobre as demais frações e classes que o compõem. A essa capacidade de liderança, Poulantzas atribui o conceito de hegemonia. 
Para o autor, “o conceito de hegemonia exprime a dominação particular de uma das classes ou frações dominantes em relação às outras classes ou frações dominantes de uma formação social capitalista” (POULANTZAS, 1977. p.137) permitindo uma análise complexa das práticas políticas das classes ou frações dominantes nas formações capitalistas desenvolvidas.
A função hegemônica de uma classe ou fração, é importante assinalar, não se configura somente pela capacidade de direção junto às demais classes ou frações do bloco no poder, mas nos remete aos processos de representação de unidade e isolamento expostos acima, assumindo os interesses da classe ou fração hegemônica o caráter de universalidade de uma formação social. 
A classe hegemônica é, segundo Poulantzas (1977, P.137) “aquela que em si concentra, ao nível político, a dupla função de representar o interesse geral do povo-nação e de manter uma dominância específica entre as classes e frações dominantes”, em que essa dupla função hegemônica não se submete a uma visão mecânica dos processos sociais, mas depende das conjunturas e das diversas forças sociais em disputa. Nesse sentido, ressalta o autor, que o processo de instituição e consolidação da hegemonia de uma classe ou fração “difere quando essa hegemonia se exerce sobre as outras classes e frações dominantes – bloco no poder –, ou sobre o conjunto de uma formação, inclusive sobre as classes dominadas” (POULANTZAS, 1977. p.234).
 Cabe ainda outra importante reflexão sobre a dinâmica do bloco do poder a partir da ação da classe ou fração hegemônica. O bloco no poder, a partir das lutas entre classes e frações presentes em seu interior, ao mesmo tempo em que suas contradições internas se remetem ao desempenho da função hegemônica de uma classe ou fração, sua unidade é mantida por interesses comuns ligados às classes dominantes. Afirma Poulantzas que a classe ou fração hegemônica “polariza os interesses contraditórios específicos das diversas classes ou frações no bloco no poder”, concomitantemente “constituindo os seus interesses econômicos em interesses políticos, representando o interesse geral comum das classes ou frações do bloco no poder: interesse geral que consiste na exploração econômica e na dominação política”. (POULANTZAS, 1977. p.234). 
Após essas exposições, podemos tomar a sistematização poulantzaniana acerca do bloco no poder, constituindo “uma unidade contraditória de classes e frações politicamente dominantes sob a égide da fração hegemônica”, em que “a luta de classe, a rivalidade dos interesses entre essas forças sociais, encontra-se nele constantemente presente” (POULANTZAS, 1977. p.233-234). 

A organização do poder político junto ao Estado nos remete ainda, segundo Poulantzas, ao afastamento do Estado capitalista em relação à efetividade dos interesses de determinadas classes ou frações dominantes, de forma a manter a coesão de uma formação social. Embora o Estado capitalista, como núcleo organizativo da classe dominante, representa “o interesse político a longo prazo no conjunto da burguesia sob a hegemonia de uma de suas frações”. (POULANTZAS, 1980. p.146), para a organização e estabilidade desses interesses políticos (longo prazo), o Estado, segundo Poulantzas “detém sempre uma autonomia relativa em relação a essa ou aquela fração do bloco no poder a fim de assegurar a organização do interesse geral da burguesia sob a hegemonia de uma de suas frações” (POULANTZAS, 1980. p.146-147).

Para Poulantzas, o Estado, para manter a dominação política da classe dominante, “sacrifica” determinados interesses econômicos de longo prazo de uma ou outra de suas frações, inclusive em benefício das classes dominadas, preservando os interesses políticos e a dominação de classe, a partir de processos globais de atendimento às demandas do bloco no poder, como a exploração da força de trabalho.

Nesse sentido, sobre a autonomia relativa do Estado, destaca o autor:

Dupla característica, portanto, do Estado capitalista: por um lado, a sua autonomia relativa ao econômico implica a possibilidade, segundo a relação de forças concreta, de uma política "social" de sacrifícios econômicos em proveito de certas classes dominadas; por outro lado, é esta própria autonomia do poder político institucionalizado que permite cercear por vezes o poder econômico das classes dominantes, sem jamais ameaçar o seu poder político (POULANTZAS, 1977. p.188)
 

E conclui
A burguesia se apresenta sempre como que constitutivamente dividida em frações de classe (...) essas frações burguesas em seu conjunto, se situam, se bem que em graus cada vez mais desiguais, no terreno da dominação política, fazendo parte portanto do bloco do poder (...) O Estado detém sempre uma autonomia relativa em relação a essa ou aquela fração do bloco no poder a fim de assegurar a organização do interesse geral da burguesia sob a hegemonia de uma de suas frações (POULANTZAS, 1980. p.146-147)

A autonomia relativa do Estado pode ser identificada ainda, de forma concreta, na própria dinâmica do processo político. As relações e conflitos de classe presentes em uma dada conjuntura histórica permitem redefinições deste processo que não se limitam ao “reflexo mecânico da vontade das classes economicamente dominantes”, de forma que o movimento das formas políticas (ação dos partidos, frações e alianças) produz, muitas vezes, condições contrárias e à revelia dos grupos dominantes (CODATO e PERISSINOTTO, 2011. p.77).
Nesse sentido, concluem os autores que:

Essa visão de um processo político dotado de uma dinâmica própria e capaz de produzir efeitos não antecipados e desestabilizadores da ordem qualifica de forma especial a tese da funcionalidade do Estado para a reprodução do sistema social. Não há dúvidas de que o Estado burguês é entendido aqui como uma instituição intimamente integrada à ordem burguesa. Mas como o processo político, do qual ele é parte essencial, é marcado por um grau de imponderabilidade, a sua eficácia para a reprodução dessa ordem social pode ser mitigada pelos efeitos imprevistos da luta política (CODATO e PERISSINOTTO, 2011. p.78)
A partir do referencial que concebe o Estado capitalista como uma relação social, deve-se atentar que tanto a implementação de uma política estatal em favor do bloco no poder, para uma de suas classes ou frações, bem como o exercício de sua autonomia relativa (grupos “privilegiados” ou “sacrificados” em nome da dominação política) são processos decorrentes das contradições de classe inseridas na própria estrutura do Estado, e não fenômenos mecânicos do processo histórico. Nesse contexto, as transformações do próprio Estado capitalista (Estado democrático, Estado militar, Fascismo) podem redefinir as relações de classe, as fissuras junto ao Estado, a reorganização do bloco no poder e das frações hegemônicas, a autonomia relativa do Estado em relação a tal ou qual grupo social.
Por fim, deve-se ressaltar um importante lócus da dominação política das classes ou frações dominantes, os aparelhos de Estado. 
Para Poulantzas, a idéia de aparelho representaria o lugar do Estado no conjunto das estruturas de uma formação social, ou melhor, espaços de exercício de funções técnicas, econômicas, políticas e ideológicas referentes ao Estado e que, compreendidos como relações sociais, seriam centros de poder político das diversas classes sociais em disputa. O aparelho de Estado contemplaria ainda, segundo exposição do pensador grego, o pessoal do Estado, a administração, a burocracia, militares, etc (POULANTZAS, 1977. p.113).
Os aparelhos de Estado, pelo exposto, assumem importante papel estratégico no processo de organização da dominação política de classe, destacando Poulantzas que:

Cada ramo ou aparelho de Estado, cada face, de alto a baixo, de cada um deles (pois eles são muitas vezes, sob sua unidade centralizada, desdobrados e obscurecidos), cada patamar de cada um deles constituem, muitas vezes, a sede do poder e o representante privilegiado desta ou daquela fração de bloco no poder ou de uma aliança conflitual de apgumas dessas frações contra as outras (POULANTZAS, 1980. P.152-153)

Dessa forma, os aparelhos de Estado são centros de poder onde decisões são efetivadas sob a tutela estatal, sendo, portanto, espaços institucionais onde se concentram as principais demandas das classes ou frações de classes dominantes. 
Para Codato e Perissinotto (2011), as análises sobre os aparelhos de Estado nos remetem à reflexão sobre suas complexidades, como a que em uma determinada conjuntura e período histórico, o poder real venha se concentrar neste ou naquele aparelho, destacando que “no seio do aparelho de Estado somente alguns ramos detém, em prejuízo de outros, ‘poder efetivo’, ou mais propriamente capacidade decisória real” (p.49). Para os autores, na análise concreta, o poder político concentra-se em núcleos específicos do sistema institucional de aparelhos de Estado, podendo ser ocupados, controlados, constrangidos ou mesmo influenciados por diferentes classes sociais, concluindo que “nesse caso, o poder relativo de cada uma delas será determinado pela proximidade ou distância que mantiver em relação ao centro decisório mais importante desse sistema” (CODATO e PERISSINOTTO, 2011. p.49)

A função dos aparelhos de Estado dentro de uma formação social capitalista se materializa através de seus efeitos nos diversos níveis ou instâncias sociais, utilizando-se de um complexo aparato institucional que não se limita à repressão. Como destaca Poulantzas (1980. p.33) “O Estado tem um papel essencial nas relações de produção e na delimitação-reprodução das classes sociais, porque não se limita ao exercício da repressão física organizada”. O Estado, segundo o autor, não pode reproduzir a dominação política pelo uso exclusivo da força, mas por meio da organização da ideologia, em especial da ideologia dominante, compreendida não como sistema de crenças, mas como conjunto de práticas materiais. 
Todavia, Poulantzas nos remete a um avanço quanto à compreensão do papel do Estado a partir de seus diversos aparelhos, não se restringindo suas práticas ao binômio repressão/ideologia como um sentido negativo. A eficácia do Estado e de seus aparelhos não estaria presente apenas no que impede ou proíbe (lei, Poder Judiciário, Exército, a repressão de forma geral), mas naquilo que constrói de forma positiva para a manutenção e equilíbrio da coesão social. 
O Estado, segundo Poulantzas

no que se chama especialmente de consenso, possui sempre um substrato material. Entre outros motivos, porque o Estado, trabalhando para a hegemonia de classe, age no campo do equilíbrio instável do compromisso entre as classes dominantes e dominadas. Assim, o Estado encarrega-se ininterruptamente de uma série de medidas materiais positivas para as massas populares, mesmo quando estas medidas refletem concessões impostas pela luta das classes dominadas (POULANTZAS, 1980. p.36)
Pelo exposto, repressão e ideologia não seriam suficientes para analisar a totalidade das práticas sociais relacionadas ao Estado e seus aparelhos, de forma que Poulantzas traz a necessidade de compreensão dos chamados aparelhos econômicos, ou as ações econômicas do Estado na organização do bloco no poder e da hegemonia da classe dominante (POULANTZAS, 1980. p.36). 

Mais que os aspectos teóricos das formulações de Poulantzas sobre os aparelhos de Estado, importante ressaltar a operacionalização de tal conceito a partir da perspectiva relacional do Estado, em que seus aparelhos também assumem a natureza de relações sociais. Nesse sentido, as contradições de uma formação social (capitalista) se refletem nos aparelhos de Estado, tendo em vista sua função como centro de poder. 
Como expôs o autor

Entender o Estado como condensação material de uma relação de forças, significa entende-lo como um campo e um processo estratégicos, onde se entrecruzam núcleos e redes de poder que ao mesmo tempo se articulam e apresentam contradições e decalagens uns em relação aos outros. Emanam daí táticas movediças e contraditórias, cujo objetivo geral ou cristalização institucional se corporificam nos aparelhos estatais. Esse campo estratégico é transpassado por táticas que se entrecruzam, se com batem, encontram pontos de impacto em determinados aparelhos, provocam curto-circuito em outros e configuram o que se chama ‘a política’ do Estado, linha de força geral que atravessa os confrontos no seio do Estado (POULANTZAS, 1980, p.157). 

Logo, aos aparelhos de Estado corresponderiam valores ou uma hierarquia quanto à sua função de organizador ou cristalizador dos interesses da classe ou fração hegemônica no bloco no poder. A dinâmica das relações sociais poderia, em determinada conjuntura histórica, transformar um aparelho de Estado no centro do poder político da classe ou fração hegemônica, bem como redefinir sua organização interna. 
Essa reflexão é bem exposta por Poulantzas, para quem:

o aparelho de Estado não é uma coisa ou uma estrutura neutra em si. A configuração do poder de classe não intervém nele só como poder de Estado. As relações eu caracterizam o poder de Estado impregnam a própria estrutura de seu aparelho, sendo este a condensação de uma relação de forças. É precisamente esta natureza do Estado – o Estado como relação -, atravessada, lado a lado, pelas contradições de classe que atribui e legitima um papel determinado e dá um peso específico a seus aparelhos e aos agentes que o integram (POULANTZAS, 1976, p.73)

Como exposto, a dinâmica das relações sociais (ascensão das classes dominadas, reorganização do bloco no poder e da unção hegemônica em seu interior), bem como as transformações do sistema estatal (Estado democrático, fascista, militar), podem redefinir o papel estratégico de cada aparelho de Estado, transferindo o centro de poder de um aparelho ideológico (partido político) para um aparelho repressivo (Exército), por exemplo. 

Das exposições de Poulantzas, além da análise global sobre a função dos aparelhos de Estado (repressivos e ideológicos), podemos extrair as particularidades de cada caso concreto. Para o autor:

O papel de organização política do bloco no poder pode, então, ser preenchido, em qualquer forma de Estado burguês, pelo conjunto dos aparelhos de Estado, quer pelos aparelhos ideológicos de Estado, cujo papel principal é a elaboração e a inculcação ideológica, ou pelos setores do aparelho repressivo de Estado (Exército, polícia, administração, magistratura, etc), cujo papel principal é o exercício da repressão. Disto resulta que os diversos aparelhos e setores do Estado constituem, muitas vezes, posições fortes e bastões privilegiados de organização de tal ou qual fração da burguesia ou componente do bloco no poder (POULANTZAS, 1976. p.80-81)
As referências apresentadas nos permitirão, a partir de agora, orientar alguns caminhos para a presente pesquisa. A partir das abordagens sobre Estado, bloco no poder, hegemonia, autonomia relativa e aparelhos de Estado, poderemos esboçar algumas questões que tentarão ser respondidas ao longo deste trabalho. 
Saindo de uma abordagem mais abrangente para adentrar em sua operacionalização no cenário nacional, buscaremos, tendo como objeto a “lei do boi”, compreender as relações pertinentes ao processo de proposta e promulgação da lei, bem como os interesses vinculados à proposta. 

Pelo exposto, buscaremos a partir de agora, analisar, a partir do conjunto de relações sociais verificadas não apenas no ato de elaboração da “lei do boi, mas em especial seus antecedentes e justificativas, a relação entre Estado e classes sociais, em especial aquelas vinculadas ao espaço rural brasileiro, entre Estado e capital e de forma geral, a análise da dimensão política das propostas elaboradas dentro dos aparelhos de Estado por onde tramitaram os debates sobre a “lei do boi”. 
Nesse sentido, já podemos colocar algumas questões: 
a) Como se deu a organização e a operacionalização da educação rural como instrumento de ação de classe?;

b) A defesa do modelo de educação rural proposto pelos diversos setores, públicos e privados, estava relacionada a algum projeto mais amplo?;

c) A “lei do boi” possuía apenas um viés economicista, ligado à qualificação da força de trabalho para a agricultura?;

d) Como projeto direcionado para o mundo rural, qual a função da classe dominante agrária dentro do bloco no poder?;

e) Tendo em vista o recorte cronológico proposto para a análise dos processos globais que integram educação e modernização do campo (a partir de 1945) e a promulgação da “lei do boi” (1968), quais as conseqüências de 1964 para a (re)organização da classe (ou fração) dominante agrária?;

f) O Legislativo, lócus dos debates sobre a “lei do boi”, no período de sua proposta e promulgação, seria um Centro de decisão?;
g) De que forma se davam as conexões entre Legislativo e interesses da fração agrária (educação rural)?;
h) Além do Poder Legislativo, quais outros aparelhos de Estado estavam envolvidos no processo de proposta e promulgação da “lei do boi” e como se davam suas relações internas e com as demais classes sociais?
A partir dessas indagações, poderemos compreender, analisando o processo global de consolidação do capitalismo no Brasil, bem como suas orientações para a educação em geral, e para a educação rural em particular, desvendar os processos que culminaram na promulgação da “lei do boi”, para em um segundo momento analisar, a partir do levantamento empírico, a efetividade da “lei do boi” em algumas instituições destinatárias. 
2.2 - O papel estratégico da educação na (re)produção capitalista no Estado brasileiro
Passada a análise da configuração do Estado capitalista, enfrentaremos a partir de agora uma breve reflexão sobre a relação entre educação e capitalismo no Brasil, demonstrando seu caráter amplo e diversificado, especialmente quanto a aspectos históricos desta relação. Da mesma forma, seguindo esse roteiro, a educação rural também ganha suas particularidades quanto à discussão histórica. Embora o recorte proposto para esta pesquisa se inicia no pós-guerra, importante ressaltar o processo histórico que relaciona educação de forma geral, e educação rural de forma específica, com a consolidação do capitalismo no Brasil. 

Como exposto ao longo da pesquisa, compreender a dinâmica das relações sociais em sua complexidade (função estratégica dos aparelhos de Estado em uma determinada conjuntura, instrumentos de dominação de classe, lutas das classes populares, contradições no bloco no poder) corresponde a analisar o movimento histórico das relações entre grupos internos, bem como destes com os agentes externos, identificando, além das proposições internacionais, as particularidades e interpretações do sistema internacional pelos grupos nacionais. 
Nesse sentido, ao descrever a consolidação da ideologia liberal via relação entre capitalismo e escola no Brasil, Xavier (1990) busca desmistificar a tese do imperialismo cultural e da plena subordinação da educação nacional aos valores externos, à teoria da dependência ou a que identifica o sistema escolar como um legado da colonização. 
Com o objetivo de compreender os instrumentos pedagógicos à luz da formação social brasileira, analisando as interações entre a teoria da dependência e a realidade nacional, pautada em uma dinâmica de classes e interesses difusos, a autora afirma que tais abordagens “denunciam e superdimensionam as contradições externas do país, dissimulando ou nelas diluindo as contradições internas” e que através deste “equívoco” “desviam a consciência pedagógica das relações internas de dominação que, em última instância, explicam a aparente distância entre os ideais projetados e a política educacional nacional” (XAVIER, 1990. p. 12). 
Para a autora, o processo de produção da consciência pedagógica e a constituição de uma ideologia educacional no Brasil passam pela compreensão da realidade nacional a partir da reconstituição da história do capitalismo no Brasil, bem como da constituição do liberalismo nacional enquanto sistema político e ideológico (XAVIER, 1990. p. 14-15). 
Mesmo diante de uma “fragilidade” do ideário liberal no Brasil, onde a classe senhorial se torna a burguesia, sem o confronto político-ideológico presente em transições mais complexas (como a do Antigo Regime para a sociedade liberal), os efeitos do avanço das relações capitalistas sobre o sistema educacional (inicialmente “nas formações sociais que representam o centro hegemônico do capitalismo internacional”) assumiram amplas dimensões nacionais. 

Dessa forma, analisando de forma global e integrada a história do capitalismo no Brasil e destacando como a constituição de um pensamento pedagógico nas décadas de 1920 e 1930 representou uma faceta do processo de constituição do liberalismo em solo nacional, a autora afirma que:

Embora tenha influenciado intelectuais brasileiros ao longo de séculos, a ideologia educacional liberal penetrou efetivamente a sociedade brasileira, e não por acaso, a partir das décadas de 20 e 30, quando o capitalismo aqui se consolidava na transição para a fase industrial. A partir de então, a sociedade brasileira não apenas entrou em contato com o ideário escolanovista de forma sistematizada, como conferiu à ‘educação dos novos tempos’ uma relevância inusitada. Podemos afirmar que a partir desse momento, e especialmente via discurso e debate educacional, o liberalismo brasileiro definiu-se e consolidou-se em ideologia nacional (XAVIER, 1990. p.19)

Mesmo no cenário de ampla centralização de diversas instâncias sociais
, as disputas e mudanças em torno do pensamento pedagógico, bem como as reformas educacionais que buscavam adequar o sistema educacional aos postulados básicos do liberalismo, representavam, além de suas próprias contradições, a consolidação do projeto liberal (XAVIER, 1990. p.23). 
Tal projeto, por sua vez, deve ser analisado a partir de um processo histórico mais amplo, atentando a autora para suas particularidades nacionais, como por exemplo a crise da divisão internacional do trabalho que sustentava a economia agroexportadora, cujas medidas “corretivas” compreendem um conjunto de medidas de rearticulação internas

Como sustenta Xavier (1990. p.32), no desenrolar da década de 1920 em diante, a economia agroexportadora empreenderá o seu avanço e a sua rearticulação das relações econômicas internacionais em benefício dos pólos hegemônicos. O movimento que se estabelece a partir da Revolução de 1930, ao mesmo tempo em que traz novas dinâmicas nas relações sociais, mantém intactas determinadas estruturas, de forma que, concomitantemente, institui-se um empresariado industrial, que segundo a autora seria configurado como frágil socialmente, embora mantendo-se as estruturas e o poder ligado aos setores agroexportadores, dificultando “o fortalecimento da autonomia relativa da economia nacional na transformação das formas internas de dominação capitalista”. (XAVIER, 1990. p.35).
Essa coexistência entre os processos de produção rudimentares utilizados no século XIX e a gestação da industrialização brasileira é importante para compreender a dinâmica da relação entre desenvolvimento capitalista e educação. 

As analisar a exigências educacionais desencadeadas pela industrialização nacional, Romanelli destaca que “A predominância do setor agrícola na nossa economia, aliada a formas arcaicas de produção e à baixa densidade demográfica e de urbanização, respondia, portanto, pela escassa demanda social de educação”, concluindo que a Revolução de 30 foi um processo histórico que favoreceu “a criação de algumas condições básicas para a implantação definitiva do capitalismo industrial no Brasil, e que acabou, portanto, criando também condições para que se modificassem o horizonte cultural e o nível de aspirações de parte da população brasileira” (ROMANELLI, 1986. p.60).
Partindo de uma análise global acerca das exigências da sociedade industrial quanto à educação, Romanelli (1986, p.59) destaca que o capitalismo industrial, redefinindo as necessidades de sua própria produção e conseqüentemente, o seu consumo, gera a necessidade de fornecer conhecimentos a um número cada vez maior de indivíduos, cuja conseqüência são “modificações profundas na forma de encarar a educação”. 
No cenário nacional, a consolidação do capitalismo industrial representa o surgimento de demandas educacionais, inclusive, modificando a ação do Estado, elemento centralizador da política educacional, bem como uma redefinição no bloco no poder e do próprio papel do Estado mediante novas articulações entre setores internos e externos, vivenciando novas dinâmicas para o setor educacional.  
A necessidade de organizar o sistema educacional com o avanço do capitalismo trazia, como conseqüência, a tentativa de viabilizar um sistema de ensino com um mínimo de coerência interna, articulando os vários níveis de ensino em relação de interdependência, mantendo seus respectivos espaços de autonomia, ao mesmo tempo, instituindo certa “coerência externa, que visasse, antes de tudo, a uma adequação do sistema global de ensino às exigências do contexto sócio-econômico-cultural, em que está imerso”. Esse movimento, “representa uma dinâmica, na qual a escola busca uma readaptação constante ao nível do desenvolvimento social e econômico”, seja “gerando produtos acabados, que se traduzam por recursos humanos de que carece o sistema econômico” ou “absorvendo os produtos gerados pelo progresso científico-tecnológico”.  (ROMANELLI, 1986. p.67).
No Brasil, o período que se instaura no pós 1945, embora assegure ao setor industrial a função mais dinâmica da economia brasileira, marca também novas disputas e contradições no bloco no poder, tendo em vista as conjunturas interna e externa (fim do Estado Novo, redemocratização do país, fim da Segunda Guerra Mundial e consolidação do novo pólo do capitalismo mundial). 

A mensagem presidencial Nº 196, de 10 de maio de 1948, que instituiu o plano econômico do Presidente Eurico Gaspar Dutra (Plano SALTE, 1946-1951) definiu, como sua prioridade, articulações entre diversos setores do governo para que a produção nacional fosse incentivada. 
O enorme rápido desenvolvimento do aparelho estatal; a multiplicação das relações entre Estado e o indivíduo; as novas contingências criadas pelas transformações políticas e sociais, que tantas contradições, perplexidades e incertezas têm trazido à existência livre dos povos, na civilização contemporânea, modificaram, sensivelmente, as antigas concepções que até pouco tempo, orientavam o papel dos Governos (...) O revigoramento da própria democracia repousa na adoção de novos métodos de Governo. A ação do Estado deve-se sentir em todos os domínios da atividade humana onde haja uma parcela de interesse público (...) Das colunas da imprensa às tribunas parlamentares, dos comícios de rua às conversações em família; das sugestões dos órgãos técnicos do Governo às representações das entidades de classe; por toda parte e por todos os meios que a liberdade de opinião e de crítica assegura ao cidadão, vivemos um denominador comum, ou um truísmo que todos repetem, parece apontar o caminho para onde convergirão todas as soluções parciais dos problemas relacionados com as legítimas aspirações da Nação, de progredir e fortificar-se: o aumento da produção (BRASIL, 1950. P.3-4)
Embora o plano econômico do Presidente Dutra priorizasse os setores da saúde, alimentos, transporte e energia, identificados como “os problemas fundamentais que desafiam a capacidade dos brasileiros de conquistarem os benefícios da civilização atual,” (BRASIL, 1950. P.5), não se pode ocultar o importante papel da educação nesse processo de redefinição da ação do Estado e das contradições daquele contexto histórico. Segundo o Governo “é imprescindível que os Poderes Públicos exerçam, efetivamente, uma vigorosa e perseverante política de valorização do homem, começando, simultaneamente, por auxiliá-lo a curar as moléstias que o afligem ou o ameaçam”, devendo o Estado “facilitar-lhe os recursos e os instrumentos de trabalho, que o habilitem a produzir maior quantidade e melhor qualidade de gêneros alimentícios para o seu consumo e o seu comércio” (BRASIL, 1950. p.5).

Já o plano econômico do segundo governo Vargas (1951-1954) matinha a mesma postura quanto ao papel explícito da educação, pregando maior investimento nos setores da indústria de base, energia e transportes, além de criar um Fundo de Reaparelhamento Econômico como forma de alocar aumento de impostos (DALIO e MIYAMOTO, 2010).
No período de expansão capitalista do governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), “a estratégia de expansão não foi apenas corrigida, mas assumiu caráter radicalmente diferente no que diz respeito ao padrão de acumulação” em que “aparentemente montado sobre a mesma correlação de forças do período anterior, o novo governo deu uma guinada radical que não apenas alterou o padrão de acumulação, como redefiniu o papel do Estado e as suas relações com a sociedade civil”. (XAVIER, 1990. p.43).
Como visto no capítulo anterior, o processo de expansão capitalista, desenvolvido a nível internacional e operacionalizado através de agências de assistência técnica, trazia uma forte demanda por modernização cultural, absorvendo os diversos estágios do sistema educacional. O constante movimento do capitalismo internacional tornava imprescindível novas referências ao processo de acumulação e permanente atuação do Estado. 
Pelo exposto, o Plano de Metas do governo Kubitschek já concedia à educação explícito papel no processo de desenvolvimento econômico, que previa, dentre suas metas a “intensificação da formação de pessoal técnico e orientação da Educação para o Desenvolvimento, com a instalação de institutos de formação especializada”. 

Caberia a meta 30 do Plano:

dotar o país de uma infra e superestrutura industrial e modificar sua conjuntura econômica; se não ocorrer interligação desse plano com os demais fenômenos econômicos, sociais e políticos, o plano tornar-se-á falho. A conclusão é simples: a infraestrutura econômica deve ser acompanhada de uma infraestrutura educacional e, portanto, social. A meta constitui propriamente um Programa de Educação para o Desenvolvimento. Em 1955-56, os déficits em matéria educacional eram graves. Para corrigi-los, traçaram-se metas compensadoras. Em matéria de ensino primário, prevê-se o aumento de 40 mil alunos em 1958; 120.000 em 1959; 220.000 em 1960 e 40.000 em 1961. Em matéria de ensino médio, providencia-se o aparelhamento físico das escolas e o aperfeiçoamento técnico-pedagógico do fator humano, sobretudo no ensino industrial e no ensino agrícola. Construção de novas escolas, e seu equipamento, ampliação das Escolas existentes. Equipamento para 26 Escolas de Magistério de Economia Rural e 33 Escolas de Tratoristas. Ampliação da rede federal de escolas agrotécnicas, agrícolas e de iniciação agrícola. Concessão, para o ensino de grau médio, de 56.068 bolsas de estudos a alunos do Curso Ginasial; 9.106 a alunos do Curso Colegial; 36.534 aos do Comercial; 13.498 aos do Industrial; 14.492 aos do Normal e 11.308 aos dos Cursos Agrícolas. Total das bolsas de grau médio  141.006 . Em matéria de ensino superior: aumentar para mil novos alunos por ano a capacidade das escolas de Engenharia; instituir o regime de tempo integral dos professores e da freqüência obrigatória dos alunos; reformar o ensino superior, visando a organizar os cursos de acordo com suas finalidades e as necessidades do meio em que operam; e criar novos cursos de pós-graduação e aperfeiçoamento. Para esse objetivo, o Governo instalará 14 Institutos de Pesquisas, Ensino c Desenvolvimento nos principais centros do país, nos setores de química, economia, tecnologia rural, mecânica, electrotécnica, mineração e metalurgia, mecânica agrícola, matemática, física, genética e geologia (BRASIL, 1958. p. 95-96).

Embora a educação assumisse, de forma explícita, uma função estratégica no processo de desenvolvimento com o Governo JK, importante ressaltar que o período de  iminência do fim da Segunda Guerra já demarcava a reorientação da educação no cenário do novo sistema internacional. A instituição de organismos internacionais que atuariam no estabelecimento do novo mundo do pós-guerra ganha destaque na formulação e implementação de processos educativos ligados ao desenvolvimento capitalista. Tendo em vista o caráter global de tais propostas, integradas a diversos países via conferências e organizações internacionais, educação e desenvolvimento se tornaram demandas fluentes de intelectuais e agentes do Estado brasileiro ainda nos anos de 1940. A expansão capitalista e sua capacidade de integrar diversos setores da economia abriram, progressivamente, espaço para as mudanças técnicas da base da agricultura, assumindo a educação em geral, e a rural em particular, um importante papel na consolidação desse processo. 
O fim da Segunda Guerra Mundial anunciava um período de debilitadas estruturas agrícolas na Europa e nos países do Terceiro Mundo, ganhando destaque na agenda internacional a criação de uma organização multilateral de cooperação para a agricultura. Nesse contexto, institui-se a Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), cujo papel dado à educação terá grande respaldo junto ao aparelho de Estado ligado à organização do ensino agrícola no Brasil. 
2.3 - A “batalha da produção” brasileira e a educação rural
Segundo Shaw (2007. p.3), a Conferência das Nações Unidas sobre Alimentação e Agricultura, convocada pelo presidente Franklin D. Roosevelt em Hot Springs, Virgínia, EUA, entre os meses de maio e junho de 1943 levou à criação da Organização de Agricultura e Alimentação das Nações Unidas (FAO). Influenciada pela nova ciência da nutrição, a conferência definia como um de seus objetivos garantir uma abundante oferta de alimentos para a humanidade, orientando políticas agrícolas e econômicas que contemplassem a melhoria da alimentação e saúde da população mundial através da interdependência entre produtores e consumidores de alimentos.
De forma a enfatizar os problemas mundiais da alimentação e agricultura, Shaw (2007. p.4) destaca que foram postulados da Conferência que a grande causa da desnutrição mundial seria a pobreza, sendo inútil o aumento da produção de alimentos sem que as diversas nações fossem instituídas como mercados para absorvê-lo frente à expansão da economia mundial. Dessa forma, integrando-se a produção industrial e mediante um fluxo crescente de comércio a nível interno e externo, afirmava-se a possibilidade de que a produção de gêneros alimentícios pudesse ser disponibilizada a um maior número de pessoas.
Da Conferência, resultou a concordância dos participantes quanto à organização permanente dos setores da agricultura e alimentação mediante a criação de um organismo que atuasse como orientador de questões agrícolas e nutricionais a nível internacional, surgindo então a FAO (SHAW, 2007. p.4).
Como se pode inferir, a Conferência de Alimentação de Hot Springs marca um conjunto de ideias e práticas a serem implementadas tendo em vista a reconstrução do mundo após o fim da segunda guerra, assumindo a agricultura e a fome importantes papéis na política internacional.

Na primeira sessão da Conferência da FAO, realizada em Quebec, Canadá, de 16 de outubro a 1 de novembro de 1945, com a participação de representantes de 44 países, foi aprovada a Constituição da FAO, definindo, dentre outras medidas a elevação dos níveis de nutrição e padrões de vida dos povos sob suas respectivas jurisdições; o aumento a eficiência da produção e distribuição de todo os produtos alimentícios e agrícolas; a melhoria da condição das populações rurais; e contribuir para a expansão da economia mundial. (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2017. p.3).

No cenário marcado pela liderança dos Estados Unidos no bloco capitalista e o conflito geopolítico com a União Soviética após a Segunda Guerra Mundial, o combate à pobreza e à fome (potenciais fundamentos para processos revolucionários) assumem dimensões que ultrapassam o espaço econômico, transformando-se em verdadeiros instrumentos de natureza política e ideológica. 

Enviado do Brasil para participar da Conferência de Hot Spring, Newton de Castro Belleza, então diretor do Serviço de Informação Agrícola do Ministério da Agricultura, elaborou um minucioso relatório em que apresentava desde diretrizes gerais pronunciadas na Conferência à sugestões para o desenvolvimento de setores nacionais integrados à pasta da agricultura. 
Em Ofício encaminhado ao Brasil, via Ministério das Relações Exteriores, o delegado brasileiro na Conferência destacou que, dentre os objetivos do encontro, estavam “planejar, de antemão, uma conduta coletiva dos povos do universo no após-guerra, quanto à produção de gêneros alimentícios e outros correlatos, admitindo-se que não era preciso somente ganhar a guerra, mas construir desde logo a paz”, partindo “seus promotores da suposição de que a má distribuição dos produtos alimentares entre os povos, o que talvez constitua o motivo principal do começo de um mal-estar que abre caminho para a guerra”. (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p. 5).

Enunciava ainda o diretor a liderança dos Estados Unidos no processo de direção das diversas instâncias ligadas ao desenvolvimento e ampliação da produção agrícola, com grande ênfase nas ações educacionais. 
Como ressaltou Newton Belleza:
Na verdade, os pensadores norte-americanos difundem os princípios democráticos sob uma feição evoluída, não tendo apego à grandes doutrinas liberais que constituem, em última instância, os fundamentos das nações imperialistas (...) Até mesmo no terreno da educação, que diz respeito a formação humana, os autores norte-americanos deste período de guerra já adotaram uma filosofia que se realiza na prática no que se poderia denominar de EDUCAÇÃO DIRIGIDA (...) Vê-se daí quão útil será a presença do Brasil numa organização dessa natureza, sobretudo se atentarmos que tem o nosso país interesses de ordem política, econômica e financeira ímpar na América do Sul, a defender e sustentar , tanto quanto possível, nas diretrizes que estão sendo traçadas para a vida no após-guerra (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p. 2)
O cenário marcado pelo iminente fim da guerra seria um espaço de redefinição do modelo capitalista e consolidação de novas tendências econômicas sob a tutela dos Estados Unidos, posição defendida por Belleza, para quem:
No terreno econômico, são profundas as alterações verificadas ultimamente nos Estados Unidos da América do Norte (...) O capitalismo não desapareceu, nem tende a desaparecer, mas nota-se uma evolução no seu conceito e nas suas práticas. Ele tem passado, de modo rápido e constante, da velha forma individualista para uma forma coletivista (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p. 10).
Firmar um mercado livre para a circulação de produtos industrializados, já integrando o setor agrícola a este processo, também mereceu destaque do delegado brasileiro na Conferência, relatando junto ao governo brasileiro suas experiências e conclusões. Segundo Belleza 

Pude observar, fora da Conferência – nos jornais, revistas e nos centros de estudos e pesquisas das Universidades que visitei – a preocupação constante dos economistas e pensadores por essa situação, considerada alarmante aos interesses comerciais norte-americanos, do desnivelamento para cima do seu padrão de vida em relação aos demais países, o que lhes criaria sérios embaraços à expansão dos produtos industriais no após-guerra (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p. 6-7).
Importante forma de operacionalizar os processos orientados pela Conferência seria através da educação. Nesse sentido, o delegado brasileiro emitiu parecer sobre as condições da educação nacional, bem como sugestões para a elaboração de políticas educacionais que integrassem o país aos novos parâmetros do capitalismo internacional. Segundo Belleza:
A educação de que ainda nos valemos é, contudo, para os momentos da vida normal. Parece-me que a preparação imediata do povo brasileiro para a batalha da produção, que se fará com muito mais intensidade e exigências especiais no período de após-guerra, está a exigir um tipo de educação para as massas, de modo que cada ser humano, em qualquer idade e em qualquer sexo, onde vive, se torne conscientemente um elemento útil a sai e à coletividade (...) A preparação de um povo pelos cursos regulares é muito lenta, fazendo-se sentir os seus efeitos em decênios de execução. E, neste momento, faz-se preciso a sua preocupação num período de um ano a dois, através de instrumentos rápidos e eficientes que transformem o quanto antes cada cidadão numa célula viva do todo orgânico nacional (...) Das observações feitas em minha viagem, não posso deixar de transmitir ao conhecimento das autoridades superiores a suposição de que o povo brasileiro é deseducado, no sentido amplo de inadaptado economicamente para a vida. É essa adaptação econômica é que se deve priorizar, o quanto antes e em larga escala (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p. 14).

Após tal exposição, Newton Belleza recomendou às autoridades brasileiras que “deve-se cogitar a educação em massa do povo brasileiro no sentido integral de: 1º - torná-lo apto às suas próprias realizações; 2º - fazê-lo corrente de suas relações humanas; 3º - dar-se-lhes eficiência econômica. 4º - incutir-lhes bem a noção de seus deveres cívicos” (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p.15), concluindo que “as nossas afirmações como povo, no concerto das nações, dependem do grau de educação que houver atingido o grosso da população no após-guerra” e que “a educação ampla para a PRODUÇÃO foi, aliás, o objeto de uma das recomendações da conferência” (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1944. p.15).
Por fim, no Relatório encaminhado ao Ministério da Agricultura sobre suas percepções acerca da Conferência, Belleza destacou que:

Antes do compromisso de ordem política, as nações se reuniram no empenho de assegurar a toda a humanidade uma vida melhor pela alimentação racional. Teve um caráter econômico porque, para se resolver o problema da alimentação, é preciso lidar com toda a organização social existente para a produção de gêneros alimentícios e seu consumo. Entretanto, a Conferência partiu do homem e suas necessidades essenciais, como objetivo. Em regra deixamos de lado o homem e nos preocupamos com as instituições (...). A Conferência de Hot Spings representa já um progresso nesse sentido porque foram visados, antes de tudo, os interesses fundamentais do homem (...) No Brasil, não aproveitamos ainda a lição filosófica de Hot Springs para a construção de um mundo melhor, nem aproveitamos também a lição imediata e objetivos de se tratar, como programa generalizado, da alimentação de seu povo e, por conseguinte, da produção de gêneros alimentícios em larga escala. É evidente a importância dessa medida para um país de população subalimentada, como a nossa (...) O ponto de partida , pois, para a riqueza de um país é a produção e circulação de glóbulos vermelhos de cada indivíduo, assegurada por uma boa alimentação. Para isso, é indispensável uma produção agrícola abundante. E uma produção agrícola abundante se assegura pela técnica (...) Em resumo, o Comitê de Agricultura visa a produção agrícola; a produção agrícola está na dependência de pesquisas e investigações; a produção agrícola e as pesquisas e investigações estão na dependência da educação, isto é, da formação humana (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, Relatório sobre a Conferência para instalação da Organização de Alimentação e Agricultura. 1944. p.11-13)

Nesse cenário, os projetos relacionados à educação rural e sua função estratégica para o desenvolvimento da agricultura nacional eram um importante instrumento de afirmação do Brasil no cenário internacional do pós-guerra aliado aos ideais norte-americanos. Em relatório elaborado pelo delegado brasileiro na II Conferência da Organização de Alimentação e Agricultura das Nações Unidas e enviado ao ministro da agricultura Daniel Serapião em 30 de outubro de 1946, Newton Belleza afirma que “o prestígio internacional na esfera política só se consolidará através do prestígio que nós formos assegurando no terreno técnico, principalmente no que diz respeito à organização da nossa produção”. (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 1946. p.7-8), concluindo que o bem-estar das populações rurais e o caminho para a mudança do status econômico e social das populações rurais passariam pela aplicação da ciência e tecnologia à agricultura, enfatizando o papel da ação humana neste processo através da educação (THE STATMENTE OF MR. NEWTON DE CASTRO BELLEZA, DELEGATE OF BRAZIL TO THE AGRICULTURAL COMMITTE OF COMMISSION ON A SEPTEMBER 11, 1946)

Pelo exposto, verifica-se nos anos que antecedem, bem como os do imediato fim da Segunda Guerra Mundial, a intensificação da relação entre educação e produção de alimentos, tendo em vista não apenas uma melhoria do quadro de alimentação da população mundial, mas a formação de um mercado internacional de alimentos integrado à nova estrutura capitalista. Nesse cenário, ocorre o estreitamento das relações entre Brasil e Estados Unidos quanto a temas relacionados ao universo rural, como produção de alimentos, assistência técnica e educação, esta por sua vez recebendo uma nova roupagem de acordo com o contexto político-econômico da época. 
Em 13 de setembro de 1942, tendo em vista a situação criada pela guerra e as dificuldades de transporte, os dois países firmaram um acordo, via Coordenação de Assuntos Interamericanos de Nelson Rockefeller, para execução de um plano de incremento à produção de gêneros alimentícios no Brasil. 

O acordo era direcionado à produção de gêneros alimentícios de origem animal e vegetal de primeira necessidade, contemplando itens como assistência técnica ao aumento e melhoria da produção destes, provimento de meios, ferramentas, equipamentos, inseticidas, ampliação dos recursos das Divisões de fomento da produção vegetal e animal. Tal medida visava a implantação de um serviço de extensão eficaz, nos moldes da moderna técnica agropecuária executada nos Estados Unidos; assistência técnica e financeira à colonização agrícola e melhoria das condições de nutrição das populações das áreas de execução do acordo, sendo para tal fim constituída uma comissão especial denominada “Comissão Brasileiro-Americana de Produção de Gêneros Alimentícios” (AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNANTS OF THE UNITES SATES OF BRAZIL AND THE UNITES STATES OF AMÉRICA, FOR THE DEVELOPMENT OF FOOD STUFFS PRODUCTION IN BRAZIL, ESPECIALLY IN THE STATES SITUATED IN THE AMAZON REGION, THE NORTH AND NORTHEAST, INCLUDING THE STATE OF BAIA, 1942). 
Acerca do acordo, Mendonça (2007. p.85) destaca que o Programa de Produção de Alimentos “planejado para ser temporário e circunscrito ao ‘esforço da guerra’”, se tornaria “uma matriz tanto para a política de ajuda externa dos Estados Unidos, a partir do governo Truman, quanto para as políticas de educação rural implementadas pelo estado brasileiro na década de 1940”. 
Ponto significativo das relações, bem como da influência norte-americana no Brasil a partir da educação rural, destacado por Mendonça é que até o ano de 1942, as políticas de educação rural eram destinadas predominantemente á crianças e adolescentes e que, a partir da maior presença americana e a consolidação dos acordos de cooperação técnica entre os dois países, os processos educativos sofrerão uma reconfiguração ao longo dos anos seguintes.
Esse processo de redefinição da educação rural pode ser identificado já a partir de 1945, quando em 20 de outubro, outro acordo é firmado entre os dois países, desta vez direcionado para a educação rural. Tendo como representante do governo dos Estados Unidos a Inter-American Educational Foundation, subordinada a Inter-American Affairs, o acordo era destinado à realização de um programa de cooperação educacional, mediante intercâmbio intensivo de educadores, ideias e métodos pedagógicos entre os dois países (AGREEMENT ON RURAL EDUCATION BETWEEN THE MINISTRY OF AGRICULTURE OF THE UNITED STATES OF BRAZIL AND THE INTER-AMERICANM EDUCATIONAL FOUNDATION, INC. 1945).
Segundo o acordo, seria criada, como parte integrante do Ministério da Agricultura, uma comissão especial denominada “Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais” (CBAR) que atuaria como órgão executivo na realização do programa de cooperação educacional, e teria como objetivo desenvolver relações mais íntimas entre professores do ensino profissional agrícola do Brasil e dos Estados Unidos; facilitar o intercâmbio e o treinamento de brasileiros e americanos especializados em ensino profissional agrícola; possibilitar que, no setor da educação rural, sejam programadas outras atividades que possam interessar a ambas as partes contratantes.

Previa ainda o acordo que para sua efetividade, poderiam ser adotados o fornecimento por parte da Fundação de um pequeno corpo de especialistas em ensino agrícola, para colaborar na realização do programa cooperativo; a preparação e realização, em cooperação com as diversas autoridades brasileiras, de programas referentes a estudos e pesquisas que se prendam às necessidades educacionais do Brasil e dos Estados Unidos, especialmente no que diz respeito à educação rural e aos recursos disponíveis. Definia ainda o acordo a concessão de meios que permitissem a administradores, educadores e técnicos ir aos Estados Unidos, com o fim de estudar, proferir conferências, lecionar e permutar ideias e experiências; a realização de programas de treinamento de professores no ramo do ensino profissional agrícola; a aquisição de equipamentos, preparação de material de ensino, utilização de recursos tais como rádio, cinema, missões rurais, bibliotecas e museus circulares, além da utilização de quaisquer outros meios que possam ser considerados, por ambas as partes, convenientes à realização do programa (AGREEMENT ON RURAL EDUCATION BETWEEN THE MINISTRY OF AGRICULTURE OF THE UNITED STATES OF BRAZIL AND THE INTER-AMERICANM EDUCATIONAL FOUNDATION, INC. 1945).
Para Mendonça (2007), o acordo que instituiu a CBAR está diretamente vinculado à disseminação da racionalidade através da educação, projeto amparado pelo Programa Ponto IV. Afirma a autora que:

a garantia de êxito do Ponto IV residiu no fato de ser a educação, um de seus pilares, um dos mais importantes instrumentos de expansão imperialista que, ao alocar sua lógica na categoria ‘racionalidade’, tornava-o mais facilmente aceito pelos grupos dominantes locais, uma vez que mantinha intocada a estrutura fundiária e contribuía para minimizar potenciais conflitos de classe no campo. Foi no bojo desse complexo processo que a IIAA de Nelson Rockfeller firmaria, através de uma agência privada norte–americana e do Ministério da Agricultura brasileiro, o primeiro acordo de “cooperação” binacional destinado ao ensino agrícola, dando origem à Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais (CBAR). Sua atribuição consistiria em implantar centros de treinamento para trabalhadores rurais adultos e clubes agrícolas em todo o país, intervindo tanto na formação de técnicos especializados, quanto na das chamadas “lideranças rurais” mediante programa educativo capaz de incutir nos trabalhadores o “amor à terra e ao trabalho”, a partir de sua fixação a seu próprio “meio” (MENDONÇA, 2007. p. 88).

Para a historiadora, o acordo que criou a CBAR, vinculando educação e racionalidade foi “um marco no processo de ressignificação do próprio conceito de ‘educação rural’”, materializando-se mediante a instituição e elevação do número de centros de treinamento, caracterizada como uma política destinada a “implantar instituições para o trabalho, envolvendo o adestramento de mão de obra apta a operar com a principal inovação então introduzida e vulgarizada no país: a mecanização agrícola” (MENDONÇA, 2007. p.94-98). 
Para Barreiro (1989. p.93), o acordo de criação da CBAR abriu as portas para a entrada do desenvolvimento de comunidade no Brasil, sendo possível, a partir dos projetos aqui apresentados (Experiência de Itaperuna e Campanha Nacional de Educação Rural) compreender como se deu tal reconfiguração. 

Após essas premissas, Mendonça (2007. p.99) destaca que a partir da atuação da CBAR seriam instituídos e posteriormente, se aprofundariam novos rumos da educação rural no Brasil “intensificando-se seu direcionamento ao público adulto, muito embora o ‘ensino’ de crianças e adolescentes, via Clubes Agrícolas, não tivesse sido posto de lado”.
E conclui a autora:

importante inflexão iniciada com a CBAR foi o privilegiamento da ‘educação’ do trabalhador rural adulto em detrimento de crianças e adolescentes. Nesse sentido, a comissão funcionaria como um marco divisório na redefinição dos rumos da educação rural no Brasil, redefinição aprofundada durante a década de 1950, por intermédio de novos acordos de ‘Cooperação Técnica’ firmados entre Brasil e Estados Unidos, que consolidaram a ressignificação do conceito de ‘Ensino Rural’, que passaria da dimensão escolar para outra, calcada no extensionismo e na assistência técnica (MENDONÇA, 2007. p.111). 
Marco fundamental do processo de redefinição da educação rural no Brasil, a criação da CBAR nos fornece outro importante modelo educativo orientado por estes preceitos, caso da extensão rural. 

2.4 - As bases da extensão rural no Brasil
O pós-guerra constituiu um momento decisivo para a instituição da AIA e com ela todo um processo de institucionalização da contenção ideológica do comunismo através da filantropia. O sistema internacional que se estabeleceu a partir de 1945, marcado pela reprodução de um modelo que integrava interesses internacionais (capital estrangeiro) e nacionais (fomento à industrialização – matérias-primas); foi um cenário propício para a efetivação das primeiras atividades da AIA no Brasil. 
As primeiras realizações datam de 1946, destacando-se até 1950 dois dos mais importantes programas da AIA na primeira metade do século XX no país. Um foi direcionado ao interior de São Paulo, mais especificamente às cidades de Santa Rita do Passa Quatro e de São José do Rio Pardo, em 1949 e 1950, respectivamente, estendidas até o ano de 1956 (SILVA, 2009, p.91).

A segunda experiência é considerada a de maior impacto da AIA no Brasil: a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR) em dezembro de 1948, em cooperação com o governo de Minas Gerais.
 Embora o primeiro projeto desenvolvido pela AIA no Brasil não tenha sido relacionado diretamente à agricultura, aspectos agrícolas eram defendidos pelos técnicos da entidade visando à melhoria da qualidade de vida das populações rurais mediante programas de melhoria dos solos, utilização de fertilizantes, desenvolvimento de transporte, além da elevação do nível de educação dessas populações. Esses aspectos demonstram que, mesmo que a relação indústria/agricultura não estivesse presente no discurso dos programas da AIA no Brasil, eles não eram, na prática, desconectados, devendo ser a agricultura não apenas uma atividade subsidiária da indústria, mas a ela diretamente ligada. Essa posição é corroborada por Silva (2009. p.97), para quem “as proposições da AIA remetem, mesmo de forma limitada, ao processo de constituição de uma rede industrial na agricultura”.
Num cenário favorável à modernização de vários setores da sociedade, como a agricultura, impulsionada pelo projeto político de alguns governantes, a AIA encontrou em Minas Gerais, na época governada por Milton Campos, um espaço propício à articulação com o governo brasileiro. Por meio de acordo firmado em 6 de dezembro de 1948 com o governo de Minas Gerais surgiu a ACAR, cujo objetivo era tratar de assuntos ligados ao universo agrícola através da captação de capital público e privado.

Para Colby e Dannett, a opção de Nelson Rockefeller pela atuação da AIA no Estado de Minas Gerais era uma escolha sábia e estratégica, pois “Minas Gerais era um reduto agrícola e minerador da facção exportadora conservadora do Partido Social Democrata, que rompera com Vargas em 1945 para apoiar o golpe do general Eurico Gaspar Dutra” (1998. p.249). Ainda segundo os autores, em visita ao Rio de Janeiro, “Nelson soube que muitos dos pobres que viviam nas inquietas favelas do Rio eram agricultores que migraram de Minas Gerais cujas pequenas propriedades haviam sido devastadas pelo uso irresponsável dos recursos da terra”, e concluindo que a migração para o Rio poderia constituir importante fundamento para uma inquietação social crescente “Nelson decidiu tratar do problema fazendo com que a produção rural nas pequenas propriedades de Minas funcionasse” (COLBY e DANNETT, 1998. p.249).
A filantropia da AIA no Brasil buscava uma forma de integrar produção e consumo de acordo com os interesses da agência. Dessa forma: 
A princípio, Nelson também olhou para o Brasil de uma perspectiva industrial extrativista. Em janeiro de 1947, seus engenheiros haviam completado um levantamento dos depósitos brasileiros de fosfato. Nelson esperava fundar uma industria de fertilizantes como parte do projeto maior de trazer para o Brasil o modelo agrícola do Meio-Oeste americano. O único problema para Nelson é que ainda não havia mercado para fertilizantes químicos em nenhuma parte do Brasil. Poucos fazendeiros brasileiros tinham conhecimento sobre seu uso e não poderiam pagar por eles, se o tivessem. Nelson teria que criar seu próprio mercado (COLBY E DANNETT, 1998. p.250)
A partir daí, segundo os autores, foi montada uma estrutura, cujo objetivo seria o aumento do consumo, pautado em premissas como educar os fazendeiros sobre como aumentar seus rendimentos; implantar meios de adquirir os excedentes dos produtores a preços atrativos e melhorar os meios de transporte brasileiros para entregar fertilizantes em bases vantajosas (COLBY E DANNETT, 1998.p.250-251). 
Nesse contexto:
Em 1948, Nelson e Milton Campos, governador de Minas Gerais, assinaram um acordo para estabelecer uma agência de crédito agrícola, a ACAR (Associação de Crédito e Assistência Rural). A AIA de Rockefeller administraria a agência, que controlava o acesso a empréstimos a 8% de um banco estatal. Até mesmo os gastos dos produtores eram controlados por equipes técnicas de uma agência local, que tinham autoridade sobre as contas dos fazendeiros. Para onde ia parte desse dinheiro era previsível: o agro-empresário Rockefeller (COLBY E DANNETT, 1998. p.251).


Como destaca Silva (2013. p.1698), como a AIA buscava operacionalizar suas atividades através da captação de recursos para posterior investimento em atividades filantrópicas, a legislação dos Estados Unidos levaria a AIA a dar origem a outras duas agências: o International Basic Economy Co. (IBEC, em 1947), para levar adiante a intenção de ampliação de negócios na América Latina, e o Ibec Research Institute (mais tarde IRI Research Institute), voltado para a pesquisa científica em agricultura.


Pelo exposto, segundo Colby e Dannett (1998. p.254) “A AIA de Rockefeller se tornara uma fachada filantrópica para o que era basicamente uma operação lucrativa, a IBEC”, de forma que enquanto “as equipes da AIA promoviam a criação de frangos, Nelson montava, através da IBEC, uma empresa de ração para aves. As equipes da AIA promoviam as virtudes dos fertilizantes químicos e a IBEC os vendia”, e ainda, enquanto a “AIA encorajava o uso de sementes mais produtivas, a IBEC vendia sementes híbridas. A AIA pregou o evangelho dos pesticidas e herbicidas, a IBEC montou uma empresa de fumigação”, cujo objetivo era promover “a fertilização, rotação de colheitas, irrigação, saneamento e agricultura mecanizada, todos os ingredientes de uma fórmula social que implantou a agro-indústria nos EUA às expensas dos pequenos produtores” (COLBY E DANNETT, 1998. p.251-252).


O aparelhamento do sistema de extensão rural no Brasil sob a tutela da dupla AIA/IBEC levou Caporal a concluir que, o movimento global do imperialismo norte-americano no pós-Segunda Guerra sobre os países periféricos estabeleceu um processo histórico no qual o extensionismo no Brasil, “já nasceu como instituição, que se utilize este conceito sob a ótica de um conjunto de normas estabelecidas pela sociedade, quer se utilize instituição como sinônimo de organização patrocinadas ou não pelo Estado”, devendo-se ressaltar o fato que, a extensão rural no Brasil “já nasceu no Brasil sob o comando do capital e mais, sob forte influência do capitalismo monopolista norte-americano” (CAPORAL, 1991. p.36).


Importante referencial sobre as relações entre extensão rural e modernização capitalista da agricultura é a obra de Fonseca (1985), que destaca o desenvolvimento e as redefinições da extensão rural no Brasil como um processo educativo para o capital. Para a autora, os programas de assistência técnica iniciados pela ACAR-MG tinham como um de seus pontos fundamentais o crédito supervisionado, inclusive através de uma estrutura montada para captar recursos junto a instituições privadas e governamentais. Destaca a autora (1985. p.85) que a “atividade extensionista consistia então em angariar recursos para o agricultor através do crédito bancário e orientá-lo segundo padrões técnico-científicos na aplicação desses recursos em prol da produção agrícola”. Esta posição é corroborada por Silva (2009. p.150) que, ao comparar os programas de assistência técnica desenvolvidos em São Paulo e Minas Gerais, afirma que “ao contrário de São Paulo, em que predominou o extensionismo, nos primeiros anos de acordo com a AIA, Minas Gerais adotou os programas de crédito e assistência”. 



A problemática inicial dessa questão é que o “combate à pobreza” se dava de forma intervencionista, sem qualquer tipo de consulta aos destinatários do programa, desconectada da realidade material dessas populações, em que o crédito como forma de financiar o desenvolvimento técnico da agricultura era identificado como instrumento de promoção de melhores condições de vida. Essa abordagem é o que Fonseca classifica como concepção empírico-positivista da realidade. (1985. p.58). Esse tipo de análise desqualifica os processos histórico-sociais e suas transformações, limitando ou mesmo impossibilitando a participação política de determinados grupos no conjunto de mudanças sociais, que seriam, de acordo com essa concepção, exclusivamente decorrentes dos avanços técnicos da sociedade. Esse tipo de intervenção, classificada como modelo “clássico” 
 de extensão rural se modifica a partir da conexão entre aspectos estruturais dos programas da ACAR ligados à compatibilidade destes à realidade das populações rurais e da estrutura fundiária do Brasil, e aspectos econômicos, como o fortalecimento do setor industrial no país. 




Em relação aos aspectos estruturais, o que se destaca era a indefinição quanto ao público-alvo do programa, ou seja, quem deveria ser beneficiado pelos programas de crédito. Silva (2009. p.153) destaca que, no caso brasileiro, esta era a grande problemática quanto à implantação dos programas da ACAR, concluindo que a “dificuldade de conceder crédito aos agricultores não estaria, inicialmente, esbarrando em falta de recursos, mas na definição de um público alvo: quem seriam os beneficiados?”
Foi no cenário favorável à modernização de vários setores da sociedade impulsionados pela internacionalização do capital, como a agricultura, e ancorados em projetos políticos de alguns governantes, como o direcionado por Milton Campos em Minas Gerais, que a AIA encontrou um espaço propício à articulação com o governo brasileiro, sendo firmado em 6 de dezembro de 1948 com o governo de Minas Gerais o acordo de criação da ACAR, cujo objetivo era tratar de assuntos ligados ao universo agrícola através da captação de capital público e privado. 
As vias modernizantes pregadas pelo governo de Minas Gerais (o que não exclui essa abordagem a nível nacional) e a deficiência na implantação de alguns programas da ACAR foram aspectos fundamentais na redefinição dos métodos e objetivos de seus programas. Ainda que provedora de crédito às populações rurais para a execução de seus projetos, a ACAR passou a redefinir as abordagens sobre extensão rural no Brasil a partir da educação, passando esta a ser concebida como mecanismo de mudança de comportamento das populações rurais, direcionadas ao aumento de produtividade, além de inseri-las no mercado consumidor de produtos industrializados.

A nova prática da ACAR pautava-se a partir de então na aliança entre crédito e educação, estabelecendo um modelo de extensão rural que seria constituído como referência aos demais estados da federação. Essa nova dinâmica da assistência técnica, agora identificada na extensão rural, gera a questão central do trabalho realizado por Fonseca: para que e para quem serviu o projeto extensionista no Brasil entre os anos de 1948 a 1968? Assim como analisado por Silva, as atividades implantadas pela AIA no Brasil através da ACAR não foram estabelecidas através de relações pacíficas, identificando-se a consolidação dos acordos de cooperação conflitos e embates políticos envolvendo grupos políticos nacionais e representantes da AIA. As adaptações dos projetos de extensão rural no Brasil são produtos desses conflitos e sua efetividade dependia do pacto entre a elite política e os proprietários rurais. Dessa forma, a implantação da extensão rural no Brasil deve ser analisada a partir da relação entre dois pontos fundamentais: a educação rural, concebida pelas elites agrárias como instrumento de manutenção do homem no campo e aumento da sua produtividade, e também o contexto político pós-30, marcado pela redefinição do papel da agricultura perante a burguesia industrial ascendente e pelo movimento favorável à internacionalização do capital (contra o nacionalismo econômico de Vargas). É sob a dinâmica da lógica capitalista e suas conseqüências sobre a agricultura que Fonseca nos conduz à compreensão de que o “sentido de Extensão Rural no Brasil como um projeto educativo para a zona rural (...) está, necessariamente atrelada à compreensão da história do avanço das relações capitalistas no campo”. (FONSECA, 1985. p.29)
Queda e Szmrecsányi (1979) também enfatizam os aspectos instrumentais da extensão rural, identificada como um sistema alternativo à educação formal, cuja especificidade seria a preocupação com o fator humano da produção, e não apenas os aspectos naturais da mesma, como o solo e a água.  Esse fator humano de produção seria destinado à coletividade através da idéia de comunidade rural, conceito vinculado aos programas extensionistas e definidos como espaços homogêneos, abrigando pequenos produtores, trabalhadores agrícolas e fazendeiros, todos inseridos em um processo cujo objetivo era o aumento da produção agrícola e melhorias em educação, saúde e higiene. Porém, mais do que uma forma de intervenção sobre a vida econômica e social, educação e assistência técnica são identificadas pelos autores como “complexos institucionais da sociedade”, vinculados a processos históricos, políticos e sociais, inclusive as relações de poder e dominação deles decorrentes. Destacam que a abordagem da educação escolar e da assistência técnica como complexos institucionais 
Se baseia no pressuposto de que a mudança institucional constitui uma expressão da mudança social global, e que esta, por sua vez, resulta da constante interação de múltiplos fatores, todos considerados variáveis interdependentes de um mesmo fenômeno. Neste sentido, a educação escolar e a assistência técnica, que operam ou foram instituídos para operar no meio rural, estão intimamente vinculadas à estrutura de propriedade e poder do subsistema social rural, como às relações entre este e outros subsistemas, quer internos, quer externos à sociedade em questão. (QUEDA e SZMRECSÁNYI, 1979. p.33)
A partir desse suporte histórico sobre a instituição da ACAR-MG, poderemos analisar a dinâmica do processo de nacionalização da extensão rural no Brasil, bem como sua atuação como aparelho de Estado.

2.5 - Educando os homens de “mãos desarmadas”: a ABCAR como aparelho ideológico do Estado
A maximização da produtividade do setor agrícola, embora presente nos projetos políticos nacionais após o fim da Segunda Guerra Mundial, ganhou em 1956 uma dinâmica mais intensa com o plano de metas de Juscelino Kubitschek, compromissado com a aceleração do desenvolvimento econômico capitalista. O “nacional-desenvolvimentismo” de JK se articulava a outro projeto, responsável pela estabilidade política de seu governo, cuja análise é fundamental para esta pesquisa: o projeto ruralista. Moreira (2003) destaca o projeto ruralista não como adverso à industrialização projetada por JK, mas como um pacto de interesses convergentes. A integração entre os espaços rural e industrial foi um dos mecanismos mais efetivos do desenvolvimento ligado ao plano de metas de JK, conectando os setores industrializados aos agroexportadores. Esse processo favorecia o fortalecimento de um mercado consumidor de produtos industriais nas áreas localizadas fora dos eixos urbanos, concomitantemente à expansão do mercado interno de produtos agrícolas face à urbanização e à produção de matérias-primas para a indústria. A industrialização consolidada durante o governo JK era fortalecida pela diversificação dos interesses da classe ruralista, elemento fundamental no contexto político nacional, apoiando-se mutuamente. Nesse sentido, destaca a historiadora a apropriação do projeto desenvolvimentista de JK pela classe ruralista, argumentando que:

Gostassem ou não da industrialização, das massas proletárias, do crescimento das cidades, da imprensa atuante, dos movimentos sociais e da democratização, tudo isso já era fato concreto. Em lugar de lutarem contra a maré, procuraram influir, disciplinar e aproveitar as oportunidades abertas pelo próprio processo em andamento. Buscaram, sobretudo, construir um novo pacto político para orientar o processo de desenvolvimento brasileiro, capaz de articular e harmonizar seus objetivos e reivindicações com os novos e grandes interesses industriais (MOREIRA, 2003. p.178-179)
A consolidação do pacto ruralista-industrial se deu através de um conjunto de acordos estatais, orientados para a integração entre agricultura e indústria, a modernização do setor agrícola e a manutenção da estrutura fundiária e da propriedade privada. Embora a relação harmoniosa entre o governo de JK e a classe ruralista passasse pela manutenção do “sagrado” direito de propriedade, medidas afirmativas decorrentes da política de Estado fortaleciam essa relação, como a “expansão do modelo oligárquico de ocupação territorial”.
 Pelo exposto, mostrou-se como as políticas do governo de JK iam ao encontro dos interesses dos grupos ruralistas, que defendiam não apenas a manutenção da grande propriedade e o afastamento do Estado em relação à reforma agrária, mas um projeto de integração entre indústria e agropecuária que passava pela modernização da agricultura. Os interesses “tradicionais” e “arcaicos” da classe ruralista, como o latifúndio e o poder dele decorrente, entrelaçavam-se a aspectos da modernização e do desenvolvimento.
É nesse cenário que JK assinou, em 21 de junho de 1956, o contrato para criação da Associação Brasileira de Assistência e Crédito Rural (ABCAR). A ABCAR veio a consolidar um sistema nacional de extensão rural, cujo modelo era a ACAR-MG, fortalecendo o sistema extensionista como política de Estado. A criação da ABCAR representava uma forte orientação para a manutenção e estabilidade dos métodos extensionistas, além de, através da nacionalização do programa, fomentar o surgimento de outras associações a nível estadual, seguidas as diretrizes da associação nacional, cabendo a esta a legitimidade pela supervisão e coordenação de um sistema nacional de extensão rural. Porém, assim como ocorreu com a criação da ACAR-MG, a ABCAR foi consolidada através da compatibilidade entre interesses nacionais e internacionais, estes representados pela AIA, aqueles pela classe política dirigente. Quanto a esta compatibilidade de interesses nacionais e estrangeiros, Silva (2009. p.181) destaca “se para os americanos a ABCAR significava a expansão e consolidação do projeto iniciado em Minas Gerais em 1948, para Juscelino Kubitschek esta agência significava uma ação dentro de seu plano de racionalização da agricultura brasileira”.
Institucionalizado em 1956 como um projeto nacional, deve-se buscar, a partir do modelo implementado em Minas Gerais, alguns importantes mecanismos de integração do projeto extensionista a nível nacional. Pelo exposto, ganha destaque o acordo firmado em 26 de junho de 1953 entre Brasil e Estados Unidos para a execução de um programa de cooperação agrícola (AGREEMENT FOR A COOPERATIVE PROGRAM OF AGRICULTURE BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE UNITED STATES OF BRAZIL AND THE GOVERNMENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA, 1953). 
Os objetivos do programa seriam, dentre outros, facilitar o desenvolvimento da agricultura e dos recursos naturais do Brasil, mediante ação conjunta entre os dois governos; estimular e aumentar o intercâmbio entre os dois países, tanto em matéria de conhecimentos, eficiência profissional, quanto de processos técnicos no domínio da agricultura e dos recursos naturais, promovendo e fortalecendo o entendimento e a boa vontade entre os povos dos dois países, bem como o desenvolvimento das normas de vida democrática. 
Quanto aos campos de atividade do programa, seriam, de forma prioritária, estudos das necessidades do Brasil no setor de agricultura e dos recursos naturais, além dos meios existentes para satisfazê-las; formulação e constante adaptação de um programa tendente a auxiliar a satisfação dessas necessidades; início e administração de qualquer tipo de projeto no campo da agricultura, dos recursos naturais e da pesca, além de atividades correlatas de treinamento, tanto no Brasil quanto no exterior.
Para a organização, administração e execução do programa, previa ainda o acordo a criação de um escritório, denominado Escritório Técnico da Agricultura (ETA), sob direção conjunta dos dois governos, cujos projetos empreendidos pelo acordo e executados pelo escritório poderiam abranger a cooperação com órgãos governamentais, federais, estaduais e municipais brasileiros, bem como organizações de caráter público ou privado e com organizações internacionais de que Brasil e Estados Unidos fossem membros (AGREEMENT FOR A COOPERATIVE PROGRAM OF AGRICULTURE BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE UNITED STATES OF BRAZIL AND THE GOVERNMENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA, 1953). 
A atuação do escritório ganhou destaque nos Relatórios do Ministério da Agricultura, publicação oficial que externava as atividades do órgão. Dentre seus diversos assuntos, a cooperação agrícola entre Brasil e Estados Unidos via atuação do ETA ganhou grande relevância, tendo na educação um importante elemento de captação das comunidades rurais. 
Ao enfatizar as atividades do Ministério da Agricultura entre os anos de 1954 e 1955, o Relatório deu ênfase à atuação do ETA, que:

Dedicando especial interesse ao desenvolvimento do ensino profissional para as atividades rurais – agronomia e veterinária associadas á experimentação e com prática de extensão, economia doméstica, mecanização – o ETA não somente tem estimulado várias iniciativas nesses setores, como realiza um estudo objetivo das condições vigentes naquele ensino, sob todos os aspectos, já havendo publicado um relatório sobre as escolas superiores de agronomia e veterinária. Vem atuando também na realização do programa de visitas e treinamento, nos Estados Unidos, de líderes rurais, educadores técnicos. O número de bolsas proporcionadas de acordo com esse programa, que data de 1951, chega a 168, beneficiando agrônomos, veterinários, economistas domésticos, agricultores e jovens recém-formados (BRASIL, Ministério da Agricultura. Serviço de Informação Agrícola. Atividades do Ministério da Agricultura em 1954 e 1955. p.173)
Atuando em diversas áreas da produção agrícola, a cooperação bilateral era um instrumento fundamental na consolidação de determinados valores pertinentes à modernização do mundo rural. Destacavam os técnicos do Ministério da Agricultura quanto às atividades do escritório no ano de 1956 que “estudos sobre a cultura da seringueira; assistência técnica à cultura do cacau; trabalhos de economia doméstica; treinamento de técnicos, em cooperação com o Ministério da Agricultura; pesquisas fitopatológicas e estudos referentes à fruticultura, tais foram as principais atividades do ETA”, que ainda realizou “outros trabalhos objetivando o desenvolvimento do nível profissional e vem executando um programa de visitas e treinamento, nos Estados Unidos, de líderes rurais, educadores e técnicos brasileiros” e que, quantitativamente, “de 1953 a 1956 foram contempladas 210 pessoas com bolsas de estudos nos Estados Unidos” (BRASIL, Ministério da Agricultura. Serviço de Informação Agrícola. Atividades do Ministério da Agricultura em 1956. p.81-82). 
A revista Informação Agrícola, publicada pelo Ministério da Agricultura, em 1958, em comemoração aos 5 anos do acordo e atuação do ETA no Brasil, enfatizou as “Três letras que estão mudando o panorama agrícola do Brasil”. De acordo com o periódico:
Em junho último completou o seu primeiro lustro o Escritório Técnico de Agricultura, órgão executor do acordo firmado dentre os governos do Brasil e dos Estados Unidos para um programa de desenvolvimento  da agricultura e recursos naturais do nosso país, comumente conhecido por sua sigla – ETA. Seus objetivos estão sendo plenamente alcançados e disso nos dá testemunho o volume das realizações nesses cinco primeiros anos de existência do acordo, nas mais diversas iniciativas em prol do progresso rural do Brasil. Sua história se resume numa palavra: cooperação (...) A ação do ETA se desenvolve através da assistência técnica e financeira a trabalhos em benefício da agricultura e do agricultor, realizados pelos órgãos do governo e outras entidades públicas ou privadas, principalmente nos setores do treinamento e da extensão rural, através de convênios que recebem o nome de Projeto, seguido de um número de ordem. Até fins de 1957, o ETA assinara, com mais de 70 órgãos diferentes, 46 projetos relativos a trabalhos de educação, pesquisa, conservação de recursos naturais, solo, água, fomento da produção de leite e derivados, cacau, batata-semente, assistência educativa (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano XII. nº 153, Julho 1958. p.1)
Sob o postulado da redefinição da educação rural e a ênfase na educação para o capital, prestava o Ministério da Agricultura importante papel ao ETA no desenvolvimento do modelo extensionista no Brasil: 
 

O Escritório Técnico de Agricultura Brasil-Estados Unidos, órgão inter-governamental com um programa de melhoria agrícola, há perto de seis anos vem operando proveitosamente como instrumento do Ministério da Agricultura. Canalizando a ajuda técnica e financeira prestada através do Ponto IV, seu objetivo é colaborar com departamentos do M.A., assim como de outros órgãos da administração pública, e assistir a programas de educação das massas rurais e à as orientação no sentido de uma agricultura mais racional e produtiva. O ETA, desde 1954, assinou 58 convênios com parte de 80 entidades, de que sobressaem 11 departamentos do Ministério da Agricultura, Secretarias de Agricultura de mais da metade dos Estados e as Associações de Crédito e Assistência Rural de 12 Estados. Os acordos destes acordos incluem fomento à produção agropecuária, conservação do solo, pesquisa e, principalmente, o treinamento de técnicos em vários níveis e a assistência direta ao agricultor e sua família, através de serviços de extensão agrícola (...) No setor de ensino, cabe menção especial à participação do ETA no convênio, recomendado pelo Ministério da Agricultura, atualmente em execução entre a Universidade Rural do Estado de Minas Gerais e a Universidade norte-americana de Purdue. Visa este programa à modernização do ensino agrícola superior, através de estudos graduados, debates e seminários que deverão beneficiar a cerca de dois mil especialistas e professores universitários e secundários. Do primeiro curso intensivo, dado em princípios deste ano, participaram 107 professores e técnicos, dos quais mais ou menos um terço proveniente dos quadros do Ministério da Agricultura. O ETA presta assistência às especialistas do Ministério e de outros órgãos, empenhados em promover o desenvolvimento das ciências domésticas em níveis médio e superior (...) O cerne dos trabalhos do ETA é a Extensão Rural. É prestado decidido apoio a todas as Associações de Crédito e Assistência Rural que atualmente atendem a perto de 100 mil família em 12 Estados da Federação, interessando a uma população de mais de 6 milhões (BRASIL, Ministério da Agricultura. Serviço de Informação Agrícola. Atividades do Ministério da Agricultura em 1960. p.108-110)
 
A modernização do setor agrícola seria, para os técnicos do Ministério da Agricultura, um projeto inviável sem a transformação do homem mediante a educação, sendo cada vez mais enfatizados os processos educativos informais, como a extensão rural e as chamadas semanas ruralistas. 
Quanto a instrumentalidade da educação rural, pregava o Ministério da Agricultura que:

O progresso da nossa agricultura depende, em grande parte, da educação do homem do campo. Fatos essenciais à vida rural e noções elementares do seu maior interesse são ainda ignorados por milhares de fazendeiros, sitiantes, meeiros, arrendatários, vaqueiros, a grande massa, enfim, de trabalhadores distribuída por um sem número de profissões rurais. Mal lhes chega uma idéia de progresso, uma notícia do mundo, ensinamento que lhes venha melhorar as condições de vida, informação que oriente o seu trabalho e os seus negócios. Conformam-se, assim, com os resultados mofinos que conseguem, sem se darem conta de que a ciência tem operado transformações profundas nos métodos de produzir. Uma obra de educação rural não pode, portanto, ficar adstrita ao ensino técnico nas poucas escolas destinadas ao preparo profissional  dos trabalhadores da agricultura. Procurei, por isso, desenvolver um sistema que, não atuando embora em profundidade, tivesse a maior amplitude possível, dentro da modéstia dos recursos disponíveis. São coordenados neste sistema todos os meios de divulgação e informação: cursos rápidos e práticos, imprensa, rádio, cinema, edição de publicações instrutivas, “semanas ruralistas” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatórios do Ministério da Agricultura. Atividades do Ministério da Agricultura. 1946-1950. Rio de Janeiro: Serviço de Informação Agrícola, 1951. p. 345)
Impulsionado por projetos acríticos e ahistóricos quanto à condição do homem do campo, a educação rural orientada pelo Ministério da Agricultura buscava cada vez mais integrar educação e modernização do campo, utilizando-se de diversos mecanismos de divulgação de seus projetos. 
As referidas semanas ruralistas também assumiram importante papel educativo para as populações rurais, destacando os quadros do Ministério da Agricultura que: 

As “semanas ruralistas” têm constituído um valioso método de difusão das modernas práticas de cultivo e criação, estabelecendo  contacto direto de técnicos do Ministério com os produtores (...) Em cada uma destas semanas ruralistas foram dadas aulas, exibido filmes, distribuídas publicações, conduzindo-se cursos rápidos sobre lavoura mecanizada, reflorestamento, combates às doenças e pragas dos animais e das plantas, cooperativismo, higiene rural, criação de gado, principais culturas regionais (...) Cumpre salientar um aspecto das semanas ruralistas: a organização de cursos especiais para as professoras rurais, que, via de regra, ressenten-se da falta de conhecimentos especializados em matéria de agricultura. Com as aulas e demonstrações que lhes são proporcionadas nessas ocasiões, contribui-se de algum modo para a sua qualificação profissional e o melhor desempenho da missão educativa que lhes compete realizar no interior do país (BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatórios do Ministério da Agricultura. Atividades do Ministério da Agricultura. 1946-1950. Rio de Janeiro: Serviço de Informação Agrícola, 1951. p.350)
No periódico Informação Agrícola são ressaltadas as ações benéficas das semanas ruralistas, afirmando-se que: 

A educação intensiva e extensiva das populações do país deve constituir, na atualidade, um dos mais sérios trabalhos para os governos federais, estaduais e municipais. Existem ainda, no Brasil, aglomerados humanos desenvolvendo atividades as mais primitivas, interimente à margem da civilização (...) A obra educacional a realizar-se é verdadeiramente gigantesca e está impondo uma cooperação ampla e perfeita entre os vários órgãos e instituições ligados ao problema, destacando-se, sobretudo, a ação conjugada entre os Ministérios da Educação, Saúde, Agricultura e Trabalho. No setor da educação ruralista propriamente dita, dirigentes e técnicos, de há muito, aconselham medidas não só para a atualização do fomento agropecuário, em termos extensionista, mas também para multiplicar as escolas práticas de agricultura, em suas várias modalidades, e povoar de alunos as escolas superiores de agronomia e veterinária. O fato é que a agricultura, entre nós, precisa ser profissionalizada, deixando de constituir uma aventura ou uma atividade rotineira, sem acompanhar a evolução extraordinária alcançada pelas técnicas mais modernas. Justamente para chamar a atenção dos nossos homens do interior sobre tais assuntos, lançando idéias novas e proporcionando indicações úteis, é que o Ministério da Agricultura, dentre as múltiplas tarefas ligadas à educação especializada, realiza também as Semanas Ruralistas, nas mais variadas zonas produtoras (...) Enfim, não há como negar a ação benéfica das Semanas Ruralistas, que vem constituindo promissoras sementeiras de idéias sãs, de indicações oportunas e, ainda, de magníficas iniciativas  (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano XII. nº 152, Junho 1958. p.11)
No processo de divulgação do modelo de educação rural orientado para a modernização do campo, ganhou destaque o Serviço de Informação Agrícola (S.I.A), criado em 1940 a partir do antigo Serviço de Publicidade Agrícola.
 Nesse sentido, abordou o próprio informativo do S.I.A que:
Para a divulgação – que é também uma forma de educação rural em massa – a atuação do Ministério se processa, principalmente, através das publicações que edita e distribui, da imprensa, do rádio e do cinema. Divulgar, neste caso, é levar ao meio rural, pondo ao alcance do povo, o que há de moderno em matéria de agricultura, para que não fique apenas acumulada nos centros de pesquisa e estudos a ciência que deve ajudar os que dela verdadeiramente necessitam.  Dai a atenção que tenho dispensado à divulgação agrícola como agente capaz de estimular o interesse dos produtores pelos sistemas racionais de exploração, esclarecê-los com ensinamentos apresentados ao nível do seu entendimento, agitar idéias, propor iniciativas, discutir problemas, realizar movimentos de opinião. Estas atividades são realizadas por um serviço próprio – o Serviço de Informação Agrícola (BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatórios do Ministério da Agricultura. Atividades do Ministério da Agricultura. 1946-1950. Rio de Janeiro: Serviço de Informação Agrícola, 1951. p.352)

Tendo em vista as diversas exposições do Ministério da Agricultura sobre educação rural e cooperação técnica, ainda mais pode ser destacado o papel do projeto extensionista para o mundo rural, atuando, além de sua proposta modernizante, como verdadeiro aparato ideológico, assumindo seus órgãos difusores importante papel como aparelhos de ideologia. Vejamos. 
Sob a tutela do fomento agrícola, o Ministério da Agricultura implantava métodos pertinentes à assistência aos produtores rurais no seu trabalho, direcionando-o para o melhoramento da produção; na disseminação de conhecimentos referentes a diferentes métodos de produção, fosse através da aquisição e uso de máquinas agrícolas ou pela utilização de sementes de boa qualidade para obtenção de melhores safras, além da  melhoraria, por meio de um trabalho educativo, do nível de vida das populações rurais (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano VIII. nº 117, Julho 1955. p.8).

O discurso modernizante da extensão rural atuava como elemento de uma ruptura histórica, deixando para trás o atraso e trazendo para o campo a própria idéia de civilização. Como expôs um extensionista em 1957, “Aquele que se propõe a resolver os problemas da agricultura brasileira sem o concurso da Extensão Agrícola, é como o homem que com as mãos desarmadas tenta mover uma rocha de 10 toneladas – ou é louco ou desconhece o seu peso” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano I. nº 3, jul 1957 CAPA). 
Na matéria “Levando aos que moram no campo os benefícios da civilização”, o periódico Informação Agrícola destacou um treinamento orientado pelo ETA e pela ACAR/MG na cidade de Divinópolis, através da realização de cursos destinados a “levar aos que vivem no campo – homens e mulheres – novos métodos de trabalho, superando a rotina antiquada em que muitos ainda vivem, deixando de usufruir as vantagens incontestáveis que o progresso traz até as cidades” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano XII. nº 152, Junho 1958 .p.4)
O projeto precursor do modelo extensionista nacional, em comemoração ao seu decênio, mereceu destaque por parte do Ministério da agricultura por sua função modernizante junto ao universo rural brasileiro:

Nesses dez anos de atividades, desde sua implantação no Estado de Minas Gerais, através do trabalho pioneiro da ACAR, grande tem sido a contribuição da Extensão Rural à agricultura brasileira, sobretudo naquilo em que ela ainda hoje mais se recente, ou seja, no seu aspecto humano e social. O afastamento, o abandono a que têm sido relegados o homem do campo e sua família, criando-lhes a consciência errônea de que a vida se passa à margem da sociedade, vai aos poucos se modificando e, já agora, eles começam a se compenetrar da contribuição que prestam ao todo social, não só do ponto de vista econômico, mais ainda e sobretudo, como fonte de energia moral. Atuando no próprio meio em que o agricultor está radicado, vivendo e sentindo com ele, dia a dia, os seus problemas e dificuldades, os Serviços de Extensão Rural e Crédito Supervisionado vêm desenvolvendo intenso trabalho no sentido de difundir a propriedade agrícola e o seu desenvolvimento produtivo, encorajando o rurícola com ajudas concretas a melhorar suas culturas e o patrimônio zootécnico, de modo que cresçam as vantagens tanto do seu lucro pessoal, como da propriedade coletiva. Além disso, têm conseguido levar ao meio rural as formas de assistência até então adstritas às zonas urbanas. A preparação técnica, especialmente dos jovens, segundo os métodos racionais e modernos em contínuo progresso, tem merecido inestimável dos responsáveis pela expansão da filosofia e dos princípios extensionista no Brasil (BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatórios do Ministério da Agricultura. Atividades do Ministério da Agricultura 1960. Rio de Janeiro: Serviço de Informação Agrícola, 1961. p.39 e 40)
 
A nacionalização da extensão rural pelo viés institucional, como ressaltado, se deu a partir de 1956 com a criação da ABCAR, que ao completar 10 anos de atividades, referendava sua proposta de modernizar o campo brasileiro pela extensão rural e seus processos educativos. Segundo o Ministério da Agricultura “Ao completar dez anos de fundação (...) a ABCAR expandiu-se a ponto de suas filiadas já estarem prestando orientação técnica e educativa aos agricultores e às suas famílias em 831 municípios, que representam mais da quarta parte dos existentes nos 17 Estados onde funcionam os serviços de Extensão Rural” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano I. nº 11, ago 1966. p.27), sendo a chave, tanto para o crescimento quantitativo quanto para as mudanças qualitativas de tal empreendimento:
O entrosamento do Sistema de Extensão com as atividades do Ministério da Agricultura e de outros órgãos federais e estaduais, estabelecimentos de crédito, entidades privadas e agências internacionais, todos por igual interessados em promover o desenvolvimento rural, tem sido a razão principal do seu êxito. Assim, na execução dos trabalhos de Extensão, a ABCAR realiza um movimento amplo de harmonização de instituições, conjugação de recursos técnicos e financeiros, e articulação de programas visando a racionalizar as práticas vigentes de exploração agropecuária, aumentar a produtividade do setor e melhorar o nível de vida das famílias rurais (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano I. nº 11, ago 1966. p.27)

 

Para se compreender o importante papel definidor da ideologia dominante vinculada aos projetos extensionistas em questão, cabe ressaltar alguns aspectos descritos por Nicos Poulantzas sobre a função dos aparelhos ideológicos do Estado. Como será exposto adiante, a atuação de determinados grupos ou frações de classe estava organizada na proposta de uma “reforma agrária” que ocultasse a distribuição de terras como uma de suas premissas, elevando a “reforma” a outros aspectos estruturais do espaço rural brasileiro, como a ausência de mecanização, planejamento e incentivos para o campo, êxodo rural e o baixo nível educacional das populações rurais. Logo, no período em questão, o latifúndio, por muitas vezes o improdutivo, não era relacionado à redefinição da política agrícola e agrária nacional. Essa abordagem dos problemas rurais brasileiros, que impedia a percepção crítica das populações rurais quanto à sua condição, pautava-se na ideologia dos grupos ligados à propriedade da terra, desde autênticos latifundiários a agentes ligados ao setor empresarial, marcando o que Francisco de Oliveira define como integração dialética. 

Para o autor, a Revolução de 1930 rompe progressivamente com ciclo da economia agro-exportadora da Primeira República, dando início à predominância  da estrutura produtiva  de base urbano-industrial, que embora atingirá números expressivos a partir de 1956, marca novas alianças e relações de força junto ao Estado (OLIVEIRA, 2013. P.35)
Neste processo de transição, destaca o autor, a agricultura “tem uma nova e importante função, não tão importante por ser nova mas por ser qualitativamente distinta”. A necessidade de manter o setor agrícola ativo decorre de seu subsetor de produtos de exportação, suprindo as necessidades de bens de capital e intermediários de produção externa, e que:

Tabela 1 - Escritórios vinculados à Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR) em funcionamento no Brasil, ano de criação e municípios atendidos até 30 de junho de 1960
	FILIADAS
	INÍCIO DAS ATIVIDADES
	ESCRITÓRIOS EM FUNCIONAMENTO

Regionais                   Locais
	MUNICÍPIOS ATINGIDOS

	ACAR
	1949
	9
	61
	95

	ANCAR-CE
	1954
	2
	10
	18

	ANCAR-RN
	1955
	1
	8
	20

	ANCAR-PB
	1955
	2
	10
	25

	ANCAR-PE
	1954
	1
	9
	9

	ANCAR-BA
	1954
	2
	8
	14

	ASCAR
	1956
	5
	25
	25

	ACARESC
	1956
	3
	21
	28

	ACARPA
	1956
	1
	14
	14

	ACARES
	1957
	-
	11
	11

	ACAR-RJ
	1958
	-
	6
	6

	ACAR-Goiás
	1959
	-
	6
	10

	Total
	
	26
	189
	275


FONTE: BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatório do Ministério da Agricultura. 1961.p.40
O compromisso entre mantê-la ativa e não estimulá-la como setor e unidade central do sistema, a fim de destruir o “velho mercado”, será um dos pontos nevrálgicos de todo o período; ao longo dos anos assiste-se aos booms e às depressões, os quais afetarão sensivelmente o ritmo da acumulação global, mas é possível dizer que o compromisso é logrado, ainda que instavelmente. De outro lado, por seu subsetor de produtos destinados ao consumo interno, a agricultura deve suprir as necessidades das massas urbanas, para não elevar o custo da alimentação, principalmente e secundariamente o custo das matérias–primas, e não obstaculizar, portanto, o processo de acumulação urbano-industrial (OLIVEIRA, 2013. p.42)
Para Oliveira (2013. p.45-46) a criação e consolidação do mercado urbano-industrial, ao mesmo tempo em que exigiu um tratamento discriminatório e até confiscatório sobre a agricultura, fomentou a manutenção das atividades agropecuárias “primitivas” baseadas numa alta taxa de exploração da força de trabalho, e que “somente a partir da constituição de uma força de trabalho urbana operária que passou a existir também um operariado rural em maior escala”. 

Pelo exposto: 

Não é simplesmente o fato de que, em termos de produtividade, os dois setores – agricultura e indústria – estejam distanciando-se, que autoriza a construção do modelo dual; por detrás dessa aparente dualidade, existe uma integração dialética. A agricultura, nesse modelo, cumpre um papel vital para as virtualidades de expansão do sistema; seja fornecendo os contingentes de força de trabalho, seja fornecendo os alimentos no esquema já descrito, ela tem uma contribuição importante na compatibilização do processo de acumulação global da economia. De outro lado, ainda que pouco represente como mercado para a indústria, esta, no seu crescimento, redefine as condições estruturais daquela, introduzindo novas relações de produção no campo, que torna viável a agricultura comercial de consumo interno e externo pela formação de um proletariado rural (OLIVEIRA, 2013. p.47-48). 

Essa integração dialética destacada pelo autor, embora constitua um importante referencial para se compreender a dinâmica do bloco no poder, não deve ser destituído de conflitos e disputas por espaços de prerrogativas junto ao Estado. Todavia, ao mesmo tempo, torna-se imprescindível para analisar o papel ideológico das instituições ligadas ao projeto de modernização do mundo rural. 
Para Poulantzas, a ideologia, enquanto ideologia dominante ultrapassa o aspecto repressivo ligado ás funções típicas do Estado, do qual detém o monopólio do uso legítimo da força e da repressão física organizada (Exército, Legislativo, Judiciário), utilizando-se de agentes e instituições (Igreja, partidos políticos, sindicatos, sistema escolar, meios de comunicação, etc.) responsáveis pela inculcação ideológica, constituindo-se em um poder essencial das classes numa formação social. Para Poulantzas, a ideologia não possui configuração “neutra”, pois somente existem ideologias de classe, que consistem em relações de poder absolutamente essenciais numa formação social. (POULANTZAS, 1972. P.87-89)

Compreender como estas instituições (aparentemente e juridicamente privadas) agem como aparelhos ideológicos do Estado nos remete à própria esfera deste e para o campo da dominação política, exercida não apenas pela força física, intervindo a ideologia diretamente na manutenção do próprio Estado (como elemento de coesão social, por exemplo) (POULANTZAS, 1972. p,87-89).

Como afirma o autor:
O Estado, que é um Estado de classe, não se define somente pela detenção da “força” física repressiva, mas principalmente pelo seu papel social e político. O Estado de classe é a instância central cujo papel consiste na manutenção da unidade e da coesão de uma formação social, na manutenção das condições de produção e, assim, na reprodução das condições sociais da produção: é, num sistema de luta de classes, a garantia da dominação política de classe. Ora, é esse, muito exatamente, o papel que os aparelhos ideológicos desempenham: nomeadamente, a ideologia dominante “cimenta” a formação social. (POULANTZAS, 1972. p.89)

Como exposto, o sistema de extensão rural no Brasil, ao elencar os problemas do espaço agrário nacional como decorrentes de baixos níveis de educação e da ausência de técnicas modernas de cultivo, ocultou problemas historicamente presentes na formação social brasileira, como a concentração fundiária, tornando, inclusive, ilegítimas as demandas sociais por redistribuição de terras. 

Embora o periódico Informação Agrícola definisse a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural como uma “instituição de direito privado, sem fins lucrativos, da qual participam o Ministério da Agricultura, o Ministério da Educação e Cultura, o Serviço Social Rural, a Confederação Rural Brasileira, o Banco do Brasil S/A, a American International Association (AIA) e o Escritório Técnico de Agricultura (ETA)” e destinada ao “apoio e coordenação dos serviços de Extensão Rural e Crédito Supervisionado que executam, nos Estados, programas técnico-educativos para elevação dos níveis de vida das populações do campo” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano IV. nº 33, mar 1960), deve-se entendê-la, dada suas funções de cimentar a ideologia dominante, como um aparelho ideológico do Estado. 

Nesse sentido, alerta-nos Poulantzas que

O facto de os aparelhos ideológicos de Estado terem, muitas vezes, um caráter “privado”, isto é, não oficialmente reconhecido como aparelhos de Estado, não deve surpreender. Com efeito, a distinção entre “privado” e “público” é uma distinção puramente jurídica. Contra uma certa concepção que indica, como linha de demarcação entre “sociedade civil” e “Estado”,  isto é, como lugar de constituição do Estado, uma distinção “pré-jurídica”, quase ontológica, entre privado e público, é preciso ver bem que é, de facto, o direito – quer dizer, num sentido, o próprio Estado – que estabelece esta distinção: ela tem apenas um sentido jurídico. Esta distinção “privado-público” nada muda, pois, em nada, o fundo da questão dos aparelhos ideológicos do Estado (POULANTZAS, 1972. p.92-93).
Demonstrados os processos que consolidaram as dimensões econômica, política e ideológica da modernização do campo e suas relações sociais, passaremos a analisar a importância desses fenômenos históricos nas propostas para o ensino agrícola superior. 
2.6 - “Mais agrônomos para o Brasil”: o ensino superior agrícola em tempos de modernização

A consolidação do modelo extensionista no Brasil trouxe à tona um antigo problema relacionado à área de Ciências Agrárias. 
O século XIX definiu, no cenário internacional, a progressiva desqualificação do trabalho escravo e a reorientação das relações de exploração. 

Todavia, deve-se observar como as transições históricas, levando-se em consideração o espaço em que se realizam, são lentas e constantes. Nesse sentido, Martins (2010), ao analisar o regime de colonato no Brasil implantado após a abolição, embora remeta à construção ideológica da noção de trabalho, de forma contraditória, manteve as antigas formas de exploração do regime anterior. 

Embora lenta, essa transição abriu novas perspectivas em todos os campos da sociedade, surgindo as primeiras propostas, mesmo que apenas no plano discursivo, de reformulação do sistema produtivo. A necessidade de renovação dos mecanismos de produção do setor agrícola ligados à qualificação pelo ensino ainda não era tida como instrumento dessa redefinição, marcada pela falta de autonomia das ciências agrícolas e pela realidade histórica então vigente da agricultura nacional, relacionada ainda com o trabalho escravo.

Sobre tais perspectivas, Oliver (2005) descreve como as Ciências Agrárias não eram vistas como uma ciência autônoma, mas como parte de vários campos das ciências naturais, assinalando que:

os conhecimentos agronômicos, princípios científicos da agricultura ou simplesmente agronomia, teriam sua origem institucional no aporte das ciências naturais, desde fins do século XVIII, permanecendo durante o século XIX atrelados às instituições da área, pela formação de seus praticantes e caráter pragmático das atividades de que participavam, sendo quase impossível dissociar uma área da outra (OLIVER, 2005. p.38)
Às Ciências Agrárias, em especial à agricultura, atribui-se um caráter anti-profissional, tendo em vista a indiferença pela qual tanto as elites quanto a população viam a questão do ensino agrícola formal.
Pelo exposto, ao analisar o processo histórico do surgimento e evolução do ensino agrícola no país, aliado à estrutura fundiária e ao modo de produção vigente, Capdeville (1991) destaca que a escola não era vista como necessária à formação da força de trabalho destinada à produção agrícola. Para o autor:
A agricultura nacional, baseada no latifúndio, na monocultura de exportação, no trabalho escravo, na abundância de terras novas e férteis e no descaso pelo manejo e conservação do solo, exigia muito pouca diversificação e quase nenhuma qualificação da força de trabalho (...). Não havia, pois, razões para o governo criar escolas agrícolas,  nem mesmo outra escola qualquer, no  campo. A agricultura, praticada por escravos e ex-escravos, não era exercida "profissionalmente". O campesinato surgiu muito tarde, no Brasil. O trabalho assalariado na agricultura só começou a ser realmente praticado após a chegada dos imigrantes europeus, que vieram substituir o trabalho escravo. Os imigrantes, de sua parte, também não precisavam de mais educação do que a que já possuíam, para o desempenho das atividades que lhes eram confiadas. A atividade agrícola era, deste modo, considerada um ofício para o qual não se precisa de treinamento algum. Qualquer um poderia exercê-lo; daí seu desprestígio. Esse ofício não envolvia perícia técnica que precisasse ser aprendida, e é justamente por isso que qualquer um poderia exercê-lo. Para que estudá-lo, então? (CAPDEVILLE, 1991. p.229-230)
Essa perspectiva passou a sofrer uma lenta e contínua transformação a partir da transição de um modelo extensivo de produção para um modelo científico de exploração da agricultura, cuja conseqüência foi a busca e a consolidação de novos instrumentos de reestruturação econômica, espaço de inserção do discurso científico que visualizava no ensino agrícola uma forma de, através da formação de “inteligências”, buscar alternativas para o setor agrícola. 
O desenvolvimento pautado no caráter científico fortalecia uma estrutura em que surgiam novos atores sociais e, com eles, novas demandas. A busca pela legitimidade na condução do projeto de desenvolvimento nacional ganhou novos sujeitos. O saber agronômico como forma de modernizar a agricultura passou a fortalecer o agrônomo como agente desse processo. Produto do saber científico, ele passou a ser o elemento catalisador da relação entre Estado, proprietários rurais e trabalhadores.

O movimento histórico de inserção e fortalecimento do agrônomo no campo político é analisado por Mendonça (1998), que destaca a instrumentalidade do ensino agrícola como uma forma de reprodução de classe, representado pelos diversos níveis de conhecimento e pela formação de um corpo qualificado para atuação no campo político.

Importante ressaltar, que mesmo a afirmação do caráter científico das Ciências Agrárias, bem como a ascensão de seus profissionais, em especial junto ao Estado (Ministério da Agricultura), não solucionou o problema que de longa data se apresentava: a formação quantitativa de técnicos para a agropecuária brasileira, em especial o baixo número de profissionais de nível superior. Esse fenômeno seria decorrente, segundo Capdeville (1990. p.30), do desprestígio das profissões agrícolas e pelo tardio investimento e reconhecimento da profissionalização do setor.
A importância estratégica da educação, principalmente a superior, para o desenvolvimento econômico no pós-guerra, marca uma reorientação do Estado para o problema da escassez de técnicos para a agropecuária. 

Os impulsos à formação de mão-de-obra de alto nível direcionados para o processo de desenvolvimento nacional, embora, como visto, tenham suas bases institucionais no Plano de Metas de JK, os acordos de cooperação decorrentes do Programa Ponto IV, com destaque para a atuação do Escritório Técnico de Agricultura, pautados nas premissas da Teoria do Capital Humano, já amparavam a necessidade de formação de maior quadro técnico para a agropecuária.  
Como afirma Capdeville:

Após a Segunda Grande Guerra Mundial, observou-se que as transferências de capital feitas pelos Estados Unidos para a Europa, dentro do plano de recuperação das economias atingidas pela guerra (Plano Marshall), apresentavam resultados muito superiores aos obtidos com investimentos feitos em outras partes do mundo. Os estudiosos do assunto atribuíram essa diferença de resultados ao ‘fator humano’. Assim, os maiores ‘retornos’ obtidos em investimentos na Europa e nos Estados Unidos poderiam ser atribuídos à educação adicional que os trabalhadores europeus e estadunidenses possuíam. Para Schultz, os trabalhadores, ao adquirirem conhecimento e habilidades que tenham valor econômico, tornam-se capitalistas. Adquirir tais conhecimentos e habilidades é investir em si mesmo e esse tipo de investimento é o principal responsável pela superioridade produtiva dos países tecnologicamente mais avançados. Daí concluir-se que o desenvolvimento econômico exige níveis crescentes de mão-de-obra educada (...) A Teoria do Capital Humano, que fez muitos adeptos na área das ciências agrárias, no Brasil, orientou a maior parte das ações empreendidas, após 1960, para o desenvolvimento do ensino agrícola de nível superior, no país. A partir dessa época, passou-se a dar grande importância ao planejamento econômico em geral e ao planejamento da educação em especial. Na Teoria do Capital Humano inspiram-se as ações dos organismos internacionais (USAID, IICA/OEA), as reformas do ensino iniciadas em 1966 e o planejamento educacional, que teve grande voga (CAPDEVILLE, 1990. p.21. sem grifos no original)
Os anos de 1950 marcam um período fundamental para a industrialização via apoio estatal. A expansão industrial no período teve um impacto não apenas nos setores urbanos, refletindo seus efeitos sobre as bases técnicas da agricultura, em que esta deixa de ser um setor autônomo para se tornar um setor da própria indústria. 

A expansão das indústrias dinâmicas impulsionada pelo plano governamental tem um efeito direto sobre a industrialização da agricultura, mediante a fabricação de máquinas agrícolas, tratores e fertilizantes. Nesse contexto, a intensificação da formação de pessoal técnico e a orientação da Educação para o Desenvolvimento, meta do governo para a expansão industrial, assumem um caráter amplo e dinâmico, redefinindo a política educacional do Estado para as Ciências Agrárias. 
Tendo em vista a conjuntura de impulso à industrialização da agricultura, a década de 1950 constitui importante período histórico para a implementação de planos e metas visando o aumento de técnicos qualificados para o setor agropecuário. 
Na primeira metade dos anos de 1950, os técnicos do Ministério da Agricultura já demonstravam a importância de fomentar a formação técnica para a agropecuária, destacando a necessidade de se criar “mais escolas profissionais para os agricultores”. Em entrevista ao informativo Informação Agrícola, o diretor do SIA à época, Newton Belleza, afirmou que  “Entre nós, onde inúmeros são os agricultores que nunca se beneficiaram com estudos e aprendizagens agrícolas, cresce de importância a obra educativa destinada a todas as idades e a ambos os sexos” e que “a educação extensiva, realizada pelo contato direto e permanente com o homem rural, através  de acordos com os municípios e instituições particulares, será objeto de atenções especiais dos novos programas de trabalho do Ensino Agrícola” (BRASIL. Ministério da Agricultura, 1954. p.1).
Por fim, concluiu o órgão do Ministério da Agricultura o avanço quantitativo em relação ao número de escolas ligadas ao setor agrícola, em que “analisando a situação do ensino agrícola no Brasil, disse o sr. Newton Belleza que cresceu extraordinariamente, de 1946 pra cá, o número  de estabelecimentos dessa natureza”e que “entre escolas agro-técnicas e agrícolas, há presentemente 21 em funcionamento, 19 em fase de instalação, 24 centros de treinamento de trabalhadores rurais e 18 de treinamento de economia rural doméstica. Ao todo são 11 instituições de ensino agrícola profissional” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano VIII: Nº 108, out de 1954).
Mesmo mediante os avanços quantitativos, Honorato de Freitas, diretor da divisão de pessoal do Ministério da Agricultura, relatou a situação precária quanto ao quadro técnico do Ministério, afirmando que “Para dar uma idéia da situação dos quadros técnicos do Ministério da Agricultura, basta dizer que reúnem apenas 392 agrônomos de carreira e 150 veterinários, sendo o total, somando os especializados, igual a 1.350 para cobrir todo o território nacional” (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano IX: Nº 115, maio de 1955).
Em 1957, um relatório foi elaborado por jornalistas brasileiros ligados à área de informação agrícola a partir de um intercâmbio assegurado por intermédio do Escritório Técnico de Agricultura (ETA), em que “tiveram a oportunidade de debater os problemas rurais brasileiros, numa reunião especialmente organizada na Universidade de Berdue”. Quanto ao diagnóstico dos problemas rurais brasileiros, ganhou destaque o tema da educação rural, com orientações para a educação formal no meio rural, abrangendo seus diversos níveis, assim expostas
Quanto ao ensino primário. A extinção total do analfabetismo deve constituir objetivo principal dos Estados brasileiros. Para tal, recomenda-se não só o cumprimento exato do dispositivo constitucional que determina  a aplicação, pelos Estados e Municípios, de nunca menos de 20% da renda resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, como também o aumento substancial dessas verbas, afim de possibilitar a criação do maior número de escolas, sobretudo nas zonas rurais, o aumento correspondente do quadro de professores primários qualificados, e a melhoria do padrão de vida e de vencimento desses professores. São sugeridas, mais, as seguintes providências: 1) Adaptação dos currículos às necessidades regionais do País; 2) Criar condições para efetivar a obrigatoriedade do ensino primário e estendê-lo ao secundário, de acordo com as tendências dos alunos; seleção, nomeação e promoção de professores por critério exclusivamente técnico. Quanto ao ensino secundário. O atual sistema não atinge a sua finalidade. Seria de desejar que o ensino secundário ministrado no País fosse subordinado aos Estados, tanto quanto possível, e sem ferir a competência da União nesse particular, dando-lhe caráter vocacional efetivo. Quanto ao ensino superior. Recomenda-se a criação em bases modernas, de Cidades Universitárias, para o ensino, a pesquisa e a extensão, com o tempo integral para os professores. A especialização dos diplomados em cursos superiores deve ser obrigatória. São sugeridas mais as seguintes providências: articulação do ensino de nível superior, com as instituições de pesquisas e a extensão, de modo a funcionarem como peças de um mesmo sistema educacional; conveniência da inclusão das cadeiras de CIÊNCIAS SOCIAIS, ADMINISTRAÇÃO E EXTENSÃO AGRÍCOLA nos programas das Escolas de Agronomia. (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano XI: Nº 136, fev de 1957. p. 8-9. Sem grifos no original)
 

Da mesma forma, o informativo da ABCAR, em 1957, definia como “campanha inadiável” o incentivo à formação de técnicos especializados para a agropecuária.  Para os técnicos extensionistas
Não resta dúvida de que o problema mais sério que, atualmente, enfrentam os programas de extensão e crédito rural supervisionado no Brasil é o da escassez de técnicos. Está sobejamente esquematizada a situação: sem mais agrônomos, sem maior número de economistas domésticas, sem suficientes especialistas, os Programas vão-se ressentindo, duramente, não só na sua própria expansão, mas principalmente, no aperfeiçoamento e renovação dos seus valores, que se vêem envolvidos por uma forte demanda profissional no campo da agricultura. O “déficit” anual provável de 500 agrônomos para as necessidades fundamentais do estágio de desenvolvimento rural brasileiro dá uma idéia da gravidade do problema. E a questão se tornará cada vez mais aguda à medida que essa demanda crescer e providências objetivas não forem tomadas para estimular o aumento de matrículas nas Escolas destinadas à formação de profissionais para o meio rural. O que nos resta fazer, agora, ciente desses fatos concretos, é planejar e realizar uma vigorosa campanha de estímulo ao aumento de técnicos (Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural. Informativo ABCAR. Ano I, Nº 8, dez 1957. P. 1-2)
Tal campanha teria como premissas a realização de um levantamento geral atualizado da situação dos profissionais do setor agronômico sobre seus vários aspectos (salário, aperfeiçoamento, etc.) e de um plano de divulgação e informação sobre as perspectivas e vantagens do ensino e da profissão de agronomia, veterinária e economia doméstica junto a colégios, ginásios, escolas do meio rural, etc, além da criação de um Fundo Nacional para concessão de bolsas, aparelhamento das escolas e melhoria dos padrões do ensino agrícola e da economia domestica (Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural. Informativo ABCAR. Ano I, Nº 8, dez 1957. P.2).
A elevação do número de agrônomos e veterinários seria uma necessidade incontestável para o avanço da produção agropecuária nacional. Para o Ministério da Agricultura:

É uma ilusão imaginar que o país poderá desenvolver a sua produção sem o apoio da técnica, vale dizer sem a atuação dos técnicos. Particularmente no setor rural é indispensável, sem demora, elevar o número de agrônomos e veterinários, como etapa indispensável ao aumento da produtividade, vale dizer ao crescimento tão reclamado da nossa produção agrária. Pensar que uma nação de mais de sessenta  milhões de habitantes, em plena industrialização, possa obter alimentos e matérias primas utilizando métodos  rotineiros de trabalho no campo, é um erro capital, que não podemos cometer por mais tempo. Por isso mesmo são de surpreender as cifras recentemente divulgadas sobre o pouco aproveitamento das escolas superiores de agronomia e veterinária existentes no Brasil. Das 3.110 vagas para estudantes de agronomia e das 1.400 para estudantes de veterinária atualmente disponíveis o maior aproveitamento, num decênio, foi de 1.189 alunos de agronomia e 710 de veterinária. Na realidade, pois, embora a economia rural careça dramaticamente de técnicos apenas um terço da capacidade efetiva das escolas em funcionamento está sendo aproveitado.  Há razões diversas a explicar a situação. Dentre elas uma das mais ponderáveis refere-se à falta de estimulo material que os técnicos encontram no serviço público para onde são, em geral, orientados ao concluírem o curso (...) Não é justo que o Governo gaste, cada ano, somas de grande valia na manutenção de tais escolas sem que a capacidade didática seja aproveitada inteiramente. E isso numa hora em que por toda a parte faz-se sentir urgência de uma renovação de métodos, capaz de melhorar o rendimento das lavouras e dos rebanhos, o que só poderá ser alcançado mediante a atuação, em escala nacional, de agrônomos e veterinários. É preciso, portanto, assegurar às duas profissões elementos materiais mais positivos, de sorte a nelas interessar um número crescente de jovens. Se a falta de escolas desse tipo representa um crime contra a economia nacional, crime ainda maior é a sua existência mal aproveitada, seu funcionamento pela metade, que a tanto equivale a utilização de apenas um terço da respectiva capacidade didática (BRASIL. Ministério da Agricultura. Informação Agrícola. Ano XII: Nº 147, jan de 1958. p.3)
A escassez de pessoal técnico para a agropecuária era uma demanda pautada não apenas nas necessidades nacionais, mas era orientada pelos organismos internacionais ligados ao setor, que buscavam formas de integrar a América Latina à nova dinâmica do sistema capitalista. 

Nesse sentido, destacam-se as referências de Alvaro Chaparro, especialista da FAO em educação agrícola para a América Latina e secretário-geral da Primeira Conferência Latino-americana de Educação agrícola superior, realizada em Santiago, Chile, entre 16 e 26 de março de 1958.

Em visita ao Brasil com o intuito de conhecer as instituições e práticas voltadas para o ensino agronômico
, Chaparro destacou que:
Esperamos que as 45 instituições de ensino agrícola superior, existentes na América Latina, sejam representadas, por seus reitores e diretores, na próxima reunião de Santiago do Chile. Esperamos também, que compareçam representantes dos Ministério da Agricultura, já que estes são as organizações que empregam o maior número de agrônomos e, portanto, os que melhor conhecem as necessidades de técnicos que ocorrem em seus respectivos países em cada nível de especialização. Contamos, finalmente, com a presença da Fundação Rockefeller, que há tempos se vem interessando pelo fomento da educação e da agricultura dessa região. (CORREIO DA MANHÃ, 1958. p.2)

Por ocasião da Primeira Conferência Latino-Americana de educação agrícola Superior, concluiu-se, a partir dos debates e discussões entre representantes e especialistas em educação agrícola dos países da América Latina, que “as Faculdades de Agronomia da América Latina, na sua qualidade de instituições educativas, tem uma função fundamental a desempenhar no desenvolvimento da agricultura e da vida rural” (FAO, 1958. p.19), destacando que as Faculdades de Agronomia deveriam constituir uma porta aberta para o ingresso no ensino superior de um numeroso quadro de jovens provenientes das áreas rurais da América Latina (FAO, 1958. p.20, sem grifos no original).

Quanto aos objetivos das instituições de ensino agrícola superior, os participantes da Conferência destacaram o importante papel da educação na formação de profissionais que pudessem desempenhar, dentre outras atividades, as de caráter cientifico, oferecendo oportunidade aos estudantes de inserção nas regras, procedimentos e métodos científicos, destinados à atividade de pesquisa; práticas extensionistas e formação de educadores, para atuarem como “arquitetos” da nova comunidade rural; formação de empresários e administradores dos recursos naturais da nação, participando ativamente do desenvolvimento econômico do país, através da aplicação da ciência e tecnologia na agricultura (FAO, 1958. p.19-20). 
Abordando diversos temas relacionados ao ensino agrícola superior, como a instituição de um plano básico de estudos, ensino de zootécnica, economia agrícola, engenharia florestal, sociologia e extensão rural, métodos de ensino, organização interna das instituições de ensino agrícola, apoio estudantil e corpo docente, a Conferência recomendou que tanto a economia agrícola tradicional, com métodos extensivos, bem como a agricultura de subsistência, não seriam suficientes para assegurar um desenvolvimento satisfatório do setor, sendo necessário intensificar a modernização da agricultura, integrando os quadros técnicos do setor agrícola aos projetos de desenvolvimento nacional (FAO, 1959. p.22)

Porém, destaca-se que tal integração deveria ser conduzida por intermédio de uma substancial política de incentivo à formação quantitativa e qualitativa de técnicos agrícolas de nível superior. Para os representantes na Conferência, a demanda potencial de técnicos agrícolas estaria relacionada tanto à elevação do número quanto ao tipo de técnico agrícola que cada país necessitaria para implantar os conhecimentos técnicos, econômicos e sociais relacionados à agropecuária, de forma a atingir o progresso satisfatório. Nesse sentido, a Conferência considerou importante sinalizar que, em geral, a demanda real de técnicos agrícolas na América Latina continua sendo inferior à demanda potencial, cuja baixa especialização exerceria importante papel no atraso e no lento desenvolvimento da agricultura nestes países, devendo o investimento na qualificação de profissionais do setor agropecuário assumir o protagonismo para o progresso técnico e para a modernização da agricultura (FAO, 1958. p.21). 
Os aspectos pertinentes ao ensino agrícola superior debatidos na Conferência levaram Alvaro Chaparro a elaborar um estudo sobre as condições do ensino agrícola superior na América Latina, concluindo que “A escassez de pessoal técnico é na atualidade um dos fatores que limitam o desenvolvimento e a efetividade dos programas de fomento agrícola na América Latina em seus diversos aspectos” (CHAPARRO, 1959. p.1). 
Identificando o pós-Segunda Guerra como um momento importante da redefinição do ensino agrícola superior na América Latina, o autor destaca que das 45 escolas agrícolas de ensino superior existentes na América Latina no ano de publicação do seu estudo (1959), 20 foram criadas após 1945, e destas, 14 entre os anos de 1950 e 1956. Esses dados quantitativos demonstram o avanço da função da educação rural para o desenvolvimento capitalista dentro do cenário que se inicia com o fim da Segunda Guerra Mundial, assumindo a agricultura importante papel nesse processo, tendo em vista sua demanda por modernização e mudança de sua base técnica. 
Mesmo com o aumento do número de instituições de ensino agrícola superior, chama atenção de Chaparro o baixo índice de ocupação dos cursos relacionados à agropecuária, em especial o curso de Agronomia. Nesse quadro, alguns fatores sociais e institucionais estariam ligados à escassez de pessoal técnico para o setor, como alguns fatores que afetariam a oferta, incluindo as condições das universidades, quanto aqueles que afetariam a demanda e as condições da indústria agrícola, podendo destacar em seu conjunto a origem urbano-rural dos engenheiros agrônomos; o prestígio da profissão e condições de trabalho; o financiamento da qualificação profissional; a procedência geográfica do corpo docente; o baixo número de instituições bem como sua distribuição geográfica; a  valorização dos profissionais de ensino; o desenvolvimento de serviços agrícolas; as condições de trabalho; o tradicionalismo agrário e o baixo caráter técnico da agricultura (CHAPARRO, 1959. p.30). 
Para o especialista da FAO, um dos grandes problemas encontrados para o avanço da agricultura nos países da América Latina era a ocupação, quase exclusiva, dos cursos de Ciências Agrárias por alunos provenientes do setor urbano, não sendo o jovem do campo destinatário de políticas de acesso ao ensino superior, constituindo este fator um elemento para o atraso do próprio espaço rural. (CHAPARRO, 1959. p.31). 
O levantamento apresentado por Chaparro, embora leve em consideração aspectos locais, apresenta um quadro geral da origem dos técnicos no ano de 1955, em que apenas 21,5% era proveniente do campo, e 78,5% provenientes de cidades pequenas ou grandes, em que o precário nível da educação primária e secundária rural, além da pouca experiência e conhecimento sobre a realidade rural por parte de ingressantes provenientes das áreas urbanas comprometeria o pleno desenvolvimento da agricultura nos diversos países da América Latina. (CHAPARRO, 1959. p.32-35). 
O baixo índice de ocupação das escolas agrícolas de nível superior, embora relatado pelo autor em nível continental, chama atenção no caso brasileiro, tendo em vista o processo de modernização do setor agrícola liderado pelo Estado e o papel da educação atribuído a este processo.
TABELA 2 – NÚMERO DE FACULDADES DE AGRONOMIA E ESCOLAS DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO NA AMÉRICA LATINA EM 1956
	PAÍS
	NÚMERO DE ESCOLAS DE AGRONOMIA

	Argentina
	6

	Chile
	4

	Uruguai
	1

	Paraguai
	1

	Brasil
	12

	Bolívia
	1

	Peru
	1

	Equador
	4

	Colômbia
	3

	Venezuela
	1

	Panamá
	-

	Costa Rica
	1

	Nicarágua
	1

	Honduras
	

	El Salvador
	1

	Guatemala
	1

	México
	4

	Cuba
	2

	Haiti
	1

	República Dominaca
	-


Fonte: CHAPARRO, Alvaro. Un estudio de la educacion agrícola universitária em America Latina. Organizacion de las Naciones Unidas para la Agricultura y la Alimentacion: Roma, 1959. P. 8

Uma das medidas defendidas pelo especialista da FAO era o incentivo ao acesso aos cursos de ensino agrícola superior aos alunos provenientes do ensino técnico agrícola, que pudessem, dessa forma, trazendo suas experiências do espaço rural, desenvolver suas habilidades de forma cada vez mais qualificada. Nesse sentido, Chaparro justificava tal proposta alegando que a maior parte dos alunos provenientes do ensino secundário agrícola provém de áreas rurais, de forma que elevariam o nível de conhecimento orientado para a agropecuária sem abandonar o espaço rural, trabalhando a realidade a partir de suas experiências (CHAPARRO, 1959. p.37).
TABELA 3 – FACULDADES DE AGRONOMIA NO BRASIL, NOMES COMPLETOS, LOCALIZAÇÃO, VINCULAÇÃO INSTITUCIONAL E ANO DE CRIAÇÃO ATÉ 1956
	Estado
	Cidade
	Faculdade
	Universidade
	Ano de criação

	Bahia
	Cruz das Almas
	Escola Agronômica da Bahia
	Secretaria de Agricultura da Bahia
	1877

	Rio Grande do Sul
	Pelotas
	Escola de Agronomia Eliseu Maciel
	C.N.P.E.A
	1883

	Rio Grande do Sul
	Porto Alegra
	Escola Agrícola e Veterinária do Rio Grande do Sul
	Universidade do Rio Grande do Sul
	1910

	São Paulo
	Piracicaba
	Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz
	Universidade de São Paulo
	1901

	Minas Gerais
	Lavras
	Escola Superior Agrícola de Lavras
	Instituto Gammon
	1908

	Minas Gerais
	Viçosa
	Escola Superior de Agricultura de Viçosa
	Universidade Rural de Minas Gerais
	1928

	Pernambuco
	Recife
	Escola Superior Agrícola de Pernambuco
	Universidade Rural de Pernambuco
	1912

	Rio de Janeiro
	Km 47
	Escola Nacional de Agronomia
	Universidade Rural Nacional
	1913

	Ceará
	Fortaleza
	Escola Agrícola do Ceará
	SEAV
	1918

	Paraná
	Curitiba
	Escola Superior de Agricultura e Veterinária
	SEAV
	1918

	Paraíba
	Areia
	Escola de Agronomia do Nordeste
	SEAV
	1936

	Pará
	Belém
	Escola de Agronomia da Amazônia
	C.N.E.P.A
	1945


Fonte: CHAPARRO, Alvaro. Un estudio de la educacion agrícola universitária em America Latina. Organizacion de las Naciones Unidas para la Agricultura y la Alimentacion: Roma, 1959. P.11-12.
De forma a criar alternativas e estimular o aumento do quadro técnico do setor agropecuário na América Latina, Chaparro recomendava que as universidades e os governos criassem mecanismos para o acesso do jovem proveniente da área rural, dando continuidade do ensino agrícola (CHAPARRO, 1959. p.37). 
Demonstrando que em 1955, apenas 27,5% dos alunos ingressantes nos cursos de Agronomia na América Latina tinham algum contato com a agricultura, em especial pela profissão de seus pais, Chaparro afirmava que “é a classe média que contribui com a maioria dos estudantes de agronomia”, sendo “uma classe média que combina ofícios urbanos e média ou nenhuma propriedade da terra”, concluindo que “não é a alta classe proprietária, nem a massa de pequenos camponeses e trabalhadores, a que produz o material humano interessado na técnica e na ciência” (CHAPARRO, 1959. p.44).
Integrada ao processo de modernização da agricultura e atribuindo à educação importante papel, as faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária deveriam constituir uma porta aberta pra o ingresso no ensino superior dos numerosos jovens rurais da América Latina que possuem a devida capacidade e aos que não se oferecem as devidas oportunidades. Nesse sentido, tais instituições deveriam promover, através de medidas estatais, a criação de facilidades para que a juventude possa completar sua educação primária e secundária em seu próprio ambiente, habilitando-a para ingressar nas universidades (CHAPARRO, 1959. p.68).
Integrado ao movimento do sistema internacional, os países do chamado capitalismo periférico, no caso específico o Brasil, ancorado nas orientações de organismos internacionais e pela necessidade de remodelação do setor agrícola, lançou, em 1958, através do Ministério da Agricultura, um conjunto de medidas direcionadas para o aumento do quadro técnico da agropecuária nacional.
O Ministério da Agricultura, através do periódico Informação Agrícola, em agosto de 1958, informou que de acordo com os dados preliminares levantados  pelo Cadastro Nacional de Agrônomos e Engenheiros-Agrônomos, “o número de profissionais de agronomia em atividade atinge 4.956, registrando-se um déficit, declarado pelas instituições públicas e particulares, da ordem de 1.170” (BRASIL.  Informação Agrícola. Ano XII: Nº 154. p.2), e que de forma a solucionar tal problemática, fora “lançada a campanha nacional de aumento de técnicos agrícolas”, que “sob o patrocínio do Ministério da Agricultura, da ABCAR e outras entidades dos órgãos interessados, o movimento se estenderá por todo o País” (BRASIL.  Informação Agrícola. Ano XII: Nº 154. p.2). 
De acordo com o informativo:

O plenário do ‘Encontro de Diretores de Escolas de Agronomia  e Veterinária’, que acaba de ser realizado na Universidade Rural do Km 47, aprovou o lançamento de uma campanha de âmbito nacional, destinada a promover o aumento do número de matrículas nas escolas de Agronomia, Veterinária, Economia Doméstica e Serviço Social. Participaram da reunião  plenária que decidiu do lançamento da campanha, diretores de 12 Escolas de Agronomia e 9 de Veterinária, além dos Reitores das Universidades Rurais existentes no País. De acordo com o que ficou assentado, caberá à Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural a coordenação da campanha de aumento de matrículas (BRASIL. Informação Agrícola. Ano XII: Nº 154. p.2). 
Após levantamento sobre o número de egressos nos cursos de Agronomia e Veterinária no Brasil, entre os anos de 1947 e 1964 (vide tabela 4) expôs o professor José Molina Filho, da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), “a deficiente educação do homem rural é uma realidade no Brasil (...) A preparação da mão-de-obra agrícola é incipiente (...) e que nada menos que 92% das pessoas economicamente ativas engajadas na agricultura em 1960 não tinham o curso ginásio completo”, de forma que os dados nos leva “a concluir pela enorme desqualificação dos homens que fazem a agricultura brasileira” (FILHO, 1971. p. 11).
A desqualificação do homem do campo em pleno processo de avanço do capitalismo no campo brasileiro necessitava, como exposto por representantes da FAO e do Ministério da Agricultura, de medidas conjuntas, tanto do setor público quanto do setor privado, que alinhassem as demandas da produção à força de trabalho qualificada. Nesse cenário, o Estado (será visto mais adiante o processo que culmina no papel central do Estado no desenvolvimento capitalista após 1964), chamado a assumir, nos países do capitalismo periférico, o protagonismo da expansão capitalista, torna-se um importante formulador de políticas voltadas para a modernização da agropecuária brasileira, destacando-se para o objeto desta pesquisa, a qualificação da força de trabalho através da educação.

Como ressaltou o Ministro da Agricultura Ney Aminthas de Barros Braga (1965-1966) a “eficiência de uma nova política agrícola depende fundamentalmente da formação de um corpo de técnicos especializados nos diversos setores da produção”. Pelo exposto e convencido que “a incapacidade técnica de produzir melhor é dos fatores que mais pesam na nossa economia”, “adotei como uma norma básica no Ministério da Agricultura o incentivo ao ensino agrícola e veterinário, através de melhor assistência e da ampliação da rede de escolas, ginásios e colégios” (BRASIL, Informação Agrícola. Ano I: Nº 8, 1966).
Ainda segundo o Ministro, em face da “insuficiência de agrônomos e veterinários diplomados no País, em face da amplitude das tarefas a executar no campo da agropecuária”, caberia ao Ministério da Agricultura, “no momento em que cumpre uma nova fase de racionalização de suas atividades, preocupa-se com o agrônomo, o veterinário, o engenheiro florestal, com os técnicos em geral, pois sente que deles depende, em grande parte, o progresso da agropecuária”, concluindo, quanto à ação ministerial que “estamos dando apoio à formação de mais especialistas, e isto constitui meta prioritária do Ministério” (BRASIL, Informação Agrícola. Ano I: Nº 8, 1966).
O processo de modernização da agricultura necessitava, portanto, de ações integradas que envolviam o planejamento, como nos casos dos Planos de Desenvolvimento Econômico (PND), em que cabia à agropecuária importante papel no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, a implementação de políticas voltadas para o setor, como o crédito e incentivos fiscais, além de um aparato jurídico-legal, como decretos e leis. Neste último caso, podemos destacar o objeto desta pesquisa. 

Sob a justificativa de conduzir o homem do campo às escolas agrícolas de ensino médio e superior, a fim de superar o déficit de agrônomos, médicos veterinários e técnicos agrícolas no Brasil em pleno processo de modernização agrícola, o Deputado Federal Ultimo de Carvalho (PSD/ARENA/MG) propôs, através do Projeto de Lei Nº 998, de 1968, um mecanismo diferenciado de preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola (BRASIL, 1968a), cuja redação previa que:
Art. 1º. As vagas que se verificam, anualmente, nos estabelecimentos de ensino agrícola pertencentes à União, ou por ela subvencionados serão preenchidas 50% com candidatos filhos de agricultores, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural e 30% com candidatos filhos de agricultores, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio. 
Parágrafo único. O mesmo critério será extensivo àqueles que terminaram o segundo ciclo nos estabelecimentos de ensino agrícola e que se destinarem às Escolas Superiores de Agricultura e Veterinária (BRASIL, 1968a). 

A campanha de ocupação das escolas agrícolas em seus diversos níveis, liderada por organismos internacionais e pelo Ministério da Agricultura, foi bem representada na justificativa do Projeto de Lei apresentado pelo parlamentar mineiro. 
Como alegou Ultimo de Carvalho:

O ingresso nos estabelecimentos de ensino agrícola é feito através do exame de seleção em que concorrem candidatos das mais diversas procedências. Inúmeros candidatos acorrem às escolas agrícolas em razão do internato gratuito e do certificado de conclusão do curso médio, relegando a plano secundário a formação profissional. Na disputa das vagas concorrem candidatos da zona rural com os procedentes da zona urbana. Os primeiros, por sua formação deficiente são preteridos pelos segundos, que freqüentam melhores escolas, possuem melhores professores, assistem cinema, televisão e participam de outras atividades, estimulam e aperfeiçoam a formação intelectual. Pelo exposto, nossas escolas agrícolas continuam cada vez mais freqüentadas por estudantes que vão apenas em busca de um certificado de curso médio ou de um internato gratuito que resolve, muitas vezes, problemas domésticos, desvirtuando a finalidade das escolas e dificultando o ingresso de candidatos oriundos do campo, justamente os que mais necessitam de tal tipo de estabelecimento. (...) Os estabelecimentos de ensino agrícola oficiais foram criados com o sentido de levar ao homem do campo a assistência educacional de que ele precisa, além de proporcionar aos jovens com vocação para a economia rural a carreira desejada. O que se tem visto, entretanto, é que os estabelecimentos agrícolas do Governo Federal só têm servido para preparar jovens para seguir todas as carreiras, menos a da agricultura e, isto porque, disputando as vagas existentes os alunos das grandes cidades familiarizados com a televisão e o rádio e instruídos em ótimos estabelecimentos de ensino, levam evidentes vantagens sobre os candidatos ao exame de admissão preparados nas escolas rurais do interior do País. Este projeto se justifica pelo número insignificante de jovens que terminam o segundo ciclo em nossos estabelecimentos de ensino agrícola e que prosseguem nas Universidades os cursos agronômicos e veterinário. O Brasil tem um déficit de agrônomos e veterinários que chega aos milhares e precisa encontrar um meio para enfrentá-lo. Este projeto tem essa finalidade (BRASIL, 1968a). 
Pelo trâmite do processo legislativo, o projeto foi encaminhado às Comissões de Constituição e Justiça (CCJ) e de Educação e Cultura (CEC). A CCJ acolheu a constitucionalidade da lei por maioria de votos. Nas palavras do relator, deputado Geraldo Guedes (ARENA-PE): 
O projeto não me parece ferir a Constituição, mas antes com ela se conformar, quando responde ao apelo da Nação de se amparar ou incentivar a vida agrícola. Ninguém neste País precisa mais de apoio especialmente no sentido da educação, que os filhos de agricultores, não raro postos à margem pela preferência dada a outros que não são portadores, como eles, de uma tradição agrícola, de uma vida anterior dedicada à agricultura (BRASIL, 1968a). 
Por sua vez, a CEC solicitou informações junto à Diretoria de Ensino Agrícola do Ministério da Educação sobre as escolas agrícolas do país, além de um parecer referente ao projeto de Ultimo de Carvalho. Através do Ofício nº 3/68, em que ressaltava a iniciativa do deputado mineiro como forma de “corrigir inúmeras distorções nos educandários subordinados à Diretoria do Ensino Agrícola”, esse órgão encaminhou à Assessoria Parlamentar do MEC o parecer nº 4/68, em que atestava a constitucionalidade e a ausência de caráter discriminatório, além de identificar no projeto um instrumento de efetivação da “reforma agrária” por proporcionar às futuras gerações conhecimentos especializados na agricultura e pecuária, de forma a impulsionar o rendimento e a produtividade do espaço rural brasileiro. 
Segundo o parecer emitido pela CEC:

nossas escolas agrícolas são procuradas por alunos destituídos de vocação agrícola, oriundos de zonas urbanas, e que buscam obter apenas os conhecimentos de ordem geral, e as vantagens do internato. Não se dedicam, posteriormente, às atividades agrícolas. (...) Mas no caso em exame não se objetiva a constituição de privilégios em favor de alunos filhos de agricultores. O que se pretende é evitar que continuem deturpadas as finalidades do ensino agrícola. (...) Urge assegurar sejam alcançados os reais objetivos do ensino agrícola. A medida proposta visa assegurar tal objetivo. Qualquer plano de modificação da estrutura agrária terá como suporte o homem, e o amparo aos homens de vocação agrícola (BRASIL, 1968a). 

Sobre a tramitação do projeto junto à CEC, um de seus membros, o deputado Lauro Cruz (ARENA-SP), apresentou substitutivo ao projeto, alterando sua redação, sendo aprovado por maioria de votos e encaminhado à Comissão de Redação, cujo texto assim ficou definido: 
Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as escolas superiores de Agricultura e Medicina Veterinária, mantidos pela União, reservarão, anualmente, de preferência, 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas a candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural, e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio. § 1º. A preferência de que trata este artigo se estenderá aos portadores de certificado de conclusão do 2º ciclo dos estabelecimentos de ensino agrícola, candidatos à matrícula nas escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidas pela União. § 2º. Em qualquer caso, os candidatos atenderão ás exigências da legislação vigente, inclusive as relativas aos exames de admissão ou habilitação. Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias (BRASIL, 1968a). 
No dia 28 de maio de 1968, Ultimo de Carvalho teve aprovado requerimento de preferência para votação do projeto de lei nº 998. O projeto foi exposto para votação única pelo Presidente da Câmara, deputado José Bonifácio (ARENA-MG). E não havendo oradores inscritos, o projeto foi prontamente aprovado sem discussão nos termos do substitutivo apresentado pela CEC. 163 Após aprovação pela Câmara dos Deputados, o projeto foi encaminhado ao Senado Federal através do ofício nº 2.417/68, recebendo o nº 78/68. Apresentado em 19 de junho pelo Presidente do Senado, Guido Mondin, o projeto não teve oradores inscritos, sendo aprovado sem discussão e encaminhado para sanção pelo Executivo, que o promulgou em 3 de julho daquele ano, surgindo então a “lei do boi” (BRASIL, 1968b). 
Promulgada a lei, esta dependia de regulamentação quanto à para emitir documentos comprobatórios da titularidade de direito à prerrogativa legal. Nesse sentido, o Poder Executivo, através do Decreto nº 63.788, de 12 de dezembro de 1968, dispôs que (seus principais pontos):

Art. 4º. Organizado o quadro de capacidade de matrícula, com a devida antecedência, deverá a direção do estabelecimento programar a realização das respectivas provas de seleção, sejam de admissão ou habilitação, exigindo dos candidatos às vagas preferenciais, além dos títulos previstos em seu regulamento, prova de sua vinculação à agropecuária nos termos do artigo 1º deste Decreto. Parágrafo único. As provas de vinculação mencionadas neste artigo serão fornecidas pela Confederação Nacional de Agricultura, através das Associações Rurais, ou pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário ou ainda por entidades filiadas ao sistema da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (BRASIL, 1968c). 

As justificativas apresentadas para aprovação da “lei do boi”, bem como sua regulamentação, que, como será visto adiante, privilegiaram as entidades ligadas ao processo de modernização da agricultura, embora inseridas na justificativa do aumento de técnicos para a produção nacional, não podem ser compreendidas de forma isolada sob uma perspectiva meramente quantitativa, direcionada apenas a elevar o número de profissionais agrícolas de origem rural. A dimensão política da lei deve ser analisada a partir dos conflitos de classe presentes no Estado brasileiro, compreendendo-o a partir de sua abordagem relacional. O avanço do capitalismo na agricultura; sua integração ao processo de industrialização; a disputa, no interior do bloco no poder; o protagonismo do Estado na expansão capitalista e no processo de acumulação, dentre outras questões, são fundamentais para se compreender a materialidade das ações do Poder Legislativo, em especial dos atores ligados à propriedade privada. 
Os debates em torno do papel fundamental da educação no desenvolvimento da agropecuária, como serão expostos, aglutinavam atores ligados a diversos setores da sociedade, desde profissionais liberais, industriais e produtores rurais. Apenas a defesa de interesses econômicos seria capaz de moldar alianças de grupos distintos em defesa da educação rural? Qual a dimensão política da aliança entre estes grupos? 

Nesse sentido, a análise destes grupos junto ao Estado, em especial, junto ao Poder Legislativo, como aparelho de Estado e lócus das discussões e instituição de dispositivos gerais e abstratos, ganha destaque para esta pesquisa. 
Sob uma perspectiva histórica, os anos de 1960 são fundamentais para se compreender uma maior integração entre a modernização da agricultura e o ensino agrícola, tendo em vista, a partir de 1964 e a instituição da ditadura civil-militar no Brasil, do protagonismo do Estado no processo de desenvolvimento capitalista. Este período, embora mantenha as bases do desenvolvimento capitalista que se estabelece a partir de 1930, ganha novos contornos, destacando-se as ações do Estado e o alinhamento entre modernização da agropecuária e o caráter instrumental da educação.  
Diante desse movimento, buscaremos compreender como a educação voltada para a modernização da agricultura ganhou destaque nos debates legislativos, bem como, a partir de uma perspectiva materialista, analisar as alianças, ações, manifestações políticas e estratégias dos diversos grupos de interesses junto ao parlamento nacional em defesa da educação rural. 
TABELA 4 – NÚMERO DE EGRESSOS DOS CURSOS DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA NO BRASIL, POR ANO, ENTRE 1947 E 1964
	ANO
	AGRONOMIA
	VETERINÁRIA

	1947
	270
	57

	1948
	280
	52

	1949
	229
	55

	1950
	171
	64

	1951
	237
	63

	1952
	266
	85

	1953
	225
	111

	1954
	211
	120

	1955
	308
	145

	1956
	347
	128

	1957
	267
	164

	1958
	322
	160

	1959
	302
	140

	1960
	335
	139

	1961
	410
	176

	1962
	394
	145

	1963
	474
	160

	1964
	548
	187


Fonte: FILHO, José Molina. Educação rural. Série Estudos. Nº 10. Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, USP, 1971. P.9.

CAPÍTULO IV

A “LEI DO BOI” NA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO: HISTÓRIA(S), DINÂMICA INSTITUCIONAL E BENEFICIÁRIOS NOS CURSOS DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA
Este capítulo terá como principal objetivo identificar os beneficiários da “lei do boi” na UFRRJ, nos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária, buscando as respectivas ligações com as entidades competentes, segundo o Decreto Nº 63.788, de 12 de dezembro de 1968, para indicar quem seria destinatário do dispositivo legal. 

Para tal fim, as principais fontes foram encontradas na Seção de Arquivo e Protocolo Geral (SAPG) da Universidade. A partir da consulta da documentação apresentada pelos alunos ingressantes nos cursos acima citados, foi possível identificar os beneficiários da lei, bem como os mecanismos de comprovação do benefício à “lei do boi”. 

Todavia, a documentação apresentada pelos alunos ingressantes, como será visto adiante, nem sempre atendia, ipsis litteris, o que estava previsto na lei e no Decreto de sua regulamentação. Para entender esse processo, buscamos conciliar a pesquisa documental com as fontes orais. A realização de entrevistas com membros dos órgãos superiores da Universidade, em especial integrantes da Comissão de Verificação de acesso pela “lei do boi” (formulário no anexo I), permitiu-nos compreender como a Universidade detinha, mesmo diante do dispositivo legal e do período de promulgação da lei (Ditadura civil-miltar), uma autonomia, mesmo que relativa, para concessão da “lei do boi” a personagens que, a princípio, estariam excluídos do benefício legal.
Porém, antes de expor o resultado empírico das pesquisas realizadas junto ao arquivo da Universidade, trataremos de alguns pontos importantes da história da UFRRJ a partir do recorte proposto nesta pesquisa.

4.1 - História(s) da UFRRJ: criação, as relações entre Ministério da Agricultura, Ministério da Educação e Cultura e a “lei do boi”
Para se compreender o processo de criação da UFRRJ, importante analisá-lo a partir da totalidade político-social pertinente às elites agrárias durante a Primeira República. A disputa entre a monocultura, através da produção do café, e a diversificação do setor agrícola, beneficiando outros setores produtivos, tornou-se um importante aparato para a criação de um órgão que, funcionando como aparelho do Estado, seria capaz de direcionar a política do Estado para os grupos menos dinâmicos da produção agrícola nacional. 
Criado em 1909, através do Decreto Nº 7.501, de 12 de agosto, o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio (MAIC) é resultado, de acordo com Mendonça (1998. p.115) “da campanha movida por setores de grandes proprietários rurais situados à margem do epicentro do poder republicano” e definido como “espaço político-institucional da articulação de frações dominadas da classe dominante” (MENDONÇA, 1998. p.115) que, embora orientado para a coesão e estabilidade do poder oligárquico então vigente, buscaria elevar as demandas dos grupos rurais não ligados à produção cafeeira junto ao Estado republicano. 

Partindo dos referenciais de Poulantzas sobre a estrutura jurídico-política como elemento formador do Estado burguês, Saes (1990) aborda o período entre 1888 e 1891 (fim da escravidão, Proclamação da República e Assembleia Constituinte) como marco da formação do Estado burguês no Brasil. Ao destacar o fim do modo de produção escravista (moderno) no Brasil, o autor afirma que 

a correspondência entre o Estado burguês e as relações de produção capitalistas não consiste numa relação casual unívoca: a determinação do Estado pelas relações de produção. Qual é, então, a natureza dessa correspondência? Um tipo particular de Estado (o burguês) corresponde a um tipo particular de relações de produção (capitalistas) na medida em que só uma estrutura jurídico-política específica torna possível a reprodução das relações de produção capitalistas (SAES, 1990. p.26. sem grifos no original)

Essa abordagem estrutural nos permite captar como o Estado burguês (re)produz as relações de produção capitalistas. Através da criação de condições ideológicas e materiais, pautadas nos processos de individualização dos agentes da produção e de representação da unidade (ver capítulo II), a estrutura jurídico-política implementada no período entre 1888 e 1891, ancorada principalmente no direito burguês, segundo Saes

define igualmente o proprietário dos meios de produção e o produtor direto como seres genericamente dotados de vontade subjetiva e, portanto, capazes de praticas os mesmos atos. Assim, o direito burguês igualiza todos os agentes da produção, convertendo-os em sujeitos individuais; isto é, em indivíduos igualmente capazes de praticar atos de vontade. A igualização e a individualização de todos os agentes da produção ganham uma expressão genérica na figura da capacidade jurídica em geral; e uma expressão específica na figura particular do contrato (SAES, 1990. p.38)

Essa abordagem nos permite identificar a criação do MAIC, já sob a tutela da estrutura jurídico-política do Estado burguês, como aparelho de dupla instrumentalidade política: como órgão difusor de idéias modernizantes e de coesão e integralidade do bloco no poder, bem como de organização de frações da classe dominante agrária na disputa pela função hegemônica e conseqüentes prerrogativas junto à política do Estado republicano. 

Nesse sentido, como destaca Mendonça (1998), a criação do MAIC, aprovada ainda em 1906, porém, efetivada três anos depois, representa a disputa entre frações da classe dominante agrária, tendo de um lado os setores menos dinâmicos da produção agrícola e de outro a política de valorização do café, ligada à burguesia paulista. A autora afirma que, dentre as finalidades do MAIC “encontrava-se a proposta de ‘modernização’ de todos os setores agrícolas”, tendo como oposição a atuação da “bancada paulista no Congresso, pouco interessada na questão”. (MENDONÇA, 1998. p.116).

Dentre os objetivos desta pesquisa, não se enquadra a análise do Ministério da Agricultura como aparelho de Estado
, mas podemos identificar, inclusive ao longo dos dois primeiros capítulos, sua importância para os projetos ligados à educação rural. Nesse sentido, a atuação do Ministério na seara educacional não se restringiu, tendo em vista sua competência institucional na direção do ensino agrícola, às práticas educativas informais, como os programas de extensão rural, mas contemplava ainda a estrutura da educação formal, inclusive a relacionada ao ensino superior no campo das Ciências Agrárias. 

É nesse cenário que foi criada em 1910, através do Decreto nº 8.319, de 20 de outubro (BRASIL, 1910), a Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária (ESAMV), atual Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

Em um contexto cuja proposta do ensino agrícola, tendo em vista a atuação de um aparelho de Estado ligado às frações de classe da burguesia agrária, era, segundo Otranto (2004. p.5) “diversificar a formação da elite política brasileira”, além de capacitá-la para a proposta diversificadora da agricultura, a ESAMV foi criada como instituição de ensino superior diretamente ligada ao MAIC, e não ao Ministério do Interior, responsável pela educação no período. 

A consequência dessa vinculação e sua posterior ruptura, ocorrida em 1967, trouxeram à ESAMV prestígio, conflitos e busca por reposicionamento na seara educacional.
 

Ao longo de sua história, a UFRRJ passou por diversas transformações, tanto em seu espaço geográfico (tabela 5), quanto em seu status no espaço educacional, quando referido aos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária.
 

Nesse cenário, a disputa em torno da legitimação do ensino agrícola superior e sua representação junto aos interesses de frações da classe dominante agrária ganharam novos capítulos, inclusive no campo institucional. 

O movimento institucional pela regulamentação da profissão de engenheiro agronômico, amparado intensamente pelo MAIC, caminhou conjuntamente com o reconhecimento da ESAMV como instituição padrão quanto à formação agronômica e o estabelecimento do MAIC como detentor do monopólio do reconhecimento dos títulos emitidos por outras escolas. Nesse sentido, o discurso da regulamentação profissional das atividades agronômicas assegurava a legitimação da ESAMV, bem como do MAIC, nos espaços intelectual e político. Pelo exposto, no início da década de 1930, a instituição passou a ser amparada de forma mais efetiva pelo campo de poder a que estava vinculada, favorecendo a institucionalização e a oficialidade de seus projetos político-ideológicos, culminando na aprovação do Decreto nº 23.196, de 12 de outubro de 1933 (BRASIL, 1933), que regulamentou o exercício da profissão agronômica no país, além de reconhecer o monopólio do Ministério da Agricultura sobre a concessão de registros para o exercício da profissão. Todavia, foi através do decreto nº 23. 857, de 8 de fevereiro de 1934 (BRASIL, 1934), que a instituição se fortaleceu de forma mais efetiva, atribuindo o título de agrônomo aos alunos que concluíssem a Escola Nacional de Agronomia (ENA), que juntamente com a Escola Nacional de Veterinária (ENV), passaram, a partir da promulgação do Decreto, a constituir as duas grandes escolas de ensino agronômico no país. 

Nesse sentido, o decreto em questão deve ser analisado do ponto de vista das mudanças estruturais na ESAMV e também do reconhecimento e importância como aparelho de direção do ensino superior agronômico no país. Quanto ao primeiro ponto, o decreto, como exposto anteriormente, estabelecia o desmembramento da ESAMV em grandes escolas nacionais: a Escola Nacional de Agronomia (ENA) e a Escola Nacional de Veterinária (ENV).

 Em relação ao processo de direção na área do ensino agronômico conduzido pela ESAMV, destaca-se a elevação da ENA à posição de instituição “padrão” para o curso de Agronomia a nível nacional, de forma que as demais escolas de Agronomia no país que desejassem seu reconhecimento junto ao governo federal e, consequentemente, as prerrogativas de uma profissão regulamentada, deveriam utilizar a ENA como modelo em questões relacionadas a organização do curso, disciplinas, corpo docente e condições para admissão, respeitadas as exigências regionais de cada escola. 

O referido decreto não elencava a atuação e finalidade da ENV, mas em relação à ENA, previa que

Art. 1º A Escola Nacional de Agronomia, com sede no Distrito Federal, criada pelo decreto n. 23.857, de 8 de fevereiro de 1934, e diretamente subordinada á Diretoria do Ensino Agronômico, da Diretoria Geral de Agricultura, tem por fim ministrar a instrução superior, profissional e técnica, referente á agronomia, diplomando agrônomos para o exercício da profissão em todo o país de acôrdo com o decreto número 23.196 de 12 de outubro de 1933.

Art. 2º No que diz respeito á organização do curso, disciplinas, corpo docente condições para admissão ao primeiro ano, a E. N. A. servirá de padrão para as demais Escolas Agronomia do país, levando-se em consideração, até certo ponto, as exigências regionais de cada uma delas, afim que possam ser reconhecidas pelo Govêrno Federal (BRASIL, 1934. Sem grifos no original)
Em 1943, um dos pontos que foram determinantes no desenvolvimento da ENA legitimou a transformação da escola em universidade: a pesquisa. Através do Decreto-Lei nº 6.155, 30 de dezembro, o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas (CNEPA), órgão do Ministério da Agricultura a quem a ENA estava vinculada desde 1938, foi reorganizado. Um dos órgãos criados foi a Universidade Rural (UR), que o mesmo documento legal tratava de estabelecer como composta pela Escola Nacional de Agricultura, Escola Nacional de Veterinária, dentre outras unidades (BRASIL, 1943). 

Porém, como se extrai do Decreto, a recém criada UR estava vinculada ao Ministério da Agricultura, e não ao Ministério da Educação e Saúde, cuja competência vinha discriminada no Decreto nº 19.444, de 1º de dezembro de 1930, que concedia ao órgão o controle sobre as escolas superiores federais, bem como à Universidade do Rio de Janeiro, também uma instituição federal..

Sobre tal vinculação, Otranto (2009. p.84) enfatiza que “essa separação também produziu um relevante diferencial para a Universidade Rural. Era a instituição mais importante dentro do Ministério ao qual estava subordinada”. Tal passagem mostra como a UR ao longo do tempo vinha intensificando as formas de legitimação de seu prestígio, constituindo-se em uma instituição cuja demanda tornava-se cada vez maior. 

Em virtude do conjunto de relações entre o seu potencial institucional e a sua demanda crescente, resultado do aumento de seu prestígio, a UR passou, a partir de 4 de julho de 1947, a ocupar o espaço destinado a se tornar o campus definitivo da universidade. Seu fortalecimento institucional através da transformação das escolas existentes em universidade não era compatível com suas instalações, fato que pode ser visualizado como um dos determinantes do projeto de construção de um campus especialmente direcionado à universidade, iniciado em 1938. O campus, construído no km 47 da Estrada Rio-São Paulo, colocaria “lado a lado a experimentação e o ensino” (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 1944), fortalecendo o seu caráter técnico e abrangendo aspectos voltados para a pesquisa. A inadequação entre as atividades teóricas e práticas da instituição era reconhecida pelo corpo discente da universidade, o que fortaleceu um movimento favorável à transferência para o campus localizado no distrito de Seropédica, município de Itaguaí.

Durante a inauguração do novo campus, Costa assinala sua formulação ideológica e a construção de um discurso de afirmação das instituições de ensino superior não apenas na seara intelectual, mas ainda na esfera política. Temas como a racionalização das atividades agropecuárias, além da relação entre progresso e agricultura racionalmente organizada foram expostos no ato de inauguração, o que deve ser visto como uma forma de ajustamento político-intelectual ao contexto do imediato pós-guerra. E ao se deparar com a questão da vocação agrária, o autor visualiza o projeto político voltado para o setor nos discursos de inauguração, em especial o proferido por Artur Torres Filho, então reitor da Universidade:

Ao setor rural brasileiro estava reservada uma missão maior: a solução do problema econômico e social passaria pela racionalização dos métodos e pelo progresso técnico que, ao elevarem o nível de civilização das populações do interior, fortaleciam o mercado interno e a renda nacional, viabilizando a indústria nacional (COSTA, 1994. p.10)

Segundo Otranto (2009), a partir da década de 1950 a autonomia universitária ganhou contornos de um debate mais intenso no interior da Universidade, tendo por base um forte movimento por sua independência e legitimidade decisória dos órgãos da Universidade, como a Reitoria e o Conselho Universitário (CONSU).

Em 1960, através do Decreto nº 48.644 (BRASIL, 1960), de 1º de agosto, a UR assume uma nova denominação, Universidade Rural do Rio de Janeiro (URRJ), concomitantemente à desvinculação da instituição ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas (CNEPA), órgão do Ministério da Agricultura a quem a ENA estava vinculada desde 1938. Em 1962, através da lei delegada nº 9, de 11 de outubro, a URRJ passa a ter uma nova denominação, estabelecida pelo artigo 39 da referida lei: Universidade Rural do Brasil (URB), que lhe assegurava ainda autonomia didática, administrativa, financeira e disciplinar, mantida, através do artigo 5º, a sua subordinação ao Ministério da Agricultura.

Já sob o regime civil-militar no Brasil, em 1967, a universidade foi desvinculada do Ministério da Agricultura, passando para a alçada do Ministério da Educação e Cultura. Mediante o Decreto nº 60.731, de 19 de maio (BRASIL, 1967), foram transferidas para o MEC os órgãos de ensino do Ministério da Agricultura. O mesmo decreto constitui a origem da atual denominação da instituição: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

A complexa análise dessa reforma não deve se prender apenas aos aspectos meramente administrativos desse processo, mas identificar, em especial a partir da historiografia sobre o tema, como a ligação do ensino das ciências agrárias com o Ministério da Agricultura consolidava uma condição de classe, por meio da qual a classe dominante agrária tinha no aparelho de Estado um instrumento de efetivação de seus interesses, dentre eles o ensino agronômico. 

Mendonça (2010) destaca que desde a criação do Ministério da Educação e Saúde (que antecedeu ao MEC) em 1930, houve uma intensa disputa pela condução do ensino agrícola no país. A vinculação desta área do ensino ao Ministério da Agricultura mesmo após a criação do novo órgão representou uma conquista da classe dominante agrária frente à tentativa de centralização de todas as áreas da educação por parte no órgão recém criado. Mas, com a centralização das instituições de ensino superior junto ao MEC a partir de 1967, como ficaram as relações de classe que vinham se perpetuando desde o surgimento das escolas de ensino agrícola no país? Sem o aparato institucional “exclusivo” na condução do ensino das ciências agrárias, como reagiria a classe dominante agrária na tentativa de manutenção de seus privilégios? Nesse sentido, em trabalho anterior (MAGALHÃES, 2015), buscou-se refletir sobre algumas estratégias de manutenção de privilégios da classe dominante agrária, dentre elas um projeto de lei que busca criar uma reserva de vagas para um grupo que tenha relações com a agropecuária, sendo a “lei do boi” assim deflagrada. 

TABELA 5 - UFRRJ: denominação, ano, localidade e vínculo ministerial da universidade ao longo dos anos no curso de Agronomia (1910-2015)

	Denominação
	Curso
	Ano
	Localidade
	Vínculo ministerial

	ESAMV
	Agronomia
	1910
	Palácio Duque de Saxe (Maracanã)
	MAIC

	ESAVM
	Agronomia
	1916
	Pinheiral (RJ)
	MAIC

	ESAVM
	Agronomia
	1918
	Horto florestal Niterói (RJ)
	MAIC

	ESAVM
	Agronomia
	1927
	Praia vermelha (RJ)
	MAIC

	ENA
	Agronomia
	1934
	Praia vermelha (RJ)
	MA

	UR
	Agronomia
	1943
	Praia vermelha (RJ)
	MA

	UR
	Agronomia
	1947
	Seropédica (RJ)
	MA

	URRJ
	Agronomia
	1960
	Seropédica (RJ)
	MA

	URB
	Agronomia
	1962
	Seropédica (RJ)
	MA

	UFRRJ
	Agronomia
	1967
	Seropédica (RJ)
	MEC


4.2 – Combatendo o “déficit de agrônomos”: a “lei do boi” na UFRRJ
Este tópico tem como objetivo apresentar o perfil dos ingressantes no curso de Agronomia da UFRRJ via “lei do boi”. A trajetória desse levantamento fez com que fossem percorridas diversos órgãos da Universidade, como a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), de forma a buscar informações sobre a localização do acervo documental pertinente aos alunos ingressantes entre os anos de 1968 e 1985; Secretaria dos órgãos colegiados, cujo objetivo foi analisar as atas do Conselho Universitário (CONSU) no período exposto; Seção de Arquivo e Protocolo Geral, onde o levantamento acerca da documentação apresentada pelos candidatos “lei do boi” foi realizado; e ainda a Procuradoria Federal junto à Universidade, adquirindo um grande acervo de ações judiciais que tinham como objeto a “lei do boi”. 
Ao que tange o objetivo principal desse tópico, o levantamento sobre os ingressantes no curso de Agronomia da instituição via “lei do boi”, as principais fontes foram encontradas junto ao Arquivo Geral da Universidade, na SAPG. A distribuição e organização dos arquivos estão separadas entre alunos “formandos” e “não formandos”. Tendo em vista a dificuldade de acesso aos documentos, em especial aqueles referentes aos anos 1960 e 1970, bem como o elevado nível quantitativo, essa pesquisa priorizou, o levantamento somente dos candidatos “formandos” nos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária (próximo tópico).

Outra dificuldade encontrada foram os parâmetros e respaldos institucionais na aplicação da lei. 

Após a promulgação da lei, o CONSU, em reunião ordinária ocorrida em 19 de setembro de 1968, avaliando o processo MR-6.148/68, tratou da receptividade da “lei do boi”, cujos comentários a respeito do dispositivo legal se resumem à estipulação de que “50% das vagas para as Escolas de Agronomia e Veterinária sejam atribuídas aos filhos de lavradores”, devendo o Conselho “tomar ciência”. (UFRRJ. 1968). 

No ano seguinte, a falta de conhecimento e questionamentos acerca da lei, bem como dos mecanismos de aplicação, foram mantidos, como se expõe da ata da reunião ordinário do mesmo CONSU, realizada em 11 de fevereiro. De acordo com a deliberação do Conselho

Na ocasião, o Sr. Presidente citou o Decreto nº 63.788, de 12.12.68, publicado no D.O de 17 subseqüente, que dispõe sobre o preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola e em seu art 1º determina que as escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidas pela União, reservarão, preferencialmente, cada ano, para matrícula na 1ª série, 50% de suas vagas a candidatos agricultores ou filhos destes. (UFRRJ. 1969)
A ausência de indagações e de um debate mais amplo sobre a aplicação da lei pode ser constatada através da análise documental dos anos iniciais de sua vigência. 

Assim, tornou-se fundamental para o desenvolvimento desta pesquisa identificar quando a UFRRJ passou a adotar critérios mais específicos para a comprovação do direito ao acesso pela “lei do boi”. 

Como visto no capítulo II, a necessidade de consolidar o avanço do capitalismo na agricultura tinha na educação um importante instrumento, inclusive mediante um aparato intelectual e estatal que impulsionasse a ocupação dos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária. Parte deste processo, bem como suas transformações, é apresentado por Cunha (2007). Para o autor, os anos de 1960 são marcados pela intensificação da influência política da USAID e pela necessidade de equilibrar a relação entre demanda e oferta na área agronômica. Nesse contexto, a “lei do boi” seria um instrumento de adequação dessa situação, destacando que:
Embora o problema que mais se destacava no panorama do ensino superior brasileiro fosse a dos candidatos sem vagas, havia setores para os quais o problema era justamente o contrário: vagas sem candidatos, ou pelo menos, candidatos que pudessem ser aprovados nos vestibulares, pois o critério classificatório ainda não tinha se generalizado. Era esse o caso dos estabelecimentos de ensino agrícola, alguns de grande porte. Para articular a pretensão dessas escolas, de aumentar o número de estudantes, com a política governamental (e da USAID) de aumentar a produção de alimentos e, ainda, com a difusa procura por ensino médio e superior da parte dos jovens oriundos da zona rural, surgiu uma das mais curiosas medidas de política educacional, que veio a ser conhecida como “lei do boi”. (p. 84 e 95)

Esse quadro é relatado pelo depoimento de um entrevistado, ingressante no curso de Agronomia durante os anos iniciais de vigência da “lei do boi”. Integrante da liderança estudantil do colégio técnico agrícola da UFRRJ e atuante nas questões políticas do mesmo, afirma a ausência de engajamento da escola na divulgação da “lei do boi” para seus alunos. Concluinte do ensino técnico agrícola no ano de 1970, com direito a ingresso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ (embora não a tenha utilizado), o entrevistado destaca que, tendo em vista a baixa procura pelo curso, a utilização da lei não era necessária naquele período. Em suas palavras:

Essa (a “lei do boi”) nunca foi uma questão alvo de debate, seminário ou discussão. A escola tinha uma espécie de compreensão de que era uma escola profissionalizante. Os alunos se formavam para trabalhar, não como um trampolim para entrar na universidade. A “lei do boi” ficou mais discutida para o ingresso na escola (técnica), não para o ingresso no nível superior (...). Nunca ficou claro se houve vantagem (o curso técnico agrícola) para o ingresso na universidade (...). Até porque o ponto de corte (para Agronomia) era muito baixo, tinha que tirar diferente de zero em todas as provas. O ponto de corte era uma nota ridícula, era uma nota muito baixa (...). Não passar no vestibular era quase uma exceção. A competição era muito pequena, era 1 vaga para 1,7, 1,6 candidatos. Tinha curso que tinha menos candidatos que vagas. Tinha colega meu que não tinha estudado nada e entrou para zootecnia na época (...). Você não podia tirar zero. (MIRANDA. 2014)
Cabe antecipar que a análise quantitativa e qualitativa dos documentos referentes aos “formandos” entre os anos de 1973 e 1989 apresentou momentos distintos de aplicação, métodos e efetividade da “lei do boi” na UFRRJ. A partir dos referenciais que destacam a baixa ocupação dos cursos de Agronomia e Medicina Veterinária, que inclusive culminam na proposta da “lei do boi”, e da análise dos documentos pesquisados dos alunos “formandos”, contata-se, em um primeiro recorte temporal, contemplando os anos entre 1968 e 1976, uma baixa utilização da lei por parte de alunos ingressantes nos cursos de Agronomia, e quando utilizada, em quase sua totalidade por alunos provenientes do ensino técnico agrícola. Pelo exposto, chegou-se ao seguinte resultado empírico. 

TABELA 6 - ALUNOS CONCLUINTES DO CURSO DE AGRONOMIA ENTRE OS ANOS DE 1973 E 1979. TOTAL PESQUISADO, INGRESSANTES PELA “LEI DO BOI” E FORMA DE ACESSO
	Ano
	Total pesquisado
	Ingressantes via “lei do boi”
	Porcentagem
	
Forma de acesso


	1973
	67
	14
	20,9
	1 Sindicato Rural

13 Colégio Técnico

	1974
	83
	21
	25,3
	21 Colégio Técnico

	1975
	81
	14
	17,2
	13 Colégio Técnico

1 Contrato de trabalho em propriedade rural

	1978
	97
	6
	6,2
	6 Colégio Técnico

	1979
	69
	2
	2,9
	2 Colégio Técnico

	TOTAL
	397
	57
	
	55 Colégio Técnico

2 Outras formas


Fontes: UFRRJ. Arquivos da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (AUFRRJ). Pastas C-E, E-I, I-J, J-K, O-R, R-V. 1973, A-B, C-E, E-I, I-J, J-K, O-R, R-V. 1974 “formandos A”, “formandos A-D”, “D-E”, “E-F”, “F-J”, “J”, “J a JU” de 1975; 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 de 1978; 16, 17, 18, 19, 20 e 21 de 1979.
TABELA 7 – ESTADOS E REGIÕES DOS COLÉGIOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DOS QUAIS INGRESSANTES PELA “LEI DO BOI” NO CURSO DE AGRONOMIA ERAM PROVENIENTES
	Ano
	Total
	Estados

	1973
	13
	6 Rio de Janeiro, 4 São Paulo, 3 Espírito Santo

	1974
	21
	8 Rio de Janeiro, 7 Espírito Santo, 3 São Paulo, 1 Pará, 1 Sergipe, 1 Bahia

	1975
	13
	6 São Paulo, 3 Espírito Santo, 2 Rio de Janeiro, 1 Paraná, 1 Alagoas

	1978
	6
	3 Rio de Janeiro, 2 São Paulo, 1 Espírito Santo

	1979
	2
	2 Rio de Janeiro


Fontes: UFRRJ. Arquivos da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (AUFRRJ). Pastas C-E, E-I, I-J, J-K, O-R, R-V. 1973, A-B, C-E, E-I, I-J, J-K, O-R, R-V. 1974 “formandos A”, “formandos A-D”, “D-E”, “E-F”, “F-J”, “J”, “J a JU” de 1975; 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 de 1978; 16, 17, 18, 19, 20 e 21 de 1979.
O que pode ser extraído a partir do levantamento de outras fontes
 é que, até metade da década de 1970, os beneficiários da “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ foram alunos provenientes de escolas agrícolas espalhadas por todo território nacional, prevalecendo candidatos provenientes da região sudeste, demarcando a relação de continuidade, nos poucos casos de ingressantes pela “lei do boi”, entre ensino técnico e superior agrícola
Embora essa informação não permita qualquer ilação sobre o perfil socioeconômico dos beneficiários da lei junto à universidade, ela é fundamental para se analisar a eficácia da lei junto às frações da classe dominante agrária, cuja conclusão nesse sentido se torna impossível nesse primeiro recorte. Todavia, em anos posteriores a documentação se torna mais completa.

A partir do acervo pertinente aos anos de 1976 a 1985, observou-se uma ruptura com os padrões de ingresso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ.
Destaca-se que, assim como na análise dos anos anteriores, que a pesquisa manteve como principal fonte a documentação dos alunos “concluintes” do curso de Agronomia, embora neste segundo estágio com uma documentação muito mais conclusiva quanto aos beneficiários. Porém, como as formas de comprovação do direito à “lei do boi” se tornam mais abrangentes e diferenciadas, a análise tomou como base o ano de ingresso.
Entre os anos de 1968 e 1976, verificou-se uma documentação muito escassa, que foi definida como “documentação padrão”, uma vez que constitui um conjunto de documentos que foram mantidos como forma de comprovação dos requisitos mínimos para acesso a universidades de uma forma geral. A partir dos anos que se seguem, a documentação de diversos alunos torna-se mais complexa e conclusiva, destacando-se a apresentação de variados documentos relativos à posse e propriedade de imóveis rurais, tidos não como uma documentação meramente comprobatória dos requisitos mínimos, mas que buscavam a comprovação de uma relação, mesmo que por vezes questionável, entre candidato e propriedade rural, bem como documentos emitidos por sindicatos rurais, de trabalhadores rurais, certificados de cadastro de imóveis rurais emitidos pelo INCRA, contratos de arrendamento e trabalho e atestados emitidos por prefeituras municipais ou delegacias de política comprovando residência em áreas rurais do Brasil.

Para uma análise dos candidatos que fizeram uso da lei apresentando uma documentação específica, foram pesquisados 758 documentos, distribuídos entre as pastas dos alunos formandos do curso de Agronomia dos anos de 1982 a 1989, cujas proporções estão apresentadas na tabela 8. 
TABELA 8 – TOTAL DE ALUNOS CONCLUINTES DO CURSO DE AGRONOMIA DA UFRRJ QUE UTILIZARAM A “LEI DO BOI” COMO FORMA DE INGRESSO: ANO, TOTAL, PORCENTAGEM

	ANO
	TOTAL DE CONCLUINTES
	ACESSO PELA “LEI DO BOI”
	PORCENTAGEM

	1982
	67
	8
	11,9

	1983
	114
	33
	28,9

	1984
	112
	67
	59,8

	1985
	116
	78
	67,2

	1986
	121
	47
	38,8

	1987
	86
	47
	54,6

	1988
	81
	38
	46,9

	1989
	61
	28
	45,9


Fontes: AUFRRJ. Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988, caixas 08 e 09 de 1989. 

Como exposto acima, a partir dos anos de 1976, a documentação comprobatória do benefício à “lei do boi” foi mais complexa, desde certificados de cadastro de imóvel rural emitidos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA),
 a contratos de arrendamento a certidões de herança. A distribuição quantitativa e qualitativa da documentação apresentada pelos beneficiados pesquisados, marcada por uma grande variedade, consta na tabela VIII.
TABELA 9 - Documentação apresentada pelos candidatos como forma de acesso ao curso de Agronomia da UFRRJ pela “lei do boi”. Anos 1977 a 1985

	Documentos apresentados
	Quantidade
	%

	Certidão expedida por autoridade policial ou secretarias de segurança pública atestando residência em áreas rurais
	57
	10

	Certidão expedida por prefeituras municipais atestando residência ou exploração em áreas rurais
	76
	14

	Declaração emitida por sindicatos patronais rurais
	117
	21

	Declaração emitida por sindicatos de trabalhadores rurais
	11
	2

	Contrato de arrendamento rural, contrato de trabalho, locação ou parceria agrícola
	21
	4

	Pedido judicial para requerimento de certidão de herança, formal de partilha ou inventário e declaração de herança beneficiando o aluno ou direito de usufruto
	12
	2

	Habilitação básica em agropecuária 
	38
	7

	Certificado de cadastro ou declaração emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma agrária (INCRA)
	167
	31

	Escritura de compra e venda, certidão de registro de imóvel rural ou título definitivo de propriedade rural
	21
	4

	Declaração emitida pela EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural)
	25
	5

	TOTAL:                                                                                                                   545             100


Fontes: AUFRRJ. Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988, caixas 08 e 09 de 1989. 

A análise da diversidade documental apresentada pelos beneficiados não é objeto desta pesquisa, embora constitua fonte fundamental para que se chegue ao mesmo. 
A grande problemática é a vinculação entre acesso privilegiado ao ensino superior e atividade rural, destacando-se determinados órgãos ou instituições no estreitamento de tal vinculação. Como visto, a principal fonte emissora de documentos para a concessão do benefício à “lei do boi” para o curso de Agronomia na UFRRJ era o INCRA, legitimado pelo parágrafo único do artigo 4º do decreto nº 63.788, de 12 de dezembro de 1968, que regulamentava formas de comprovação do direito ao benefício.

Para Oliveira (1985), esse método de comprovação desvirtuava a justificativa da “lei do boi”, principalmente pela frouxidão do que se considerava “propriedade rural”, beneficiando um determinado grupo de pessoas:
Na aplicação da lei, o certificado que dá esta benesse é fornecido pelo INCRA. No caso do Rio de Janeiro, quem tem uma casa em Petrópolis, Teresópolis, qualquer casa de campo, qualquer casa que saia do perímetro urbano recebe o certificado do INCRA, de maneira que passou a ser praticamente um privilégio de todos, menos daqueles que, certamente por falta de poder aquisitivo, não têm uma casa de campo. Mais uma vez foi uma lei que veio a prejudicar pessoas de menor poder aquisitivo. (OLIVEIRA. 1985, p. 18)
Além do INCRA, outra instituição que se destacou na emissão de documentos comprobatórios para a utilização da “lei do boi” por candidatos interessados em ingressar na UFRRJ foram os sindicatos rurais. Aqui, deve-se abrir espaço para uma observação. Vimos que, quanto à questão sindical, o Decreto nº 63.788, de 12 de dezembro de 1968 legitimava, a título de comprovação da “lei do boi”, as associações rurais ligadas à Confederação Nacional de Agricultura, ao sistema ABCAR e ao INDA (posteriormente o INCRA). 

A interpretação literal do dispositivo legitimaria somente as instituições ligadas ao patronato rural, excluindo, pela letra fria da lei, os sindicatos de trabalhadores rurais. 

Porém, embora em número bem limitado em relação aos documentos emitidos por sindicatos rurais, ingressantes pela “lei do boi” na UFRRJ também fizeram uso dos sindicatos de trabalhadores rurais. 
As certidões e declarações emitidas por sindicatos rurais e de trabalhadores rurais ganham relevo no fim da década de 1970 e início da década de 1980. Aqui, uma questão se coloca: embora pela interpretação literal o Decreto nº 63.788/68 atribuísse legitimidade aos sindicatos rurais, por que tal artifício era tão pouco utilizado nos anos iniciais da lei, assim como todas as demais formas de comprovação expressas na tabela VIII? E, posteriormente, por que o mesmo instrumento foi mais utilizado, ficando atrás apenas dos documentos emitidos pelo INCRA? E se a legislação atribuía legitimidade aos sindicatos rurais, como alunos ingressaram pela “lei do boi” através da mediação de sindicatos de trabalhadores rurais? 
Na tentativa de elucidar, junto à UFRRJ, a utilização tanto dos sindicatos patronais (previstos em lei) quanto dos sindicatos de trabalhadores rurais (não previstos) como canais de mediação da “lei do boi”, buscou-se cruzar as fontes documentais com entrevistas a membros dos órgãos superiores da instituição no período. O entrevistado II foi responsável, durante parte da vigência da lei, pela comissão de avaliação dos documentos comprobatórios dos ingressantes via “lei do boi”. Encarregado da comissão, cabia a ele a decisão sobre a veracidade das informações prestadas pelos ingressantes via “lei do boi”. 

A ausência de orientações específicas por parte de setores da instituição é destacada pelo entrevistado como a principal dificuldade para a padronização dos mecanismos de averiguação dos requisitos da lei, salvo um formulário de verificação (ANEXO I), utilizado no ano de 1979. 

Neste formulário de verificação era lançada a conclusão da comissão sobre a condição do requerente da “lei do boi”, desde a condição de “beneficiário”, quando apresentado certificado de conclusão de ensino técnico agrícola ou de registro de imóvel rural emitido pelo INCRA em nome de ascendentes do ingressante, à condição “duvidosa”, quando outros documentos, de forma isolada, eram apresentados. Quanto à condição “duvidosa” de alguns beneficiários, o entrevistado foi questionado sobre a utilização da “lei do boi” por candidatos não vinculados a atividade rural, obtendo como resposta que a análise documental tinha caráter estritamente legal. Ou seja, a veracidade dos documentos apresentados, desde que cumprissem os pressupostos legais, era a condição suficiente para a utilização do acesso diferenciado, embora por vezes tal condição fosse questionada. Dada a importância da fonte para o desenvolvimento da pesquisa, eis abaixo parte da entrevista:

WLM: Durante a vigência da lei, quais cargos o senhor ocupou na instituição? 
ENTREVISTADO II: Formalmente, ocupei o cargo de diretor de registro geral do Decanato de Graduação da UFRRJ. 
WLM: O senhor foi um dos responsáveis pela análise documental dos candidatos que entravam na UFRRJ via “leu do boi”. Havia algum procedimento padrão para a realização dessa análise? 
ENTREVISTADO II: Não. Nós tínhamos autonomia para analisar os pretendentes da lei. Em regra a questão era simples. Era uma questão legal. Contratos de compra e venda, escrituras, documentos do INCRA, sindicatos, contratos de arrendamento, a maior parte reconhecida em cartório. Nestes casos, não havia muito que questionar. Por mais que você identificasse que um aluno ou outro não era agricultor, era uma questão documental, legal. (...) 
WLM: Tinha o senhor autonomia para estabelecer procedimentos (caso houvesse) ou apenas analisava a documentação dos candidatos de acordo com o aspecto legal? O senhor recebeu alguma orientação de órgãos da instituição, como Reitoria ou Procuradoria? 
ENTREVISTADO II: Tínhamos autonomia e nunca recebemos orientação por parte de outros órgãos, Ficávamos presos a questão legal (...). 
WLM: Identifiquei em minhas pesquisas documentos variados quanto à possível relação entre candidato e atividade agropecuária ou residência no meio rural, destacando-se os documentos emitidos pelo INCRA (certificados de cadastro de imóvel rural), sindicatos rurais e de trabalhadores rurais, declarações de residência emitidas por prefeituras e delegados de polícia. Havia procedimentos específicos na análise de cada documentos destes?

ENTREVISTADO II: Não. Todos eram aceitos. 
WLM: Entraram pela lei candidatos que alegavam relações com Sindicatos Rurais e com Sindicatos de Trabalhadores Rurais. O senhor identificava essa diferença? 
ENTREVISTADO II: Não. Nós não tínhamos condições e nem orientações para diferenciá-los. Sabíamos que candidatos que apresentavam comprovantes e declarações emitidas por sindicatos rurais eram beneficiados pela lei. Nós éramos leigos quanto à diferença entre sindicatos de empregadores e de trabalhadores rurais. 
WLM: Além da análise dos documentos, havia mais algum procedimento para averiguar a veracidade das informações prestadas pelos candidatos? Entrevista, por exemplo? 
ENTREVISTADO II: Sim, havia. Nós fazíamos entrevistas com os candidatos, olhava a mão para ver se tinha calos, para ver se trabalhava com a terra mesmo. Porém, mesmo nos casos em que identificávamos a ausência de trato com a terra, nada podíamos fazer quando o candidato apresentava documentos legítimos emitidos por prefeituras, sindicatos ou pelo INCRA. Como disse, prevalecia a questão legal. 
WLM: A partir de sua análise dos documentos apresentados pelos alunos e, caso outro procedimento fosse adotado para averiguar as informações prestadas pelos candidatos, o senhor identificou alguma fraude? Caso afirmativo, quais as mais comuns? Identificada a fraude, qual a postura da universidade? 

ENTREVISTADO II: Não posso dizer que era fraude. Sabia de casos em que a pessoa fazia um contrato de arrendamento com um conhecido e entrava pela lei. Não era difícil tirar carteira de sindicato, eu mesmo tinha uma e a tenho até hoje, mesmo sem participar do sindicato. Daí, não sei se posso chamar de fraude o que fica amarrado pela lei. Podia dizer que era imoral, mas não ilegal. E nós não estávamos lá para analisar a moralidade da causa, mas a legalidade. Digo isso porque conhecia muito bem uma aluna ingressante pela “lei do boi” no curso de Agronomia. Eu sabia bem que ela não era proprietária, não trabalhava no campo. Porém, apresentou um contrato de arrendamento registrado em cartório. Não havia como indeferir a matrícula pela “lei do boi”. (CAMPOS. 2014)
Pelo exposto, no âmbito da UFRRJ, a categoria “sindicatos de trabalhadores rurais” foi absorvida por uma mais abstrata, os “sindicatos rurais”, sendo os candidatos mediados pelos sindicatos de trabalhadores rurais também contemplados pela lei. A questão legal colocada pelo entrevistado II ganha relevo ao analisar a relação entre candidato e propriedade rural, pois mesmo nos casos em que, como relatado, não havia “trato com a terra”, os documentos emitidos pelo INCRA, em quase sua totalidade, tinham como proprietários pais dos candidatos ingressantes pela “lei do boi”. 
A mudança nos mecanismos de acesso pela “lei do boi” na UFRRJ pode ser visualizada a partir da análise da entrada dos beneficiados na instituição, cujos documentos apresentados e suas variações estão expostos na tabela XIX.
A tabela XIX demonstra os documentos emitidos por Sindicatos Rurais, Sindicato de Trabalhadores Rurais, INCRA, colégios agrícolas, prefeituras municipais, órgãos de segurança pública, EMATER, escritura de compra e venda e registro de imóveis, pedido judicial para requerimento de certidão de herança, formal de partilha ou inventário e declaração de herança beneficiando o aluno ou direito de usufruto, contrato de arrendamento rural, contrato de trabalho, locação ou parceria agrícola apresentados entre os anos de 1977 e 1985 para ingresso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ.

O maior quantitativo de documentos apresentados em sua grande diversidade são os emitidos pelo INCRA e sindicatos patronais, o que possibilita, a partir de uma análise complexa destes documentos, definir uma categoria majoritariamente beneficiada pela “lei do boi”. Pelo levantamento quantitativo, dos ingressantes no curso de Agronomia da UFRRJ, 107 fizeram uso da prerrogativa dos sindicatos rurais, sendo considerados pelo sistema de enquadramento sindical como “empregadores rurais”.

Quanto à documentação emitida pelo INCRA, destaque para as classificações dos imóveis, de acordo com a Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, o Estatuto da Terra. 
Tabela 10 - Documentos apresentados a cada ano para o ingresso no curso de Agronomia da UFRRJ pela “lei do boi” entre os anos de 1977 e 1985.

	Documentos e ano de apresentação
	1977
	1978
	1979
	1980
	1981
	1982
	1983
	1984
	1985

	Sindicatos patronais


	0
	0
	14
	12
	23
	21
	19
	17
	1

	Sindicatos de trabalhadores rurais
	0
	0
	0
	3
	3
	1
	3
	1
	0

	INCRA
	0
	0
	16
	31
	37
	24
	31
	27
	1

	Colégio técnico
	4
	5
	1
	7
	7
	5
	7
	2
	0

	Prefeituras
	0
	0
	7
	19
	18
	9
	12
	11
	0

	Órgãos de segurança pública
	0
	0
	2
	16
	13
	8
	18
	7
	1

	EMATER
	0
	0
	0
	3
	3
	8
	6
	4
	1

	Escritura de compra e venda e registro de imóveis
	0
	0
	5
	3
	4
	5
	2
	2
	1

	Decisões judiciais
	0
	0
	5
	1
	0
	1
	3
	2
	0

	Contratos (arrendamento, parceria agrícola, trabalho)
	0
	0
	0
	1
	1
	8
	5
	3
	2


Fontes: AUFRRJ. . Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988 e caixas 08 e 09 de 1989. 

Dentre os documentos analisados, ganham destaque as propriedades classificadas como “empresa rural” e “latifúndio por exploração”, tipificados nos artigos 4º, 41 e 46 do Estatuto da Terra. Tal norma classifica juridicamente o imóvel rural, cujas informações, na maioria das vezes, eram apresentadas nos certificados apresentados, sendo encontradas quatro classificações: latifúndio por exploração; empresa rural, projeto fundiário e minifúndio. 

Antes de apresentar o resultado das classificações dos imóveis apresentados como forma de ingresso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ, importante elencar o que representa cada uma dessas classificações. 

A empresa rural é definida como o imóvel que, tendo a extensão de um até 600 módulos rurais, seja explorado "econômica e racionalmente", com cerca de 50% de sua área aproveitada. Já o conceito de latifúndio na legislação brasileira abrange dois tipos: latifúndio por dimensão e por exploração. O latifúndio por dimensão é o imóvel rural que exceda, na dimensão de sua área agricultável, a 600 vezes o módulo médio do imóvel rural, da forma como foi definido ou a 600 vezes a área média dos imóveis rurais na respectiva zona. Já o latifúndio por exploração é a propriedade rural que não excedendo o limite referido anteriormente, mas tendo área agricultável igual ou superior à dimensão do módulo ou imóvel rural na respectiva zona, seja mantido inexplorado em relação às possibilidades físicas, econômicas e sociais do meio, com fins especulativos, ou seja, deficiente ou inadequadamente explorado, de modo a vedar-lhe a classificação como empresa rural. Já o minifúndio é “o imóvel rural de área e possibilidades inferiores às da propriedade familiar”, compreendida como o “o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros”. (BRASIL. 1964)

Essas definições nos ajudam a compreender e traçar, a partir da documentação pesquisada, de forma mais detalhada, um perfil socioeconômico dos beneficiários da lei no curso de Agronomia da UFRRJ. Tal pesquisa resultou na análise de 219 imóveis rurais, cuja classificação jurídica está descrita na tabela 11.

TABELA 11 - Classificação jurídica dos imóveis rurais utilizados como forma de acesso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ – anos de 1977 a 1985
	                  Classificação jurídica das propriedades rurais                        Nª de imóveis       %

	Latifúndio por exploração
	97
	44

	Empresa rural
	41
	19

	Minifúndio
	28
	13

	Projeto fundiário
	2
	1

	Sem classificação
	51
	23

	                                                Total                                                                       219              100


Fontes: AUFRRJ. Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988 e caixas 08 e 09 de 1989. 


O levantamento mostra que, no período em que a “lei do boi” foi mais utilizada como forma de acesso ao curso de Agronomia na UFRRJ, sobressaiu a relação entre beneficiários e latifúndios e/ou empresas rurais, contemplando 63% do total de propriedades rurais. Essa análise quantitativa faz uso de todos os imóveis rurais apresentados para comprovar a relação dos candidatos com a atividade agropecuária, atentando-se para o fato de que, por várias vezes, um mesmo candidato apresentou documentos referentes a mais de uma propriedade. 

Deve-se destacar que essa relação majoritária, em que predominam o latifúndio por exploração e a empresa rural, mantém-se mesmo nos casos em que tomamos, de forma individual, a análise de cada aluno que utilizou a “lei do boi” como forma de acesso. Estabelecendo como prioritária a seguinte ordem: latifúndio por exploração; empresa rural; minifúndio e projeto fundiário, a porcentagem antes verificada tem um aumento significativo, como mostra a tabela 12. 
TABELA 12 - Tipos de imóveis rurais utilizados como forma de acesso pela “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ. Análise por aluno – anos de 1977 a 1985
	                        Classificação jurídica dos imóveis rurais                               Nº de alunos         %

	Latifúndio por exploração
	83
	61

	Empresa rural
	34
	25

	Minifúndio
	17
	13

	Projeto fundiário
	2
	1

	                                                     Total                                                                  136               100


Fontes: AUFRRJ. Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988 e caixas 08 e 09 de 1989. 

Pelo exposto, analisando 136 ingressantes pela “lei do boi” que utilizaram imóveis rurais como forma de acesso, 86% mantinham relações com os grupos privilegiados pela modernização da agricultura (latifúndio e empresa rural). 

Além da classificação jurídica, a documentação analisada mostrou uma variedade quanto à extensão das propriedades rurais, conforme a tabela 13. Essa informação é importante a título ilustrativo, evidenciando que a lei foi um recurso utilizado tanto por grandes quanto por pequenos proprietários. As 219 propriedades pesquisadas estão assim distribuídas quanto à sua extensão. 

Quanto à origem regional dos alunos beneficiados pela “lei do boi” neste período, esta se assemelha ao exposto em relação ao ensino técnico agrícola, ou seja, uma predominância de propriedades localizadas na região sudeste do país, correspondente a 75% do total, como se extrai da tabela 14.
TABELA 13 - Extensão das propriedades apresentadas para acesso pela “lei do boi” ao curso de Agronomia da UFRRJ, entre os anos de 1977 e 1985

	                    Tamanho (em hectares)                                       Número de propriedades

	Até 10 
	16

	De 10,1 a 50 
	51

	De 50,1 a 100 
	37

	De 100,1 a 500 
	57

	De 500,1 a 1.000 
	12

	Acima de 1.000 
	26

	Sem descrição quanto à extensão
	20 

	                             TOTAL                                                                219


Fontes: AUFRRJ. . Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988 e caixas 08 e 09 de 1989. 

TABELA 14 - Região e estado dos imóveis rurais pesquisados para concessão do benefício à “lei do boi” no curso de Agronomia da UFRRJ. Ingressantes entre os anos de 1977 a 1985

	                    Região                                        Estado                                        Imóveis

	Sudeste
	Rio de Janeiro
	78

	
	Minas Gerais
	44

	
	São Paulo
	35

	
	Espírito Santo
	8

	Nordeste
	Bahia
	11

	
	Pernambuco
	2

	
	Sergipe
	1

	
	Paraíba
	1

	Norte
	Amazonas
	1

	
	Rondônia
	1

	Sul
	Paraná
	14

	
	Santa Catarina
	1

	Centro-Oeste
	Goiás
	7

	
	Mato Grosso
	3

	
	Mato Grosso do Sul
	12

	                TOTAL                                                                                                 219


Fontes: AUFRRJ. Formandos agronomia: caixas 10, 11, 12 e 13 de 1982; 09, 10, 11, 12 e 13 de 1983; caixas 07, 08 e 09 de 1984; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1985; caixas 07, 08, 09 e 10 de 1986, caixas 07, 08, 09 e 10 de 1987; caixas 10, 11, 12 e 13 de 1988 e caixas 08 e 09 de 1989. 


Amplamente pesquisada e analisada, embora não se esgote todas as possibilidades de informações, a relação dos ingressantes no curso de Agronomia da UFRRJ pela “lei do boi” com as atividades agronômicas, cabe analisar, a partir da mesma metodologia, qual a configuração da “lei do boi” junto ao curso de Medicina Veterinária da instituição. Tendo em vista as particularidades de cada curso, os dados apresentados para o curso de Agronomia têm alguma similitude com os referentes à Medicina Veterinária? Qual o perfil majoritário (caso existente) de beneficiários da “lei do boi” no curso de Medicina Veterinária da UFRRJ? Há similaridade em relação à pesquisa quantitativa? Vejamos o caso do curso de Medicina Veterinária.
4.3 - A relação entre atividades agronômicas e a “lei do boi”: o caso do curso de Medicina Veterinária da UFRRJ
Em 1961, a ABCAR anunciava “um déficit declarado de 1.344 veterinários – a maioria dos quais reclamados pelos serviços públicos federal e estadual” (ABCAR, 1961. Nº 48). A campanha para o aumento da potencialidade agropecuária no Brasil pela ocupação dos cursos técnicos e de nível superior também teve como objetivo o aumento do número de profissionais de Medicina Veterinária, motivo pelo qual o curso entrou na justificativa do projeto de lei que culminou na promulgação da “lei do boi”.

TABELA 15 – TOTAL DE ALUNOS CONCLUINTES DO CURSO DE MEDICINA VETERINÁRIA DA UFRRJ QUE UTILIZARAM A “LEI DO BOI” COMO FORMA DE INGRESSO: ANO, TOTAL, PORCENTAGEM

	ANO
	TOTAL DE CONCLUINTES
	ACESSO PELA “LEI DO BOI”
	PORCENTAGEM

	1981
	69
	3
	4,3

	1983
	83
	22
	26,5

	1985
	94
	30
	31,9

	1987
	95
	45
	47,3

	1988
	99
	46
	46,4


Fontes: AUFRRJ. Caixas 39, 40, 41 e 42 de 1988, 39, 39, 40, 41 de 1987, 33, 34, 35 de 1985, 32, 33, 34 de 1983, 06, 07, 08 de 1981. Concluintes de Medicina Veterinária. 
TABELA 16 - Documentação apresentada pelos candidatos como forma de acesso ao curso de Medicina Veterinária da UFRRJ pela “lei do boi”. Anos 1977 a 1985

	Documentos apresentados
	Quantidade
	%

	Certidão expedida por autoridade policial ou secretarias de segurança pública atestando residência em áreas rurais
	39
	12

	Certidão expedida por prefeituras municipais atestando residência ou exploração em áreas rurais
	48
	15

	Declaração emitida por sindicatos patronais rurais
	73
	22

	Declaração emitida por sindicatos de trabalhadores rurais
	4
	1

	Contrato de arrendamento rural, contrato de trabalho, locação ou parceria agrícola
	8
	2

	Pedido judicial para requerimento de certidão de herança, formal de partilha ou inventário e declaração de herança beneficiando o aluno ou direito de usufruto
	1
	1

	Habilitação básica em agropecuária 
	27
	8

	Certificado de cadastro ou declaração emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma agrária (INCRA)
	96
	30

	Escritura de compra e venda, certidão de registro de imóvel rural ou título definitivo de propriedade rural
	12
	4

	Declaração emitida pela EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural)
	17
	5

	TOTAL:                                                                                                                  325             100


Fontes: AUFRRJ. Caixas 39, 40, 41 e 42 de 1988, 39, 39, 40, 41 de 1987, 33, 34, 35 de 1985, 32, 33, 34 de 1983, 06, 07, 08 de 1981. Concluintes de Medicina Veterinária. 

TABELA 17 - Classificação jurídica dos imóveis rurais utilizados como forma de acesso pela “lei do boi” no curso de Medicina Veterinária da UFRRJ – anos de 1977 a 1985
	            Classificação jurídica das propriedades rurais                      Nª de imóveis     %

	Latifúndio por exploração
	37
	38

	Empresa rural
	23
	24

	Minifúndio
	10
	10

	Projeto fundiário
	1
	1

	Sem classificação
	26
	27

	                                                     Total                                                                   97                100


Fontes: AUFRRJ. Caixas 39, 40, 41 e 42 de 1988, 39, 39, 40, 41 de 1987, 33, 34, 35 de 1985, 32, 33, 34 de 1983, 06, 07, 08 de 1981. Concluintes de Medicina Veterinária. 

TABELA 18 - Extensão das propriedades apresentadas para acesso pela “lei do boi” ao curso de Agronomia da UFRRJ, entre os anos de 1977 e 1985

	                    Tamanho (em hectares)                                       Número de propriedades

	Até 10 
	11

	De 10,1 a 50 
	18

	De 50,1 a 100 
	13

	De 100,1 a 500 
	31

	De 500,1 a 1.000 
	12

	Acima de 1.000 
	5

	Sem descrição quanto à extensão
	7

	                             TOTAL                                                                           97


Fontes: AUFRRJ. Caixas 39, 40, 41 e 42 de 1988, 39, 39, 40, 41 de 1987, 33, 34, 35 de 1985, 32, 33, 34 de 1983, 06, 07, 08 de 1981. Concluintes de Medicina Veterinária. 
TABELA 19 - Região e estado dos imóveis rurais pesquisados para concessão do benefício à “lei do boi” no curso de Medicina Veterinária da UFRRJ. Ingressantes entre os anos de 1977 a 1985

	                 Região                                          Estado                                         Imóveis

	Sudeste
	Rio de Janeiro
	28

	
	Minas Gerais
	23

	
	São Paulo
	30

	Nordeste
	Bahia
	1

	
	Sergipe
	2

	
	Cerá
	1

	Centro-Oeste
	Goiás
	5

	
	Mato Grosso
	2

	
	Mato Grosso do Sul
	5

	                TOTAL                                                                                         97       


Fontes: AUFRRJ. Caixas 39, 40, 41 e 42 de 1988, 39, 39, 40, 41 de 1987, 33, 34, 35 de 1985, 32, 33, 34 de 1983, 06, 07, 08 de 1981. Concluintes de Medicina Veterinária. 

CAPÍTULO SERÁ CONCLUÍDO
ANEXO I - FORMULÁRIO DE VERIFICAÇÃO DE INGRESSO PELA “LEI DO BOI” (1979)
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ANEXO II – ATESTADO DE RESIDÊNCIA EMITIDO POR PREFEITURA MUNICIPAL DECLARANDO MORADIA EM ÁREA RURAL PARA ACESSO PELA “LEI DO BOI” 
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ANEXO III – ATESTADO DE RESIDÊNCIA EMITIDO POR SECRETARIA DE ESTADO E SEGURANÇA PÚBLICA DECLARANDO MORADIA EM ÁREA RURAL PARA ACESSO PELA “LEI DO BOI” 
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ANEXO IV – CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL EMITIDO PELO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) PARA ACESSO PELA “LEI DO BOI”
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ANEXO V – DECLARAÇÃO EMITIDA POR SINDICATO RURAL PARA FINS DE ACESSO À UFRRJ PELA “LEI DO BOI”
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ANEXO VI
Relação de parlamentares pesquisados e influentes quanto ao tema do desenvolvimento agrícola/educação rural. Profissão, Mandatos e atividades. Participação em entidades de classe

	Parlamentar
	Partido/entidade da federação
	Profissão
	Atividades

	ÚLTIMO DE CARVALHO*
	ARENA/MG
	Agricultor, Médico Veterinário e Engenheiro Topógrafo


	Servente, Secretaria de Agricultura, Belo Horizonte, 1918; Tabelião, Rio Novo e Rio Pomba, MG, 1931-1945; Médico veterinário, Secretaria de Agricultura de Belo Horizonte, 1932; Engenheiro topógrafo da Secretaria. de Agricultura de BH, 1933; Agrimensor independente, Juiz de Fora e Rio Pomba, MG; Corretor de seguros, Cia. Sul América, Rio Pomba e Juiz de Fora; Diretor comercial da Cooperativa Central de Produtores de Leite (CCPL) RJ, 1946.

Mandatos (na Câmara dos Deputados):

Deputado Federal, 1955-1959, MG, PSD. Data da Posse: 02/02/1955; Deputado Federal, 1959-1963, MG, PSD. Data da Posse: 01/02/1959; Deputado Federal, 1963-1967, MG, PSD. Data da Posse: 01/02/1963; Deputado Federal, 1967-1971, MG, ARENA. Data da Posse: 01/02/1967.

Filiações Partidárias:

UDB; PSD, 1945-; ARENA, 1965-.

Atividades Partidárias:

Organizou o Diretório do Partido Social Democrático (PSD), 1945, Rio Pomba, MG. Vice-líder, da maioria e do PSD, 1961; Líder, PSD, 1963; Vice-líder, ARENA, 1967-1970.

Atividades Parlamentares:

Câmara dos Deputados – Comissões Permanentes: Orçamento, 1962.  CPI: exportação de minérios de ferro e manganês, 1960; investigar as condições da pesca, 1962; para apurar irregularidades cometidas nas autarquias ou em outros setores da administração da União, no enquadramento de seus servidores, 1963; minérios, 1965. 

Atividades Profissionais e Cargos Públicos:

Servente, Secretaria de Agricultura, BH, 1918; Tabelião, Rio Novo e Rio Pomba, MG, 1931-1945; Médico veterinário, Secretaria de Agricultura de BH, 1932; Engenheiro topógrafo, Sec. de Agricultura de BH, 1933; Agrimensor independente, Juiz de Fora e Rio Pomba, MG; Corretor de seguros, Cia. Sul América, Rio Pomba e Juiz de Fora; Diretor comercial, Cooperativa Central de Produtores de Leite, CCPL, RJ, 1946.

Condecorações:

Ordem do Mérito de Santos Dumont.

Estudos e Cursos Diversos:

Primário, Grupo Escolar Barão do Rio Branco, BH; Secundário, ginásio estadual; Medicina veterinária, 1922 e Engenharia, 1925, Escola de Agronomia e Veterinária de Belo Horizonte.

Missões Oficiais:

Congressos Interparlamentares em Londres, 1957 e em Genebra, 1961; II Exposição Agropecuária, Montes Claros, 1958; Representante da CD nas solenidades de posse do Governador do Estado do Maranhão, 1961; integrante da Delegação da Reunião do Conselho da União Interparlamentar, 1961.

Obras Publicadas:

Antes que eu me esqueça, 1973; Cidália, 1976; Rei Netuno na serra dos perdidos.

	IRIS MEINBERG


	UDN/SP
	Advogado, especialista em Economia Rural


	Ocupou a vice-presidência da Conferência Nacional das Classes Produtoras (Conclap), realizada em maio de 1945 em Petrópolis (RJ). De 1948 ao ano seguinte integrou a comissão de desenvolvimento da Comissão Mista Brasileiro-Americana de Estudos Econômicos. Eleito, em 1950, deputado federal pela União Democrática Nacional de São Paulo. Foi presidente da Confederação Rural Brasileira e da Federação das Associações Rurais do Estado de São Paulo em 1954. Em 1957 foi vice-presidente da Comissão Nacional de Política Agrária. Membro da Sociedade Rural Brasileira, da Sociedade Nacional de Agricultura, da Associação dos Pecuaristas do Vale do Rio Grande, em Barretos, e das associações agropecuárias de Araraquara, de Ribeirão Preto e de Presidente Prudente, em São Paulo. 

	CUNHA BUENO


	PSD/SP
	Advogado
	Mandatos (na Câmara dos Deputados):

Deputado Federal, 1951-1955, SP, PSD. Data de Posse: 01/02/1951; Deputado Federal, 1959-1963, SP, PSD. Data de Posse: 02/02/1959; Deputado Federal, 1963-1967, SP, PSD. Data de Posse: 02/02/1963; Deputado Federal, 1967-1969, SP, ARENA. Data de Posse: 02/02/1967.

Filiações Partidárias:

ARENA; PSD

Atividades Partidárias:

Vice-Lider da Bancada do antigo PSD.

Atividades Parlamentares:

CONGRESSO NACIONAL: 
COMISSÕES MISTAS: PL 2/67, que autoriza abrir pelo Ministério da Justiça crédito especial: Membro, 1967; Mensagem 17/67, que encaminha PL 17/67, que dispõe sobre os orçamentos plurianuais de investimentos e dá outras providências.
Câmara dos Deputados;  Comissões Permanentes: 
Economia: Membro efetivo, 1958, 1967, e Suplente, 1963; Legislação Social: Membro, 1951; Relações Exteriores: Suplente, 1967; Segurança Nacional: Membro. Comissões Especiais: 

Estudos da Mudança da Capital da República para Brasília, Relator; Emenda Constitucional nº 1, Presidente; Divisão Territorial Administrativa e Judiciária do Estado de São Paulo: Presidente, 1947; Diplomacia e Tratados, Membro: 1951; Comunidade de Língua Portuguesa: Membro, 1968. CPI: Destinada a investigar a invasão do mercado de produtos farmacêuticos por laboratórios estrangeiros: Membro, 1967.

Atividades Profissionais e Cargos Públicos:

Diretor do Banco Comercial do Paraná S.A., em São Paulo, 1956; Diretor Departamento do Interior da DELTEC S.A.; Ex-Diretor e Consultor Jurídico da Willys-Overland do Brasil S.A; Diretor de PAN-COSTURA S.A. Ind. e Comércio; Diretor da Hoffman Pan-Costura Máquinas S.A; Sócio da Firma Marques, Pacine& Cia.; Vice-Presidente da Cia Mercantil de São Paulo S.A.; Diretor de Johnson & Higgins Corretores Associados de Seguros; Consultor Jurídico das Firmas PANAMBRA e IBRICA S.A.; Auditor de Guerra da Justiça Militar da 2ª Região Militar, 1943; Procurador Judicial do Estado de SP, 1942-1947; Comissário de Menores; Secretário dos Negócios do Governo de SP, 1955; Presidente do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, IBRADIU; Diretor, Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; Conselheiro, Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga.

Atividades Sindicais, Representativas de Classe e Associativas:

Membro do Instituto da Ordem dos Advogados, da Sociedade Brasileira de Geografia e do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; Vice-Presidente da Associação Acadêmica Álvares Penteado.

Condecorações:

Medalhas: Marechal Júlio Caetano de Faria; Princesa Leopoldina; Cândido Mariano da Silva Rondon; de Madrid, Espanha; Ordem do Mérito, Insígnias, Cavalheiro e Comendador, Chile.

Estudos e Cursos Diversos:

Bacharel em Ciências e Letras, Liceu Nacional Rio Branco, 1934; Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de Direito da Universidade São Paulo, 1941.

Missões Oficiais:
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� O suposto movimento expansionista do Comunismo pós-guerra, bem como a política externa dos EUA, os chamados revisionistas, são alguns dos argumentos que se inserem no debate sobre as origens da guerra fria. Para mais ver David S. Painter and Melvyn P. Leffler, Introduction: the international system and the origins of the Cold War, in LEFFLER, Melvyn P. and PAINTER, David S. Origins of the Cold War: An International History. Simultaneously published in the UK by Routledge 2 Park Square, Milton Park, Abingdon, Oxon OX14 4RN, 2005.








� Defensor do livre comércio como forma de promoção da prosperidade internacional e da política de “boa vizinhança” do presidente Roosevelt, Cordell Hull teve importante papel no estreitamento das relações dos Estados Unidos com a América Latina e na instituição de organismos de caráter multinacional para promover a paz e a segurança no pós-guerra. Vencedor do Prêmio Nobel da Paz em 1945 pelos esforços para a criação da Organização das Nações Unidas.  Para mais, ver: Biographies of the Secretaries of State: Cordell Hull (1871–1955). Disponível em: � HYPERLINK "https://history.state.gov/" �https://history.state.gov/�. Acesso em 12 abr 2018. 





� Segundo Pereira (2010), a Conferência de Bretton Woods, realizada em julho de 1944 e justificada sob a dimensão econômico-financeira, fazia parte do projeto de construção de uma nova arquitetura econômica para o pós-guerra, pautado na consolidação de uma economia internacional que garantisse, de forma concomitante, o livre-comércio para os produtos norte-americanos e abertura dos mercados nacionais para o capital estadunidense. Para mais, ver PEREIRA, João Márcio Mendes. O Banco Mundial como ator político, intelectual e financeiro (1944-2008). Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2010. Pgs 97 e 98. 


� “A definição de Welfare State pode ser compreendida como um conjunto de serviços e benefícios sociais de alcance universal promovidos pelo Estado com a finalidade de garantir uma certa “harmonia” entre o avanço das forças de mercado e uma relativa estabilidade social, suprindo a sociedade de benefícios sociais que significam segurança aos indivíduos para manterem um mínimo de base material e níveis de padrão de vida, que possam enfrentar os efeitos deletérios de uma estrutura de produção capitalista desenvolvida e excludente”. GOMES, Fábio Guedes. Conflito social e Welfare State: Estado e desenvolvimento social no Brasil. RAP Rio de Janeiro 40(2):201-36, Mar./Abr. 2006. (p.203).  No campo jurídico, o Estado do bem-estar social consagra a garantia constitucional de um conjunto de direitos “que demandam prestações estatais destinadas à garantia de condições mínimas de vida para a população (direito à saúde, à previdência, à educação etc.)”. SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. (P.33)





� Podem ser citados como exemplos os casos de Fernando Romero, ligado a círculos educacionais e literários do Peru, Luis Valearce, Diretor do Museu de Arqueologia do Peru e Maurice Dartigue, Diretor de Educação Rural no Haiti. (ESPINOSA, 1976. p.167)





� Como se verá adiante, o rádio teve importante papel na difusão do modelo extensionista de educação rural vinculado pelos EUA. 


� O que é americanismo? (ainda a pesquisar)


� A dicotomia democracia/comunismo será muito intensa nas discussões sobre a reforma agrária no Brasil. Para os grupos que defendiam a “reforma” sem reestruturação fundiária (a “reforma” “democrática” seria representada por incentivos à produção, legislação protecionista e pela educação,) a reforma agrária via distribuição de terras estaria vinculada ao comunismo, sendo subversiva e antidemocrática. 


�A hegemonia dos EUA construída durante e após a guerra lhe assegura legitimidade para definir os contornos da idéia de democracia, sendo esta, identificada muitas vezes com a repressão dos movimentos populares contrários aos interesses do capital. Como ressalta Ayerbe (2002. p.83) “Apesar do discurso que atribui à democracia um papel de relevo no progresso econômico e social da humanidade, na América Latina, reconhecidamente longe do fantasma do comunismo, o governo norte-americano apóia os golpes militares contra Rómulo Gallegos na Venezuela e Bustamante no Peru, em 1948, e o golpe de Fulgencio Batista em Cuba, em 1952”.





� Sobre o conjunto de produções científicas que podem ser enquadradas na produção da Ciência do Desenvolvimento, destacam-se as formulações de Walt Whitman Rostow. O ponto fundamental de seu pensamento era a vinculação do tema à evolução da história moderna. Esse tipo de visão enfatizava o caráter “etapista” do progresso econômico e social através de um modelo aparentemente neutro e acessível às nações subdesenvolvidas. Ao destacar que “é possível enquadrar todas as sociedades, em suas dimensões econômicas, dentro de uma das cinco seguintes categorias: a sociedade tradicional, as precondições para o arranco, o arranco, a marcha para a maturidade e a era do consumo em massa”, o autor enunciava o progresso social como decorrente de fases ou estágios a serem superados a partir de determinados condicionantes, cujos principais instrumentos seriam a ciência e a tecnologia. A sociedade tradicional, patamar mais arcaico das etapas do desenvolvimento, era representada pela indisponibilidade ou por uma irregular aplicação de preceitos técnicos e científicos, cuja conseqüência seria a limitada produtividade, uma sociedade menos democrática, na qual o poder concentrar-se-ia nas mãos de proprietários de terras. Já as precondições para o arranco estariam presentes nas sociedades em processo de transição, em que a ciência já atuaria na transformação das funções de produção, bem como a formação de um Estado nacional centralizado, marcando a transição de uma sociedade tradicional para uma sociedade moderna. Nessa fase, o desenvolvimento se tornaria uma abordagem “normal”, um projeto estabelecido como “padrão”, sendo a tecnologia o seu suporte. Haveria a difusão de novas técnicas agrícolas e industriais. A expansão industrial seria um fenômeno marcante no arranco, cuja conseqüência seria o crescimento de áreas urbanas, o aumento de mão-de-obra voltada para a indústria e produção de bens manufaturados destinados a suprir essa nova demanda. Em termos políticos, ganhariam proeminência grupos que discursam acerca da modernização e do desenvolvimento, direcionando as atividades do Estado para tal sentido e determinando a política como espaço “técnico” e de competência. Já a maturidade era definida por Rostow como “a etapa em que a economia demonstra capacidade de avançar para além das indústrias que inicialmente lhe impeliram o arranco” 4 , aplicando em outros campos os recursos decorrentes da expansão industrial e dos avanços tecnológicos, passo para a ampliação dos níveis de renda per capita, elemento da “era do consumo em massa”, último estágio do desenvolvimento. Nesta etapa, através do aumento de renda e do consumo de massa, o que antes era determinado como o “mínimo” para cada indivíduo se modifica, havendo a possibilidade de consumo de novos produtos. Ocorre a disseminação de elementos ilustrativos da sociedade do consumo em massa, como automóveis e eletrodomésticos. Em termos políticos, o Estado democrático-liberal se torna uma realidade, pois o desenvolvimento técnico deixa de ser o fim máximo das sociedades que entram na fase do consumo em massa. Walt Whitman Rostow, economista norte-americano, foi um dos responsáveis pela ascensão da modernização como teoria e também como política de Estado. Foi assessor principal de segurança nacional dos governos John F. Kennedy (1961-1963) e Lyndon B. Johnson (1963-1969). ROSTOW. W. W. Etapas do desenvolvimento econômico (Um manifesto não comunista). 5ª Ed. Zahar editores: Rio de Janeiro, 1974.








� Silva demonstra a partir da análise feita pelo historiador norte-americano Michel Adas, a forma benevolente sob qual atuavam discurso e políticas de desenvolvimento. “Michael Adas afirma que, após a Segunda Guerra, o paradigma da modernização tomou o lugar da missão civilizadora como ideologia de domínio Ocidental. Desta vez, diferentemente dos impulsos da expansão colonial dos séculos XVIII e XIX, não mais os missionários, viajantes e mercadores europeus colocavam-se como os porta-vozes deste projeto, mas os cientistas sociais que formularam a nova ideologia „muito mais sistemática e coerentemente articulada do que sua predecessora. Novas hierarquias abordando os níveis de desenvolvimento – primeiro, segundo, terceiro e (posteriormente) quarto mundo; pós-moderno, moderno, tradicional, primitivo; maduro, em desenvolvimento e subdesenvolvido – substituíram os termos de outros tempos, mais precisamente a escala civilizado/bárbaro/selvagem que, de acordo com Michael Adas, serviu como padrão durante a expansão colonial”. (SILVA, 2009. p.28).


� NOTA SOBRE A USAID.


� Um grande referencial para Arthur Rios foi Louis Wirth e a ideia de planejamento regional como forma organização de comunidade (RIOS, 1987. p.7). 





� Importante ressaltar que, veremos adiante que a elevação do nível de escolaridade se relaciona, no contexto histórico do pós-guerra, à qualificação da força de trabalho, cuja principal sustentação teórica será a Teoria do capital humano. 


� A análise de uma conjuntura concreta é que definirá a influência de uma determinada classe social sobre um centro de decisão (aparelho de Estado). Dessa forma, não podemos adotar uma visão mecanicista da história em que cabe somente à classe dominante o exercício do poder real visa aparelho de Estado. Nesse sentido, nos alerta Codato e Perissinotto, para quem “o fato de as classes e frações dominantes (...) terem sucesso ou insucesso no controle direto ou indireto do centro de poder real do aparelho de Estado – o que poderia configurar certo ‘instrumentalismo’ – é uma contingência histórica e não um vício de origem da teoria, é o resultado das evidências reunidas, não um pressuposto teórico”. (CODATO e PERISSINOTTO, 2011. p.53). 


� Centralização do governo Vargas. Ver Boris Fausto. 


� Os estudos de Silva sobre a atuação da AIA evidenciam não apenas a execução dos programas elaborados pela instituição no Brasil, mas os conflitos e acordos políticos para a sua efetivação. “Na realidade, a atuação da AIA não foi propriamente pacífica, amistosa, mas sua experiência foi construída a partir de uma relação de negociação constante. Com o intuito de estabelecer seus programas no Brasil, a AIA encontrou “amigos‟, conforme as denominações de seus próprios agentes, mas também „reacionários‟, também nos termos de um dos membros da AIA”. Pag. 95.


� Utilizando-se da definição elaborada por Renato Simplício Lopes, a formulação teórica do modelo clássico seria o processo pelo qual “o conhecimento é transmitido das fontes de origem ao povo rural. No contexto da Extensão, a comunicação é o meio pelo qual o povo rural estabelece contato com a nova tecnologia, advindo, em conseqüência, uma mudança tecnológica permanente. Portanto, o propósito básico da Extensão dentro do contexto do modelo clássico é o de transmitir conhecimentos ao povo rural e levar os problemas do povo às fontes de pesquisa”. Pag. 40. Apud. LOPES, Renato Simplício. A evolução do conceito de extensão rural. ACAR-MG, doc. mimeo. s.d., p.7.


� A “expansão do modelo oligárquico de ocupação territorial” é destacada por Moreira como um dos mecanismos de estabilidade entre o governo JK e a classe ruralista, uma vez ausente políticas reformistas em relação a posse e propriedade da terra, além das conseqüências da implementação da operação Brasília e do cruzeiro rodoviário, como a apropriação espontânea do solo nas áreas da expansão rodoviária. Nas palavras da autora, o governo de JK “construiu Brasília e o gigante cruzeiro rodoviário, sem disciplinar a ocupação, posse e formação de propriedades rurais nas frentes de expansão da sociedade nacional. Na prática, isso viabilizou o controle e o domínio da elite rural sobre os novos territórios ocupados, gerando, por um lado, um fortalecimento numérico, econômico, social e político da oligarquia rural e, por outro lado, uma enorme exclusão social de homens e mulheres pobres que habitavam o interior” (MOREIRA, 2003. p.185).


� Previa o Decreto-Lei Nº 2.094, de 28 de março de 1940, dentre os objetivos do Serviço de Informação Agrícola (SAI): “Art. 2º Compete especialmente ao S. I. A.: a) coligir, guardar, coordenar e publicar os textos e outros elementos discriminativos das atividades do Ministério, dados estatísticos, etc.; b) elaborar os Anais do Ministério; c) fornecer ao Departamento de Imprensa e Propaganda os elementos de que esse carecer para o exercício de suas atividades; d) recolher os dados para o relatório anula do Ministério; e) dirigir e executar os trabalhos de cinematografia do Ministério; f) organizar um serviço de informações de todas as atividades do Ministério, especialmente para lavradores e criadores”. BRASIL. Decreto-Lei Nº 2.094, de 28 de março de 1940. Transforma o Serviço de Publicidade Agrícola, do Ministério da Agricultura, em Serviço de Informação. Disponível em: � HYPERLINK "http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2094-28-marco-1940-412170-publicacaooriginal-1-pe.html" �http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2094-28-marco-1940-412170-publicacaooriginal-1-pe.html�, Acesso em 21 mai 2017





� Os estudos de Mendonça sobre a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) e a Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária (ESAMV) nos fornecem uma análise detalhada do processo de formação de agrônomos durante a Primeira República, em que a primeira funcionava como uma instituição reprodutora da classe proprietária paulista e a segunda tinha um projeto direcionado para os quadros políticos, tendo, entre os anos de 1914 e 1934, 60% dos seus diplomados inseridos no Ministério da Agricultura, o que veio a denominar de “escola de gestão”. MENDONÇA, Sônia Regina de. Agronomia e poder no Brasil. Rio de Janeiro: Vício de leitura, 1998.


� Na passagem de Alvaro Chaparro pelo Brasil, estavam agendadas visitas à Superintendência de Ensino Agrícola e veterinário, à Universidade Rural (UFRRJ), ao Escritório Técnico de Agricultura (ETA) e à Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). CORREIO DA MANHÃ, Terça-feira, 25 de fevereiro de 1958.





� Para melhor compreender as relações entre o Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio e a burguesia paulista, os quadros do MAIC, atuação, políticas, inclusive as direcionadas para a educação agrícola, ver MENDONÇA, Sônia Regina. Agronomia e poder no Brasil. Rio de Janeiro: Vício da leitura, 1998. 


� Importante referencial sobre as disputas políticas e ideológicas em torno da ESAMV podem ser encontradas em Mendonça (1998. P.87-158). A autora aborda, a partir de reflexões tomadas de Antonio Gramsci e Pierre Bourdieu, a disputa no campo educacional entre a ESAMV e a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ). Os conflitos em torno do setor agrícola durante a Primeira República foram marcados por uma disputa no interior de grupos agrários rurais em escala nacional, organizados como uma disputa entre frações de classe. É sob esse prisma que se pode analisar o espaço de luta entre a escola paulista e a ESAMV. Instituída em 1901, a ESALQ, segundo Mendonça, surgiu como instituição cujo perfil institucional era direcionado para os grupos agrários paulistas, com um corpo discente possuidor de recursos e um currículo cujas mudanças buscavam intensificar seu caráter elitista. Essa “nobreza de sangue” a quem a escola se direcionava era um elemento marcante dos conflitos entre frações de classe no período em questão, durante o qual a burguesia agrária paulista era a fração hegemônica e o MAIC surgia como um espaço político-institucional das “frações dominadas da classe dominante”. O conflito de “nobrezas” distintas entre ESALQ e ESAMV é descrito pela autora a partir de seu levantamento sobre o perfil dos alunos de ambas as escolas. Enquanto a ESALQ, mobilizada em torno de um perfil elitista e centralizado em São Paulo, era voltada para os filhos dos grandes proprietários rurais, estabelecendo uma relação entre o campo intelectual e a origem social, chamando de “nobreza de sangue”, a ESAMV se voltava à formação de quadros para, principalmente, o campo político. Enquanto a ESALQ teve, entre os anos de 1903 e 1930, 49,3% dos diplomados com origem social definida como “fazendeiro”, a ESAMV teve, entre os anos de 1914 e 1934, um perfil bem diversificado, com 15,9% dos diplomados com origem social definida como “funcionário público”, 14,6% definida como “fazendeiro”, 13% definida como “profissional liberal” e 12,2% definida como “militares”. Essa diversificação quanto à origem social dos diplomados fortalecia o perfil da instituição: a formação de uma “nobreza de Estado”.179 Esse conflito no campo político e refletido em outras áreas é bem sinalizado pela autora, destacando que após a sua criação, o MAIC teve sob seu controle representantes da burguesia paulista empenhados em direcionar as atividades do ministério para os seus interesses.


� O artigo 1º do Decreto Nº. 8.319, de 20 de outubro de 1910, previa que “ensino agronomico instituido no Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, de accôrdo com o presente regulamento, tem por fim a instrucção technica profissional relativa á agricultura e ás industrias correlativas, e comprehende o ensino agricola, de medicina veterinaria, zootechnia e industrias rurais”. 


� A informação de que a ESAMV foi desmembrada em duas escolas nacionais foi retirada de MENDONÇA. Sônia Regina. Agronomia e poder no Brasil. pag. 134. Já Otranto (2009) destaca que, além dessas escolas, do desmembramento surgiu a Escola Nacional de Química. Para mais, ver OTRANTO, Célia Regina. A autonomia universitária: dádiva ou construção coletiva? O caso da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Seropédica, RJ: EDUR, 2009.


� Para Otranto, a autonomia universitária da instituição não pode ser atribuída apenas a dispositivos legais. A autora destaca a conquista da autonomia universitária como um campo de constantes conflitos que se efetiva através de um processo construído gradativamente, e uma de suas hipóteses é a de que a “autonomia universitária não é obtida exclusivamente por um dispositivo legal”. OTRANTO, Célia Regina. A autonomia universitária: dádiva ou construção coletiva? O caso da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.. pag. 13.


� VETERINÁRIA E AGRONOMIA: APROVADOS NA UNIVERSIDADE RURAL, in Diário de notícias. 15 fev 1969. Pag. 10. Mostra os alunos aprovados nos respectivos cursos, assinalando os candidatos que fizeram uso da “lei do boi”. Consta também em: UNIVERSIDADE RURAL: APROVADOS NO 2º VESTIBULAR, in Diário de notícias. 8 mar 1970. 3ª seção. Pag. 8. 


� O parágrafo único do art 4º, do Decreto nº 63.788/68 estabelecia que: “As provas de vinculação mencionadas neste artigo serão fornecidas pela Confederação Nacional de Agricultura, através das Associações Rurais, ou pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário ou ainda por entidades filiadas ao sistema da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural”. BRASIL. Decreto nº 63.788, de 12 de dezembro de 1968, Regulamenta a Lei nº 5.465, de 3 de julho de 1968, que dispõe sobre o preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola. Disponível em: �HYPERLINK "http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaNormas.action?numero=63788&tipo_norma=DEC&data=19681212&link=s"�http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaNormas.action?numero=63788&tipo_norma=DEC&data=19681212&link=s�. Acesso em 21 de janeiro de 2014. 


� Essa informação foi retirada tanto dos documentos emitidos pelos sindicatos rurais quanto dos certificados de registro de imóvel rural do INCRA. Em quase sua totalidade, os ingressantes não apresentavam este ou aquele documento, mas um conjunto em que constavam diversos documentos comprobatórios (atestado de residência mais certificado do INCRA, declaração de sindicato rural mais atestado de residência, certificado do INCRA mais declaração de sindicato rural, sendo estes últimos os mais comuns)


� Embora descrito em documentos emitidos pelo INCRA, não encontramos uma classificação ou definição para “projeto fundiário”. Todavia, analisando os poucos casos encontrados, estes são relacionados à projetos de colonização em algumas regiões, sendo atribuído título definitivo de propriedade para algumas famílias após o exercício da função social da terra para fins agrários e agrícolas. No caso da UFRRJ, os casos são provenientes do assentamento denominado “INCRA”, na cidade de Seropédica, próximo à UFRRJ. 
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